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1- ATA DA 15' SESSÃO, EM 9 DE MARÇO .DE 
1992 

LI-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senbor Presidente da República 
N9 156/92 (n"'64/92~ D.à origem), restituindo autógrafos 

de projeto de lei sancionado. . 
1.2.2 - Oficio do Sr. Secretário da Câmara dos Depu­

tados 
Encaminhando à revisão --do Senado autó&~afos dos 

seguintes projetos: _ _ __ -
-'-ProjetO de Lei da Câmara n~' 3/92 -(il9 4.818/90~ na 

Casa de origem), que cria c_argo~ de ProcuradoréS d<fi:raba­
lho de 2• categoria? Cargos efetivos e em coiniSsâo e dá 
outras providências, no âmbito do Ministério Público do 
Trabalho. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 ,8/92 (n'1 34/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio para o funcionamento da Sede Acadêmica da FLAC$0 
no Brasil, celebrado entre o Governo da República Fe-dera­
tiva do Brasil e a Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais - FLACSO. . . 

-Projeto cte :Decreto Legisi<itiVo n9 9/92 (n9 3_5/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Emenda 
ao artigo 56 da Convenção sobre Aviação CiVil _Ínterna­
cional, Concluído em Montreal, em 6 de outubro de 1989. 

-?rojeto d~ r;>ecretO_ L~gislatiV6 p_l' 10/92 ·(ri~(6i/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
cão n9 141 da Oreanizacão Internacional do Trabalho -
OIT, relativa às organizações de trabalhadores rurais e 
sua função no desenvolvimento econômico e soCial, adota­
da em Genebra~ em 1975, durante a 6()!- Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. 

-· · -Projeto- de Decreto Legislativo n9 11/92 (n" 110/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo Substitutivo do Artigo VI do acordo cultural de 23 
de Setembi-o de 1964, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Sene-gal, em Brasília, em 15 de fevereiro de i984. -

1.2.3- Comunicação da Presidência 
Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de 

Decreto Legislativo n~s 8 a 11, de 1992, lidos -interiormente. 
1.2.4 - LeitUra de projeto 

---PrOjeto d·e Lei 9-o SenadO n9 a: cte--1992, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, que altera a redação dos 
arts. 2~ e :Z23 da Lei n9 5.~69, Q_e 11 de janeiro ge 1973 
(C6digo de Processo Civil) e dá ouiras providências. 

1.2.5 - Requerimento 
N9 43/92, de autoria do Senador Mansueto de Lavor, 

solocitando a convocaÇâõ do Ministro da Saúde: para pres~ 
tar Informações a respeito da epidemia de cólera no País. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 25 anos da 

fundação da Uhiversid_ade Federal de Sergipe. 
SENADOR MARCO MACIEL - Lançamento da 

Campanha da Fraternidãde- Juventude, caminho aberto. 
Problemas enfrentados pela juventude brasileira. 

. SENADOR MAURÍCIO CORRêA - Direito de 
reç_ebim.ento da URP pelos servidores do Poder Legisla­
tivo. , . . .. 

F' ALA DA PRESIDêNCIA -Esclarecimentos ao 
Senador MauríCio Corrêa. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Falecimento 
do ex-Deputado Federal Jamil Amiden. 

ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 124, de f991, que 

aprova o texto da Convenção n9 155. da Organização Inter-
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EXPEDIENTE 
' ' CIÍNTRo QRÁPJ(X) DO SllNADO PEDI!RAL 

PASSOS.J'ORro DIAiuo DO CONGRESSO MADOHAL 
Dirolor.O...I elo Seuclo federal . '. lllp<aoo oob rco..,-bilidadc da Meu elo Suado fedcnl 

,._AGACIEL DA SILVA MAIA 
DircCor E11ec:wtivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dire1or Admilliltrativo 

ASSINAWRAS 

WlZ CARLOS DB IIASTOS 
Dirolor Jadutrial 

Semcltnol '"-··-··-·-·-·-·-·-·----·-------·-·-· CJ$ 3.519,65 

I'LORlAN AUOU!>JO COtrnNIIO MADRUGA 
Diroklr Adjuto 

nacional do Trabalho - OIT, sobre a segurança e saúde 
dos trabalhadores c o meio ambiente d~ trabalho, adotada 
em Genebra, em 1981, durante a 67~ Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. Discussãb encerrada, ficando 
a votação adiada nos termos do art. 168 d9 Regiinento 
Interno. 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 18, de 1991, 
de autoria do Senador Alfredo Campos e outros Senhores 
Senadores, que fixa o número de votos necessários à rejei­
ção do veto. Em fase de discussão ( 4• sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n" 19, de 1991, 
de autoria do S.enador Francisco Rollemberg e outros Se­
nhores Senadores, que suprime o-item 11 e renumera o 
item 111 do art. 40 da, Constituição. Em fase de discussão 
(4• sessão). . . .. . . 

Proposta de Emenda à Constituição n6 "20, dé 1.991; 
de autoria do- Senado! Coutinho Jorge e outros Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao_ art. _f6_dã Constituição 
Federal. Em fase de discussão ( 4• sessão). 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MANSUETO DE LAVOR-Justifican­

do requerimento de _autoria _de S. Ex~, de convocação do 

Sr. Ministro da Saúde. para prestar esclarecimentos ao 
Senado Federal a respeito da cólera. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO -"Dia Interna-
. -cion-ii da MUlher••: ~ 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Referente a sessão de amanhã que será dedicada a 

homenagear o ex-Senador Plínio Pompeu de Sabóia Maga­
lhães, pelo centenário de seu nascimento. 

1.3 -ENCERRAMENTO 
··- · 2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­

TERIOR 
-Do Senador Francisco Rollemberg, proferido na 

sessão de 28-2-92-

3- ATOS DO PRESIDENTE 
-N•' 65 a 70, de 1992: , .. 
4- PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL 
- N9s 2 e 3, de 1992. 
5 ~ ATA QE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PÁRTI1lOS 
8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 15a Sessão, em9 de março de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs- Mauro Benevides, Beni Veras e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta - Beni V eras- Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Es­
peridiao Amin - Bpitácio cafeteira - Francisco Rollemberg 
- Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata - Guilherme Pal­
meira- Humberto Lucena- João França- Jollo Rocha­
José Pauto Bisol- Lourival Baptista- Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor - Marco Maciel - Maurfcio Correa - Mauro 
Benevides - Meira Filho - Nelson Carneiro - Odacir Soares 
- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOSsos trabalhos. 
O Sr. 19 Sercretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
N9 156, de 1992 (n11 64/92, na origem). de 28 de fevereiro 

último, referente ao Projeto de Lei_ n" 2(5.,_de l992-CN, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 

~~~c:~~~r!~01~~;9;2:ue ·se transtornou na Lei n, 8.409, 
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OFÍCIOS 
Do SR- !•-SECRETÁRIO DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 
Encaminbando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 

projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3, DE 1992 
(N' 4JU8/90, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Cria cargos de Procuradores do rrabalbo de 2• 
Categoria, Cargos efetivos e em comissão e dá outras 
providências, no âmbito do Ministério Público do Tra­
balho. 

O COngiessO Nacion8.1 dCcréta: 
Art. 19 Ficam criados, no âmbito do Mi~i~tério Públfco 

do Trabalho, trinta e doiS- cargos de Procurador do Tral?alho 
de 2• Categoria para atendimento da composição das Pro_c_ura~ 
darias Regionais do Trabillho da 4~, 9• e 12• Regiões da Justiça 
do Trabalho, com sedes em Porto Alegre, Curitiba e Floria~ó­
polis, respectivamente. 

_ Art. 29 Para atendimento da nova composição das Pro­
curadorias Regionais dô T~3ba'Iho referidas no art. 1 ~. ficam 

- criados. no Quadro de Pessoal da Secretaria do Ministério 
Público do Trabalho, p~ .cargos efetivos indicados na forma 
do Anexo I desta lei. 

Art. 39 Ficam criados, no âmbito do Ministério PúblicO· 
do Trabalho, quinze cargos em comissãõ do Grupo-Direção 
e Assessoromanto Superiores, Código DAS-102.2. 

Art. 49 Os cargos criados pelos arts. 2"' e 3~ serão provi­
dos pelo Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, na forma 
da lei. 

Art. 59 Ficam transformados -em cargos do Grupo-Di­
reção e Assessoramento superiores as funções de Direção 
e ASsistência Intermediárias, assim como o cargo de Secretário 
Regiona~. que passa a ter símbolo DAS-101-2, constante do 
Anexo JI desta lei. · ~ \ ', ~. - . 

Arf.' 69 A despesa decorrente da aplicação desta lei cor­
re~ por conta das dotações ·orçamentárias do Ministério Públi­
co do Trabalho: - - - -~ 

Ari. 79 Esta lei entra em vigor na da~a de sua publi­
cação. 

o- Art. 8~' Revogam-se a~ 9--ísposições em contrário. 

A N E X O I 

(Lei no , de de de 199 

MIN,ISTE:RIO PÚBLICO DO TRABALHO 

CATEGORIAS FUNCIONAIS 

- --

GRUPO CARGOS CODIGO NÚMERO 
--

OUTRAS ATIVIDADES DE NI-
VEL SUPERIOR - ADMINISTRADOR PGJT-NS-923 06 

SERVIÇOS AUXILIARES AGENTE ADMINSITRA-
TIVO PGJT-SA-801 18 
DATILÓGRAFO PGJT-SA-802 24 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE MOTGRISTA OFICIAL PGJT-TP-1201 06 

OFICIAL DE PORTARIA AGENTE DE PORTARIA PGJT-TP-1202 12 



A N E X O II 

(Lei no , de de de 199 ) 

MINISTMIO POBLICO DO TRABAL!!O 

SITUAÇ~O ANTERIOR SITUAÇ~O NOVA 

NQ DE CARGOS DENOMINAÇ~O SlMBOT.O llQ DE CARGOS OE!lOMINAÇ~O -
OU FUNÇOES OU -FUNÇÕES 

A-PROCURADORIA nEGIO- A-PROCURADORIA REGIONAL DO 
NAL DO TRABALHO DA TRABALHO DA 40 REGI11.0 
44 RilGI~-Q 

01 Secretário Regional DAS-101.1 01 Secretário Regional 
SEÇ~O PROCESSUAL DIVIS~O PROCESSUAL 

01 Chefe DAI-111. 3 (NM) 01 Chefe 
SEÇl\0 DE APOIO ADM_! I DIVIS~O DE APOIO ADMINIS 
NISTRATIVO TRATIVO -

01 Chefe DAI-111. 3 (NM) 01 Chefe 
B-PROCURADORIA REGIO- B-PROCURADORIA REGIONAL DO 

NAL DO TRABALUO DA TRABALHO DA 124 nEGI11.0 
120 REGI11.0 -;..-01 Secretário Regional DAS-101.1 01 Secretário Regional 
SEÇ~O PROCESSUAL DIVISl\0 PROCESSUAL 

01 Chefe DAI-111. 3 (NM) 01 Chefe 
SEÇ!.O DE APOIO ADM! I DIVIS~O DE APOIO ADMINI~ 
NISTRATIVO TRATIVO 

01 Chefe DAI-111.3(NM) 01 Chefe 
C-PROCURADORIA REGIO- C-PROCURADORIA REGIONAL DO 

NAL DO TRABALHO DA DA 90 -REGI11.o 
90 REGIJ\0 

01 Secretário Regional DAS-101.1 01 Secretário Regional 
SEÇJ\0 PROCESSUAL DIVISAo PROCESSUAL 

01 Chefe DAI-111-3 (NM) 01 Chefe 
SEÇl\.0 DE APOIO ADM! I DIVISAo DE APOIO ADMINI~ 
NISTRATIVO TRATIVO 

01 Chefe D11I-111.3(NMl 01 Chefe 

CÓDIGO 

DAS-101.2 

DAS-101.1 

DAS-101.1 

DAS-101.2 

DAS-101.1 

DAS-101.1 

DAS-101.2 

DAS-101.1 

DAS-101.1 

-o 
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MENSAGEM N• 103 

ExcelentíssimóS Scirifiores Membros do Congresso Nacio~ 
nal: - --

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação, o anexo ptojeto de lei que ~'dispõe 
sobre a criação de Escolas TécriiCas Federais e-dá Outras provi­
dências". 

Brasília, em 20 de fevereiro de 1990. -JoSé Sarõ.ey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 53, DE 12 DE FEVEREI­
RO DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO 
Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbliCa--
O Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico­

Protec, criado em 24 de fevereiro de 1986, por Vossa Exce­
lência, através da aprovação da Exposição de Motivos n<? 56, 
tem como objetivo prioritário a exp~~são e me_lhoria do ensino 
médio; visando garantir novas alternativas de qualificà~o pro­
fissional, em ieSposta aos ãnseios da sociedade por mais ensino 
técnico. 

Este Programa, deSenvolvido no MinistériO da Educação, 
através da Secretaria de Ensino de 2" Grau, procura ateilder · 
às diretrizes fixadas no I Plano de DesenvolvimeÕto Nacional 
da Nova República, no qual foram estabelecidas metas estraté­
gicas na área social, ressaltando-se a reconquista da educ"ação 
como prioridade, enfatizando a necessidade de renovação do 
sistema em todos os níveis e modalidades. 

Desta forma, além de atender a uma diretriz governa­
mental, o Protec acrescenta um novo significado à formação 
do técnico de nível médio no País, trazendo em seu bojo 
uma nova sisão de ensino. técnico que busca organizar a escola 
de modo a constituir-se em espaço de instrumentalização~ 
de reflexão sobre o trabalho como princípio educativo e de 
criatividade. 

O Programa tem como -meta a criação e/o~ melhoria de 
200 escolas técnicas, oferecendo 58.070 novas vagas para o 
ensino profissionalizante, através da oferta de cursos nas áreas 
de Agropecuária, Florestal, Agricultura Irrigada, Mecaniza­
ção Agrícola, Eletrotc$cnica, Processamento de Dados, Edi.fi­
cações, Mecânica, Informática Industrial, Eletrônica, Eletro· 
mecânica., Química, Mineração, Hotelaria, Curtimento, Tele­
comunicações, Refrigeração e Ar Coiidicioriado, _Ãgrimeil­
sura, Tecnologia de Alimentos, Enfermagem, Pesca, CoD:stiU­
ção Naval, Laticínios, SaneainentO, CaJçados, Confecção, 
Mobiliário, Fundição, Petroqufmica, Ótica e Séguràrii;3. do 
Trabalho. 

Pretende o Ministério da Educação galgar mais uma etapa 
do plano global já enunciado, criando 63 (sessenta e três) 
Escolas T~cnicas Federais, abrangendo todos os Estados da 
Federação e a serem implantadas gradativamente, dependen­
do da existência de instalações adequadas e dos recursos finan­
ceiros necessários áo seu funcionamento. 

Essa medida contribuirá, certamente, para a democra­
tização das oportunidades e melhoria da qualidade desse ensi­
no, além de propiciar ao cidadão formação que o capacite 
a atuar~ de foima eficiente, em benefício da sociedade brasi­
leira. 

Para tanto, é indispensável que o ME'C pOsSa COD.tinuar 
a contar com o valioso apoio d~ Governo representado, no 
momento, pela autorização para a criação das escqlas preten­
didas. 

Tenho, pois, a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência a anexa proposta de anteprojeto de lei, 
_a ser: encaminhado ao COngresso Nacional, dispondo sobre 
a criação de Escolas Técnicas Federais, respectivos cargos, 
empregos e funções. · ' 

- Na oportunidade, reiloVo- a Vossa Excelência os protestos 
de meu profundo respeito.·- Deputado Carlos Sant'Anna, 
Ministro_ da Educação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

···························~···:rífüi:ô'!V'''··· .. '·'····'·······~---'·'-
Da OrganjZaçã~ dos Poderes 

CÀPÍTULOIV 
~as ___ F~J!.ções _Essenciais à Justiça 

SEÇÃO! 
Do Ministério Público 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanen­
te, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurf~ica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 

§ 1~> São princípios institucionais do Ministério Público 
a unidade, a indivisibilidade e a independênci~ funcional. 

§ 2" Ao Ministério 'Público é assegurada autonomia fun­
cional e administrativa, podendo, observado o disposto no 
art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção 
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso 
público de -provas e de provas e tftulos; a lei disporá sobre 
sua organização e funcionamentO. 

§ 39 O Ministério Público elaborará sua proposta orça­
meD.Hlfl.ã derliro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçaiDentári!!s.' 
. ~- ...... ~~ ... ·-· .. ~- ....... .-.... ~ ........... ···~· .· ....... ' ...................... . 

LEI N' 7 .842, DE 18 DE OUTUBRO DE 1989 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, cria car­
~ e dá outras ~vidências. 

o-presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19_ Fica alterada a composição do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 12' Região para 13 (treze) Juízes, sendo 
9 (nove) Togados, vitalícios, e 4 (quatro) classistas, tempo­
rários, do~ quais 2 (dois) representantes dos empregadores 
e 2 (dois) representantes dos empregados. 

Art. 29 Para atender à composição a que se refere o 
artigo anterior ficam criados os seguintes cargos e funções 
de Juiz: 

1-3 (três) cargos de Juiz Togado, vitalícios, a serem 
providos em consonância com o inciso I do parágrafo único 

.do art. 115 da Constituição Federal; 
11- 2 (duas) funções de Juiz Classista, temporário, sendo 

uma para representante dos empregados e outra para repre­
sentante dos empi-egadore.s. 

§ 19 Haverá 1 (um) suplente para cada Juiz Classista, 
temjorãrio. 
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t 2~" .Em face do aumento- ç)Q.:. sua composição, fica o 
Tribunal dividido em Turmas,_ na forma da lei. 

Art. 3~" O provimento dos· cargos e funções de Juiz, 
previstos no art. 2~" desta Lei obedecerá ao que a lei dispuser 
à respeito. 

Art.--4"' Ficam criados 5 (cinco) cargos em Comissão 
de Assessor de, Juiz, do Grupo-Direção e Assessot~g:J.ento 
Superior - Código DAS-102, e -2- (dois) de Secretário de 
Turma -Código DAS-102. 

§ 1~" Os cargos em comissão de-Assessor de Juiz, priva­
tivos de Bacharel em Direito, serão preenchidos mediante 
livre indicação dos magistrados junto aos quais forem servir. 

§ 29 A classificação dos cargos de Direção e Assessora­
mento Superior, na escala de níveis do respectivo grupo, far­
se-á por deliberação do Pleno do Tribunal, observada a legisla­
ção vigente. 

Art. s~ Ficam criados 2 (Qois) cargos em Comissão de 
Assessor, do Grupo-Direção c Assessoramento Superior -
Código DAS,l02. -•- _ __ -· ~-~~-

Art: 6~ -0 TribunãfCriar_á -as f\mçõCs de confiança e en­
cargos de representação de gabinete, classificando~os de acor~ 
do com as suas necessidades de serviço. 

Art. 7• (Vetado) 
Art. 8"' ·A despesa decorrente da aplicação desta Lei 

correrá à conta das dotações próprias da Justiça do Trabalho. 
Art. 9~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 10. Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, em 18 de outubro de 1989; 1689 dalndependência 

e 101" da 
República. - JOSÉ SARNEY - J. Saulo Ramos. 

LEI N' 7.907, DE6DE DEZEMBRO DE 19S9 

Altera a composição do Trlbuoal Regional do Tra­
balho da 9!' Região, cria a funÇão de Corregedor Regio-­
nal e cargos em comissão e de ptovimento efetivo no 
Quadro Pennanente da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9• Região, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o CongreS&> 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 O Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região 
compor-se~á de 18 (dezoito) Juízes, sendo 12 (doze) togados 
e 6 (seis) classistas temporários. - ~ 

Art. 2" - Para atender à nova composição a: que se refere 
o art. anterior, são criados 4 (quatro) cargos de Juiz Togado, 
vitalício, a serem providos, 2 (dois) por Juízes do Trabalho 
Presidentes de Junta, 1 (um) por membio do Ministério Públi~ 
co da União j1,1nto à Justiça do Trabalho, L( um) por advogado 
no exercício efetivo da profissão, e 2- (duas) funções de Juiz 

aassista Temporário, sendo 1 (uma) para Representante dos 
Empiegildos e 1 (uma) para Representante dos Emprega­
dores. 

Parágrafo único. Haverá 1 (um) Suplente para cada Juiz 
aa~is:ta. 

Art. 3' Para o provimento dos cargos de Juiz Togado, 
vitalício, bem como das funções de Juiz Classista, temporário, 
criados por esta Lei, será observado o disposto na legislação 
vigente. 

Art. 4~> É criada, no Tribunal Regional do Trabalho 
da 9' Região, a função de Corregedor Regional, a ser exercida 
dentre seus membros togados, eleito por seus pares, na forma 
da legislação em vigor e do disposto em seu Regimento In~ 
temo. 

Art. 5" O Tribunal Regional do Trabalho da 9t Região 
funcionará dividido em 3 (três) Turmas e reunido no Pleno, 
com a competência estipulada em lei. 

Art. 6" São criados 6 (seis) cargos em comissão de As­
sessor de JPi~. código DAS-102 e 1 (um) cargo de Secretário 
de Turma, código DAS-101, todos do Grupo Direção e Asseg... 
soramento Superiores, na forma do _Anexo I desta Lei. 

§ 111 A classificação dos respectivos cargos, na escala 
de ~íveis do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, 
far.-se-á por ato· da Presidência do Tribunal, observados os 
níveis de classificação constantes do Anexo 11 do Decreto-Lei 
n11 1.820, de 11 de dezembro de 1980, com os valores reajus­
tados na fonna da legislação vig_ente. 

§ 211 Os cargos em comissw; de Assessor de Juiz, priva­
tivos de Barechal em Direito, serão preenchidos mediante 
livre indicação dos magistrados junto a"os quais forem servir. 

Art. 7' São criados, -no .Quadro Permanente da Secre­
- tária do Tribunal Regional do Trabalho da 9' Região, os cargos 

de provimento efetivo conStantes do Anexo li desta lei. 
Parágrafo único·. Os cargos ·de que trata o caput deste 

artigo serão distribuídos pelas classes das respectivas catego~ 
rias funcionais, em número fixado por ato da Presidência do 
Tribunal, observando .. se o critério de lotação aprovado pelo 
Sistema de ClassificaÇão de Cargos na área do Poder Execu~ 
tivo, devendo o preenchimento deles ser feito de acordo com 
as normas legais e regulamentares em vigor, observado o dis­
posto no inciso 11 art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 8? AS despesas decorrentes da execução desta lei 
serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tri~ 
bunal Regional do Trabalho da 9•_ Região. 

Art. 9? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. _10. Revogam.:se- aS disposições em contrário~ 
Brasília, 6 de dezembro de 1989, 1680 da Independência 

e 101• da República. JOSÉ SARNEY- J. Saulo Ramos 
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CII.UtO Dt:KOKIIIAÇAO cOJ>lCO 119 DE 
CAlCO$ 

~••••o~ de Jula 1:1lT-9f-DU. t02 06 
Dlreçio a A••eà: 

•ora.ernto Supo.cl-
er .. lltT-9f-D.U7100 

S•crctãrio de tunaa nT-tf-ntS.IOl OI 

ANtio li 

(Art. 79 da L~"i .a v 7·907 0 de ' de d.ezellbro <I e 1919) 

CAI:COS DE PROVIMENTO EFETIVO 

'I:JlllllliAL .aECIOliAL DO 

etu,_ro oa;ICOIIUo\ÇAIJ 

I Te~nico Judiciãrio 

-Atividade de &poio 
A~iliar Judiciário 
A~enãrnte Judiciário 

JuJicii.rio 
A~ente de Secur3nç:r TI:T-9f-AJ-020 

.. lu.li.ci.il"i.:t 

LEI N° 7.911, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1989" 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4' Região, cria cargos 
e dá outras providências. 

O Presidente âa República 
Faço saber que o Congresso decreta e eu sanciono e 

seguinte lei: . 
Art. 1 '! É alterada a composição do Tribunal Regional 

do Trabalho da 4~ Região, o qual se coMpOrá de 27 (vinte 
e setq Juízes, sendo 17 (dezessete) Togados, 10 (dez) Classis­
tas, temporáriOs. 

Art. 29 Para atender à composição a que se -refere o 
artigo anterior, são criados os seguintes cargos e -funções de 
Juíz. 

TllAIALIIO DA 9f I.EA:l.lO 

CODICO 
M't Dt 

.CAI.CO$ 

TKT-H-AJ--021 .... .. 
TII.T-!t~.U-O!l 11 
TII.T-H-.U--02S 09 

"ntT -'I~.U--024 06 
l 

I --3 (três) cargos de Juíz Togado, vitalício, a serem 
providos em consonância com o art. 115 da Constituição Fe­
deral. 

li -2 (duas) funções de Juiz Classista, temporário, sendo 
uma para representante dos emprego e outra para represen­
tante dos empregadores. 

§ 19 • Haverá 1 (um) suplente para cada J uíz Classista, 
temporário. 

§ 2'! Em face do aumento de sua composição, fica o 
Tribunal acrescido de mais de 1 (uma) Turma. 

Art. 39 O provimento dos cargos e funções de Juiz, 
previstos no art. 2'! desta lei, obedecerá ao que a lei dispuser 
a respeito. 

Art. 49 São criados os cargos de Juiz Corregedor Regi o­
mil e de Vice-Corregedor Regiomil, a serem providos Por 
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Juízes Togados, em escrutínio seçreto,_ quando da eleição dos 
Presidente e Vice-Presidente do Tribunal. 

Parágrafo úniCo. Se já houver ocorrido a eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente do Triburlal para o biénio, 
o processo eletivo ocorrerá 30,(t~jQ.t~) dias após a j:)romulgação 
desta lei e o mandato dos eleitp_s encerrar-s~-á coin otérmíno­
da gestão dos demais dirigentes do tribunal. 

Art. 5" São criados 5 (cincorcargõs em--comissão de 
Assessor do Juiz, do Grupo Direção e Assessoramento Supe­
rior- Código DAS-102, e 1 (um) de SeCrétário de TUiffia,-
Código DAS-102. _ 

§ 1" Os cargoS em comissão de Assessor de Juiz, priva­
tivos de Bacharel em_ Direito, c:erão preenchidos mediante 
livre indicação dos magistrados junto aos quaiS forem servir. 

P Juízf!S, sendo que para a 4~ Região é de 18 Procuradores 
para 27 Juízes e quanto a 9~ Região a proporcionalidade é 
de 4 Procuradores para 18 Juízes .cuja.s alterações da compo­
sição interna daqueles Tribunais decorrem de Lei n9 7 .842, 
de 18-10-89, DOU de 19-10-89. Lei n' 7.907/89 e Lei n' 
7.911189, respectivamente. 

Como se vê, existe a necessidade premente de o Minis­
tério Público do Trabalho acompanhar a evolução da nova 
composição da Justiça Trabalhista para manter o ~quilíbrio 
necessário ao desempenho de suas funções. 

(À Comissão de Constituição_~ Justiça e Cidadania_.) 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. N• 8, DE 1992 
(N9 34/91, na Câmara âos Peputados) 

§ 29 A classificaÇão do.s cargos de Direção e Assessqra- Aprova o texto do Convêrúo para o funcionamento 
menta Superior, na escala de níveis do respecHvo grupo far- da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, celebrado 
se-á por deliberação do Pleno do _Tribunal, observada a legisla- e~tre- 0 Governo d_a República Federativa do Brasil e 
ção vigente. . _ -· _ a Faculdade Latino-Americina de Ciências Sociais -

Art. 6t? A despesa decorrente da aplicação desta Lei FLACSO. 
ocorrerá porconmta das dotações próprias da Justiça do Tra- o Congresso Nacional decreta: ~ 
balho. · Art. to:- Fica aprovado o texto do_ COnvênio para O fun-

Art. 7-:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ ctonamento da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, ceie-
cação. - - brado entre o Governo da República Federativa do -Brasil 

Art. 89 Revogam-se aS disposiÇões em ·càn~ráiiO: e a Faculdade_ Latino-Americana de Ciências Sociais -
Brasília, 7 de dezembro de 1989, 168" da Independência FLACSO, em Brasília, em 3 de dezembro de 1990. 

e 10!9 da República JOSÉ SARNEY- J. Saulo Ramos. Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con-
Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara dos Depu­

tados 
Tenho a honra de submet.er ,~ ~lçy;y:la considera_9ão dos 

Membros do Poder Legislativo nos termos do § 29 do art. 
127 da Constituição Federal, o anexo anteprojeto de lei que 
dispõe sobre a criação, transformação e restru_t!lração de-car­
gos no âmbito d<;> Ministério Público do Trabal!J,o_,,_p~_ra acom­
panhar e atender a alteração da composiÇão inieyna dOS-Tribu­
nais Regionais do Trabalho da 12\ 4~ e 9~ Regíões da Justiça 
do Trabalho. • 

A criação proposta visa permitir ao Ministério Público 
do Trabalho exercer as atribuições derivadas d9 novo manda­
mento constituçional sensivelmente aumentadas se cOnipa-­
radas com a da. anterior,_ sendo mister que Se atente para 
o fato de que o Ministério Pú_Qlico do Trab~lho, terá que 
crescer em função do crescimento da JustiÇã do Trabalho, 
que é seu campo de ação. Nesse particular, é imperativo proce­
der-se a alteração da cpmposição d3s Procuradorias RegionaiS 
do Trabalho em corurapartida ao aumento do quantitativo 
de Juíz que compõem os Tribunais Region.-ªiLºº---_Trabalho_. 
pois aquelas não podem permanecer, ao contrário, devendo 
acompanhar a dinâmica dos Tribunais, mantendo com estes 
uma relação de equilíbrio e proporcionalidade. 

Mais detalhadamente o assunto pode ser visualizado se 
levarmos em conta que, a rigor, nem a Procuradoria Geral 
do Trabalho e nem as Procuradorias Región-ais do Trabalho 
evoluíram como precisariam ter evoluído em te_rmo_s de estru­
turas, modernização administrativa e recUrsos humanos, como 
se cargos deu a Justiça do Trabalho, que cada vez mais lhe 
transmite um volume crescente de serviço. 

As disposições do presente anteprojeto de lei e os éargos 
cuja criação é proposta corres-pondero ao mínimo necessário 
para permitir que o Ministério Público do Trabalho exerça 
sua competência constitucional indelegável que detém. Não 
há excesso e nada transcedente ao ususal. 

Atualmente a proporcionalid~de entre procuradores e 
Juízes do tribunal da 12~ Região é de 4 P_rocura4ores para 

gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Convênio, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem·-eócl"'Tgõs'·-õü. 'Cónlproffiissos gravosos ao 
património D.acional. 

Art. 2-:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 933, DE 1990 

Em conformidade com o disposto no Artigo 49, incisó 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à eleva­
da consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, o texto do Convênio para o Funcionamento 
da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, celebrado entre 
o Governo da República Federativa 4o Brasil e a Faculdad-e 
Latino-Americana de Ciências Sociais-:::: ~ACSQ, em Brasí­
lfa, em 3 de dezembro de 1990. 

Brasilia, 18 de Ó:Czembro de 1990. --:-.F. Collor. 

Senhor Presidfmte, 
TenhO- il honra de enCami:.iJ.har -a Vossa Excelência, em 

anexo, o texto do Convênio entre o Brasil e a Faculdade 
LatinO~ Americana· dé Ciêricias Social (FLACSO) para o fun~ 
cionamento da Sede Acadêmica FLACSO/Brasil, assinado 
em Brasília, em 3 de dezembro corrente. 

2. Comõ é dõ -conhecimento de Vossa Excelência, a 
FLACSO é um organismo internacional de caráter regional 
e autônomo ao qual o Brasil aderiu em julho de 1988. A 
adesão foi aprovada pelo Congresso Nacional pelo Decreto 
Legislativo n9 4, de 7 de maio de 1990. 

3. A transformação do atual Programa FLACSO!Brasil 
em Sede Acadêmica dará ao País maior poder de atuação 
dentro do organismo, contribuindo para seu reforço institu­
cional e para o cumprimento de seu papel em prol do desenvol­
vimento social e da integração latino-americana. 

4. NesSas_condições, tenho a honra de submeter minuta 
da mensag_e~ p"residencial para que Vossa Excelência, se as_sim 
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houver por bem. encaminhe o texto do Convênio anexo à 
apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência~ Senhor Presidente, a garantia do meu mais profundo 
respeito. 

CONVJ3NIO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 

FACULDADE LATINO-AMERICANA 
DE CI:êNCIA SOCIAIS-FLACSO PARA 

O. FUNCIONAMENTO DA SEDE 
ACAD~MICA DA FLACSO NO BRASIL 

O Governo da República Federativa do Brasil 
A Faculdade Latino-Americana de Ciências So_ciais 

(FLACSO). (doravante denominados "Partes"), 
Desejosos de dar continuidade a iniciatj.va de cooperação 

de interesse do Governo brasileiro nas áreas de competência 
e atuação indicados nos programas de trabalho da FLACSO, 
e 

Tendo em vista o disposto no Artigo Vlll. 1. do Acordo 
sobre a FLACSO e a Resolução VIII/05 de sua Assembléia 
Geral Ordinária, 

Convêm no seguinte: 

ARTIGO! 

L A FLACSO será representada juntO ao Governo bra­
sileiro pela Sede Acadêmica FLACSO ---:- Brasil, com sede 
em Brasília. 

2. O Govenio brasileiro designará um representante 
junto à FLACSO_ 

ARTIGO I! 

,A Sede Acadêmica FLACSO -Brasil execÜtará ativida­
des de docência de pós-graduação~ pesquisa e outras modali­
dades de cooperação no campo do desenvolvimento econô­
mico e social e da integração da América Latina ·e do Caribe? 
em cumprimento a programas e projetos pteviam.Cnte acorda­
dos com os órgãos competentes do Governo brasileiro ou 
com. instituições de ensino superior e centros de pesquisa, 
mediante consulta prévia ao Governo brasileiro, através de 
seu representante. 

ARTIGOIII 

A direção e a administração das atividades da S_ede: Aca­
dêmica FLACSO-Brasil serão confiadas ao Diretor da Sede, 
designado pela Assembléia Geral da FLACSO_ 

ARTIGO IV 

L A FLACSO~ se-us bens e ativo, gozarãõ de :inlunidade 
de todas as formas de processo legai, exceto na medida em 
que, em qualquer caso determinado, houver expressamente 
renunciado a essa imunidade~ Fica entendido, porém~ que 
nenhuma renúncia de imunidade se estenderá a qualquer me­

. dida de execução. 
2. A Sede Acadêmica FLACSO- Brasil, se~ arquivos 

e documentos~ serão invioláveis. 
3. A FLACSO~ seu ativO e bens no Brasil estarão: 
a) isentos de qualquer imposto direto. Fica~ todavia, en­

tendido que a Sede Acadêmica não poderá solicitar isenção 
de impostos que não sejam mais do que uma simples remune­
ração dos serviços de utilidade pública; 

b) isentos de qua:'-quer direito de alfândega, proibição 
ou restrição de importação ou exportação para objetos impor­
tados ou exportados pela Sede Acadêmica FLACSO - Brãsü 

para seu uso oficiaL Fíca·_entendido, todavia, que os artigOS 
importados de acordo com essa isenção não serão vendidos 
no território brasileiro, salvo se em conformidade com a& 
nonnas vigentes no Brasil; 

c) isentos de todo direito de alfândega e de toda proibição 
ou restrição de importação e exportação para suas publicações 
oficiais. 

4. A FLACSO gozará~ no que diz respeito a tarifas 
postais, de tratamento não menos favorável que o tratamento 
concedido a qualquer outro Governo, inclusive à missão diplo­
rilática deste. 

ARTIGO V 

O Diretor da Sede Acadêmi~~ ou seu representante devi­
damente autorizado, proporá ao Governo brasileiro os nomeS 
f:!os funcionários e do pessoal internacional que se beneficiarão 
das prerrogativas mencionadas neste Acordo. 

ARTIGO VI 

O Diretor e funcionários da Sede Acadêmica e. o pessoal 
inte~cional que para ela trabalhar no Brasil: 

a) serão imunes de processo legal quanto às palavras fala­
das ou escritas e a todos os atos por eles executados na sua 
qualidade oficial; 

b) gozarão de isenção de impostos, quanto aos salários 
e vencimentos a eles pagos pela FLACSO; 

c) terão direito de importar? coin isenção de direitos, 
seus móveis e objetos~ quando assumirem pela primeira vez 
o seu posto no Brasil. 

ARTIGO VII 

Não gozarão das imunidades previstas no Artigo prece· 
dente as pessoas nele enumeradas que forem de nacionalidade 
brasileira. 

ARTIGO VIII 

L Os privilégios e imunidades são concedidos aos fun­
cionários? representantes ou pessoal internacional da Sede 
Acadêmica FLACSO- Brasil apenas no interesse da mesma, 
e não. para benefício pessoal dos próprios indivíduos. 

2. A FLACSO terá o direito e o dever de renunciar 
à imunidade de qualquer funcionário, representante-ou peg.. 
soal internacional em qualquer caso em que a imunidade impe­
ça o andamento da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo 
para os interesses da Sede Acadêmica. 

ARTIGO IX 

A Sede Acadêmica FLACSO - Brasif"Se:cl- resPonsável 
pelos gastos decorrentes do seu funcionamento~ assegurados~ 
por uma parcela representativa da Contribuição ~m~ai do 
Governo brasileiro à FLACSO~ fiXàdil, no Presente, em quan­
tia equivalente a US$ 100,000.00, e que podefá ser paga em 
_Jl].oeda nacional. Não obstante, tais gastos poderão ser adicio­
nalmente custeados por contribuições de instituições brasi­
leiras com as quais a Sede FLACSO- Brasil mantenha convê­
nio para a prestação de cooperação técnica. 

ARTIGO X 

O presente Convênio entrai-á em vigor na data em que 
a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais- FLAC­
SO acusar o recebimento da notificação do Govern-o brasileiro 
de que o Convênio foi aprovadO segiU:J.do -as normãs conStitu­
-cionais brasileiras~ 
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ARTIGO XI 

Emendas ao presente Convênio poderão ser propostas 
por qualquer das Partes. Qualquer emend~. desde que;_ t.nutua_­
m~nt.e acertada, poderá ser efetuada por _troca çle notas e 
e;ntrará _em vigor na data em que a FLACSO.acus~r:r:ec~bi:­
mento da notificação do Ooverno brasilçirq_,pe qu~ a emenda 
foi aprovada segUndo as normas constituci9nais; 

ARTIGO XII. 

O presente Convênio poderá ser terminado por consenso 
mútuo ou mediante denúncia, efetuada ·por via diplomática 
e com antecedência mínim<!. de urp ano. · 

Feito em Brasília, aos 3 dias do mÇ~ de dezelJlPro de 
1990, em dois exemplares originais, nos idiomas português 
e espanhol, sendo ambos os _textos ig!J~lplente _autênticos. 
-Pelo Governo da R_epública Federativa elo Bra_sil: - Carli­
Iho, pela Faculdade Latino-Americamr de CiênciaS ·sociais 
-FLACSO. 

(A Comissão di Relações Exteriores e /)efesa Na,­
ctonal) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•9, DE 1992 . ' 

(N• 35/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Emenda ao artigo 56 da Conven~ 
çã.o sobre Aviação Civil Internacional,_ concluído em 

~ Montreal, em 6 de outubro de 1989. 

()'congresso Nacio~~l decreta: . _ , , _. 
Ah. 19 Fica aprovado- o texto da .Emenda .ao art. 56 

da' Co~ven'ção sobre Aviáção Civil Internacional, co~ncl~Úio 
e.m Montreal, em 6 dé OUtubto de 1989, -

Art. 29 Este Deqe,t<;> Legislativo .en\ra em vig~r na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 37, DE 1991 

Exçelentíssímos Seqhpres Membros ~q Congressq ~~~i~­
nal, 

Em conformidade çom o disposto- n~ art. 49, _inciso I, 
da Co:rlstituição Federal, tenho a honra de_ submeter~ e1eya~~ 
consideração de Vossa I;:xcelência~ acompanhado de Expo­
sição de_ Motivos do S~nbor Ministro' dé Estado, interino, 
das Relações Exteriores; o texto do Protocolo relativo a uma 
Emenda ao ax:tigo 56 da Convenção. S:O:bre a Aviação- Cfvil 
Internacional, concluído em Montreal e~ 6 de outubro de 
1989. 

Brasflia, 22 de janei1o de 1991. .....:. F: CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DRC/DAI/465/PAIN OA­
CI LOO, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1Q90 DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO INTERINO, DAS 

RELAÇÚES EXTERIORES. . . . ··"-_ .- . 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fe-rnando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce­

lência que a XXVII Assembléia Geral da Organização de, 
Aviação Civil Internacional (OACI) aprovou um Protocolo 
da Emenda ao artigo 56 da Convenção sobre A viaç_ão Civil 
Internacional, firmada em Chicagó, ein 7 de -deZembro de 
1944. . 

_ 2. O mencionado documento tem. por objetivo aumen­
tái, de' 15 'pafâ 19, o número de membros· da ComiSSãO ·de 
Navegaçãh' Áéiea; órgão técnicd ligado (:lQ ~on.selbo da Oi-ga-
ni~açãO. - ' · · -, - -
· ' ' 3. Mem.bro pernlarie'n'tt~- àà ComissãO; O B'rá.sil mostrou­
Se favorável ao aumento dO núii).ero de membros, por entender 
que, obtida desta forma uma melhor distribuição ·geográfiCa, 
maíore5 OPQrtl.iríídades seiià:rh: abertas à participação dOs paí­
se~ 'e~ d~sep_v«?lYi.lne:nto,_ taP,t~ il~ ptópria' Co~is'São de Nave­
gação Aérea, q1,1anto nas subcomissões dedicadas ao estudo 
de temas MpecíÍicos. · · ' · 

. ; ; 4: . . l;f!l_A":iSó, q~e me dirigiu~ o Senh,or Mjni~tro da AerO­
náutica fl\a,nif~~top-s_e, favorável à ãdcição ·do Protocolo d.e 
Emenda em pauta. - - · · ' 
, . 5 .. Nessas. c;ondições._ ~ubm~to à elev3.d3. consideração 
de Vo_ssa Excelência o anexo projeto de'Meil.Sag-em 8.ó Con­

_gresso NaciOnal, para o encáminhamento.dQ te,nO do re.f~ri4o 
_ Pr,gtQ_c9}q ~~ ED1~-n,da à a~r.eci~9â~ c)o_foder,I,.eg_isla!~v~. . 

Aproveito a oportunidade·pará 'réflóVa'r'a Vossa Exée­
lência, S_enhor Presidente, a garantia do meu mais profUndO 
~espeit'?. -~.arcos Castrioto Azambuja. ' · · ' 

ProtocOlo' 
Relativo a uma Emenda · 
Ao Artigo 56 
da Convenção sobre 
a Aviação Civil Internacional. 
A Assembléia da Organização de Aviação Civil Intérná- -

cional 
Tendo-se. reunido em se.u. vigésimo, sétimo p-eríodo de 

s~ssÕ~s. -em Mon.treal, em seis de outubro ·d~ .1989, 
Tendo tomado ncita do desejo geral dos Estados-Con­

tratantes de a.ll,meqtar o número. çle membros da Comissão 
de Navegação Aérea, 

Tendo considerado conveniente elevar, de quinze para 
dezenove o número de membros daquele órgão, e 

·Tendo considerado necessário _emendar, para esse fim, 
a Convenção sobre Aviaç8.o Civil Internacional, feita em Chi­
cagd, a:- sete de dezembro de 1944, 

L Apro·vou, de conformidade com o disposto no Artigo 
94, a) da referida Cónvençãô,'a seguinte proposta de Emenda 
à Convenção: 

"No Artigo 56 da Conve:nção, substitulr _a expressão 
'~quinze membros" peta exp'ressão·'~dezenove membroS". 

2. Fixou, de acordo com o. _c,l~sposto no artigo . 94., a) 
da mencionada Convenção, em cento ·e oito ·o número· .dos 
Estados Contratantes cuja ratificaÇão é necessáríà para a en-

-trada em vigor da citada proposta de Emenda. · · 
3. Deçidiu, que o Secretário-Geral da Organização -de 

Aviação Civil lntemaci,_Q_:t;tal_re_djg!~á um Protocolo nosidíomas 
espanhol, francês', ·inglês e ~sso-, cáda u~- d'(;S Quai:fo ~igt.;a_i. 

__ t:nel_!~~ ~u__!~ntico~ o qual conterá a proposta de Emendã men­
cionada acima, àssim coilio ãS" disP-OSiÇõeS ·a segufr1IidiC3das: 

a) O presente Protocolo .será ~ssinado. _pelo Presiaente 
da Assembléia e seu Secretário-Ger_al; 

b) o Protocolo ficará aberto á r~t!fic-~Çãq por qualquer 
Estado que tenha ratificado a Conve_n_ção sobre AviaçâQ Civil 
Internacional, ou, a ela tenha ade_ri_do; 

c) Os instrumentos de ratificação serão depositados junto 
- à Organização de Aviação Civil Internacional; - " 

d_) _ O presente Protocolo entrará em vigor, com reSPeito 
aos Estados que·o ,ratificarem, na data em que for dePoSitado º centésimo o_gaj~ ~instrumento ~e ratificação; . __ :: ' 
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e) O Sec~~tá{i0-::'Gei-arcOffiunicará iniediàtatnehte a ~odos 
os Estados Contratantes a data de depósit<? d~ 'c3.d~ ,u~ P.o& 
instrumentos de ratific3.çâ0 do presente ProtocolÓ; 

f) O Secretário-Geral nO.tificai~ imediatamente a todos 
os Estados partes na mencionada Convenção a data de entrada 
em vigor do presente Protocolo; 

g) O presente Protoéolo entrará- erii vi&or~ Cóm reSpeito 
a ~da Estado Contr3.tant~ que 'i> ,r~ ti ficar depOiS il-~ ';dai~ l)leJ;l­

cionada, a P~t:tir. ~o momc;;~to e~ :que Qepo~it~r. ~eu i,n~tn,l­
mento de ratificação junto à .Organização de- A.\'.f~lç~o-·CiVI1 
InternacionaL _ ' · · · · · 

Em conse(Jbência, de acordo com a menciõri3.cia decisão 
da Assembléia;d pteserite Prótocolo foi rdiigido pelO secretá­
rio-Geral da Orqanização. _ .· · · ' : · : · 

Em testem"unho do que, o Presidente e o Secretário-G_er~l 
~o mencionado. Vigésimo sétirDO período de sessões da AsSem­
bléia da Organjz_ação de A '0,ação Civil Internacional, deVida­
mente autorizados pela Assembléia, assinain- O preSerite PfotO~ 
colo.. · __ _ - - - · - ~' ·~ . ' ' - ' . -. ' . 

Feito em Montreal, no dia_ seis de outub~o de IÍril p.p:v~­
centos e oitenta e nove, em um único exemplar redigido nos 
idiomas espanhol, francês, inglês e russo, sendo cada u-m -dos 
textos igualmente autêntico. O presente Protocolo fiCará depo­
sitado nos arquivos da Organização de Aviação Civil Interna­
cional e o Secretário-Geral da Organização tranSMitira CópiaS 
certificados do mesmo a todos os Estados partes na Convenção 
de Aviação Civil Internacional, feita em Chicago, no dia sete 
de setembro de 1944. 

(À Coniissao de Relaç6es Exteriores e De'fesa Na-
cional.) ' · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 10, DE 1992 

(N' 61191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n~ 141 da Organi­
, zaçáo Internacional do Trabalho - OIT, relativa às 
organizações de trabalhadores rurais e s_ua função no 
desenvolvimento econômJco e social, adotada em Gene­

. bra, em 1975, durante a 6&' Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho. 

. O Congresso Nacional decreta: 
·Art. 19 Fica aprovado o texto da Convenção ·n9 141 da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT, relativa às 
organizações de trabalhadores rurais e sua função no desenvol­
vimento econômico e social, adotada em .Genebra, em 1975, 
durante a 60' Sessão da Conferência Internacional do Tra­
balhoc. 

· . Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultarem revisão 
da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 

. Federal, acarretem encargos Ou compromissos gravosos ao 
património nacional. 

, Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de. Sua publicação. 

MENSAGEM N• 191, DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional 

~m conformidade com o -disposto no Artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a_honra de submeter à eleva­
da consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-

posição de Motivos do Senhor MhliStro de Estado das Rela­
ções Extetiores, o·texto da ConvenÇão n9141 da OrganiZação 
Inrernációnal do Trabalho (OIT), ie1ativa às organizações· de_ 
traballiadores rurR;iS e sua função no desenvolvimento econõ.: 
mico e Social, adotada em Genebra em 1975_, durante a 60~ 
sessão da ConferênCia Internaciorial do Trabaiho. 

)~!3Sí1ia, 12 de maio de 1988-. ....:...·José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DlE/DAI/SCR/116 PEMU 
. ,OIT LOO, DE 2 DE MAIO DE 1988 DO SENHOR-1\.1!~ 

.NISTRO DE ESTADO DAS.RELAÇÕES EXTERIO-
RES- . 

. À Su3 'EXcelência' o Senhor 
Doutor José Sarriey- ' 
Presidente da RePúOlica 

- j' 

'j 

. rS~nhor P;esi~~~~~. _ ; 
Tenho a honra de submeter à alta apreci3.ção de Vossa 

Excelência, acompanhado de projeto de Mensagem ao Con­
gtésso; o texto da Convenção n<J 141, da Organização Interna­
cional do Trabalho (OIT), relativa a organizaçõeS·detrabalh_a­
dores rurais e sua função no desenvolvimento econômico e 
social. · -

2. A Convenção n9-141 ~fOi ~dotada na 61Y' Reunião da 
ÜJ_I_l_ferência Intehiãcion-al do Trah3lho, que se realizou em 
Géiieb:r~l"ein 1975.,0_r~ferido texto,foi examímido tanto pela 
Comissão Tripartite institriídá pélo-Senhor MiniStro de Estado 
do Trabalho através ~da Portaria n9 3_. 126, de 18 de abril de 
1988, quanto pela Comissão de Direito dO -Traballio. Nesse 
órgão recebeu parecer que, em linhas gerais, é favorável à 
sua rati~cação, ell'\bora mereçam régiSlto prováVeis' dificul­
dades para a con:cretizáção desse atQ 'p'elo Legislativo ou, ain­
da, pá.ra' a eventuat' iri)j:llementac;ão,'deSse disposiÚv~ ~e&al.. _ 

- -3. Ao ratificar a referida COO.venç36, cada País-Membro 
se Comptomete a 'réconhecer o direito de os trabalhadores 
rurais constituírem organizações <;le sua livre escolha, bem 
como o de se filiare~ a essas associações, as quais deverão 
ser independentes e estabelecidas sobre uma base voluntária. 
A política nacion-aldeverá favorecer as organizaçõeS-de trapa­
Ihadores rurais como meio eficaz de assegurar que eles partici­
pem do de"senvolviinento econômiCo e social e se beneficiem 
de suas vantagens sem discriminações·. 

4. No que conceme à liberdade Sindical, cabe ressaltar 
que a Convenção n~ 141 retoma os princípiOs da Convenção 
n9 87 (em exame J10 Congresso N~cional), que- contempla 
o·prinCfpio da plu~ri~ade sind!cal. Es~e princípio, cohforme 
é do conhecimento-de Vossa Excelência, não foi acolhido 
nem na Constituição em vigor nem no atual projeto de Consti­
tuição, textos que consagram o preceito da unidade' sindical. 
Tal circunstância, caso mantida, parece· indicar que a_Çonv:en­
ção n9 141 não poderá' vir a ser ratificada. 

--5. Não obstante, o Artigo 19 da Constituição da OIT 
estabelece que as convenções adotadas pela Conferl!:ilCia Inter­
n3;ciorial do Trabalho sejarri submetidas às autoridades compe­
tentes no prazo de dezoito meses a_ contar do término da 
Sessãq da Conferência. · -
_ 6. Nessas condições, venho soliçitar a Vossa Excelência 

que, se assim houver por bem, se digne mandar ao exame 
do Congresso Nacional o anexo texto da ConvenÇão n9 141, 
da OIT, sobre as or,g~mizações de trabalhadores e sua função 
no desenvolvimento económico e social. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência; Senhor Presidente, os protestos do meu profundo res~ 
peito - Paulo Tarso Flexa de Lima. 
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CONFERêNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 
Conv~nção 141 1 , : .. , • 

CONVENÇÃO SOBRE AS ORGANIZAÇÓES úE-TRA­
. ·. BALHADORES RURAIS E SUA FUNÇÁ0 NO DE­
. , SENVOLVIMI3NTO-ECONÓMICÓ E SOCIAL. . 

A Conferência Geral da Organização, Intemaci~nàt ,do 
Trabalho: convocada em Oenebra pelo Conselho de AdminisM 
tração da Repartição Internacional do Trabal~o, e reunida 
naquela cidade em 4 de junho de 1975, __ ~ sua se~agésima 
r.eunião; • . ;.,. ·,,. --.·.· 

Reconhecendo que, tendo em conta J a import4nc.i~ do~­
trabalhadores rura_is no _rpundo, urge associáMlos1àsl tarc:fas 
do des_envolv~mento econô.roi.co e _social_ ~e.~S!r _pretende. me:lhl:>o 
rar suas condições de vida de forma duradoura e eficaz; 

Consid_era_ndo que em muitos países do mundo, e muito 
especialmente nos países em via de desenvolvimento, a _terra 
é utilizada de forma in~ficiente, a mão :de-obra permanece 
em grande parte subempregada e que estas circunstâncias exi­
gem que os trabalhadores rurais desenvolvam -organizações 
livres e viáveis;·capazes.de p'roteger e dd"ender os irlteres·ses 
de seus afiliados e de garantir sua contrib.uição efetiva ao 
desenvolvimento econômico e social; ... 

Considerando que a existência de_tc;tls'organizàÇóes'pode 
e deve contribuir para ateriua:r a persistente escãsse.z de pi-odU­
tos alimentícios eni di_vers·as partes do mundo; 

Reconhecendo que a reforma agráría" é, ·em muitOs países 
em vias de desenvolvimento, um fator eSseD.cial para a nielho-' 
ria das condições de tr'abalhÓ e de vida dos tr.ab~aib.ádÕÍés· 
rurais e que, por conseguinte, as organizações destes. trab~lha­
dpres c:;leve;riam cooperar e participar ativamente nesta re-
forma· . ·.· ·.· 

Recordando os termos das convenÇõeS e .. d~ ·reCome~­
dações int~rna:cionais de trabalho existentes (em particular 
a Convenção .sobre o direito de associação (agricultura), de 
1921; a Convenção sobre a liberdade ,si-qdical e ~ proteção 
ao direito de sindicalização, de 1948, ·e a'Convenção s.obre 
o direito de sindicalizaçá_o e de negociação coletiva, de 1949) 
que reafirmam o direito de todos os trabaníadores, aí incl~ídos 
os trabalhadores rurais, de constituir org_anizações livres e 
independentes, assim cómo ·as diSposições-· de muitas Conven­
ções e· recomendações internacionais do. trabal~o aplicáveis 
aos trabalhadores rurais, nos quais pede-se em especial que 
as organizações de trabalhadores participem em Sua aplicação; 

Considerando que as Nações Upiqas e os organismos 
especializados, em especial a Organiz:ição Internacional do 
Trabalho e a Organização das Nações·. Üpidas para a Agri7 
cultura e a Alimentação •. interessam-se Jodos pela reforma 
agrária e pelo desenvolvimento rural; 

Tendo em conta que as. normas que ~'eguem foram prepa­
radas em colaboração com a Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e a Alimentação e que, a fim de evitar 
duplicação, deverá prosseguir a colaboração com estã. Organi­
zação e com as Nações Unidas para promover e assegurar 
a aplicação de tais normas; 

Tendo decidido adotar diversas proposições relativas às 
organizações de trabalhadores rurais e sua função no desenvol­
vimento econômico e social, questão que constitui .o quarto 
ponto da ordem do dia da presente reunião; e 

Tendo decidido que tais proposições revistam-se da forma 
de uma convenção internacional; 

Adota, com data de vinte e três de junho de mil nove­
centos e setenta e cinco, a presente convenção, que poderá 

ser, citada como a· Convenção sobre as organízações de traba­
lhàd~ies ·rura~s";de 1975: . 
'. ARTIGO.! .. - ..... 
·' ·A·presente Convenção·apHca-se a todas as categorias 

de organizações de trabalhadores rurais, aí incluídas as organi­
zações ·que não se limitam a estes trabalhadores, mas que 
os representam. 

ARTIG02 

. '. , ~-~ ~~rá. ~ie"ito.da pr~;ent~ éonven"çãO,'<! ~Xpressão "tr~­
bal}!adpres. ruraís•• abrange todas as. pessoas dedicadas, nas 
r~giões nir3.is; 8. tárefaS agríColas ou artesanaí~ ou a ocupações 
similares ou conexas, tanto se se trata de asSalariados como, 
ressalvadas .as dispoSições do § 2" deS1e artigo, de pesSoas 
que trabalhem por conta própria, como "arrendatários, parcei-
ros e pequenos proprietáriQS. . . . . . 
. 2 ... A presente Convenção.aplica-se.apenas àqueles ar­
t;eftçla~á.rip:s~ Pá.~ceiros ou pequenos proprietários cuja prin­
çipal font~ ,4e ~~nda seja a a~cultura ·e .que trabalhem a 
terra. por conta própria ou e:s:clusivãmenú:'.~oiXJ. a ajuda_de 

·seus familiare~. Ptl recorrend!J.e,v~ntualment~ a. trabalhadÇire:.s. 
suplentes e que: 

a) não .empreguem mão-de.:obra permanente; ou 
. ~ .IV.nã9 ~mpreguem mão-de-obra numerosa, com caráter 

estaclonário; 'OU 

c) não cultivem suas terras por meio de parceiros ou 
arrendatários. 

ARTIG03 . . . . 

-· ,l_ 1;'odas .as .categorias d~ trabalhadoies rurais, quer se 
frate de assal~rjados ou de pessoas que trabalhem por conta 
própria, têm difeito de consUCI,lir, .sem prévia autori"Z~Ção, 
as organizações que estimem.conyenientes, assim como_o di­
rei:tó de a elaS se 3filiarem, com a única condição de obseryaf 
os estatutos.d.as.mesmas. 

2. Os princípios da liberdade sindical deverão ser plena­
me·nte respeitados; as organizações de trabalhadores r.urais 
deverãO ter urii caráter independente e voluntário e peima­
necer livres de toda ingerênCia, coerção ou repressão. 

3. , A ag_u~sição da personalidade jurídica pelas organi­
zaÇõ.es·de t:~:"3balh,adores.rurais não estará_ sujeita a condições 
cuja natureza limite a 3.plicação~~âas disposições dos §§ lo 
e 29 do presente artigo. 

4. Ao exercer os direitos que se lhes reconh.ec~tp.no 
presente artigo, os trabalhadores rurais ·e suas respectivas orga­
nizações devem, bem como as demais pessoas ou coletividades 
organizadas, respeitar a legalidade. 

5.. A legislaÇão nacional não desconsiderará nem será 
aplicada de forma a desconsi.derar as garantias previstas no 
presente artigo. 

ARTIG04 

Um dos objetivos da política nacional de desenvolvi.rrie'nio 
rural deverá facilitar o estabelecimento e a expansão, com 
caráter voluntário, de organizações de t.r.abalhadores :r;urais 
f~rtes e independentes, como meio eficaz de assegurar a parti­
cipação destes Úabaih.adoies, sem d.iscrimjnação cori(ofine 
previsto na Convenção sobre discriminação (emprego e:o

1

c~Pa­
ção), de 1958,· DO ·deSenvolvimento ·econômico e social 'e .. rios 
benefícios que dele derivem. · 

ARTIGOS 

1. Para pé~ítir que as organizações de trabalhadores 
rurais desempenhem um papel no desenvolvimento eiconô-
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mico e social, todo Estado~ Membro que ratifique esta Conven­
ção deverá adotar e pôr em prática uma polític3: de prqil_loção. 
destas organizações, sobretudq _CO:tljlyistas a·etiminar os obstá­
culos que se opõem à sua criação• e desenvolvimento -e ao 
desempenho de suas 3:tivi4ades legítimas? assim como aquelas 
discriminaçõeS de natui-eza legislativá e administrativa de que 
as organizações 'de trabalhadores rurais e seus afiliados possam 
ser objeto. 

2. Todo Estado-Membro. ·que'ratifique esta ·convenção 
deverá garant,ir que a legislaçãq_nacional, _dadas as_ circuns­
tâncias especfaiS, dei setor rui::ll~ rião ·obSi~ii-á_ p ~·~~tabe,lecJ-, 
menta e o desenvolvimento das organizações de trabalhadpr~s. 

! '--. -- - 'r-> I ' 

rurais. 

ARTIG06 ·';-
Deverão se'r'ádotadas medidas para prõmõVér- á ·rt:i:aiot 

compreensão possível da necessidade de se estimular o desen­
volvimento de_Orianizaçõ~s·de trabalha<}ores rur3is_e da çon­
tribuição que estaS Podem aportar para nlelhorar as opOrtu­
nidades de emprego e as condiç6~-g~rais de; jrabalhO e·dé 
vida nas regiões rUfáiS,- be-ni COmo_ para iD.crementar a r~nda 
nacional e obter'Wmi inelhOr diStribuÍção -da mesnia. " ' · · 

'' ' AR:riGO 7 ,-,i T, lI' I 

As ratificações formaiS Qã presetite- CónVehÇâ(:l"Serlib CO­
municadas, para seu registro, ao Diretor-Ge-ral da Repartição 
Internacional do Tiabalho. 

ARTIGO 8 

1. Esta ConVeiiÇáo ob~igar~ uni_c~~~n~e ~queles IPeln~ 
bros da.pr~anizaçãó Interrl3cional do Trabai.J:.t~ cujas r~tifica­
ções tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. _ 

2. Entrará·e·m Vigor doze meses depois da 'data em que' 
as ratificações der doiS doS Membros tenham sido regisirildâs 
pelo DiretOr-Geral. - " ~ - ' ' 

3. A partir desse momento, esta Cánvertção entrará eiri 
vigor. para cada Membro, doze meses após a data em q~e 
tenha sido realizada sua ratificação. 

ARTIQ0_9 

1. Todo Membro que tenha ratificado esta COnvdnção 
poderá denunciá~ la ao expirar ·um períddo de dez anos, a 
partir da data em que tenha entrado em vigor, mediante uma 
ata comunicada, para seu registro, ao Díretor·Geral da Orga­
nização Internacional do 'ftabalho-. A denúncia não_ SU:rtirá 
efêito até um ano após a· data em que tenha sido registrada. 

. 2. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção 
e que, num prazo de um ano após a expiração- do mencionado 
período de dez anos, não faça uso do direito ·de _9enúncia 
previsto neste artigo ficará obrigado durante um novo período 
de dez anos, podendo, futuramente, denunciar esta Conven­
ção ao expirar período de dez anos, nas condições pr_evista!i 
neste _artigo. 

ARTIGO 10 

L O Diretor..:Geral da R_epartição Internacional do Tra­
balho. notificará todos os Méinbros da Organizaçáo Interna­
cional dp Trabalho do registro de quantas ratificações, declarã.­
çõ~s. e denúncias lhe comuniquem os Membros--da Organi­
zação. 

2. Ao notificar os Meníbros-da Organização do régistro_ 
da segunda ratificação que lhe ten.ha-sidOComunicada, o Dire­
tor-Geral informará aos Membros da Org;mização sobre a 
data ~m que entrará em vigor a presente Con_vençao. 

ARTIGO 11 

O Diretor-Geral da RepartiçãO Internacional do Traba­
lho apresentará ao St?cretário-Gez:al das Nações Un~das, para, 
efeito de registro e em conformidad~ com o al;'tigo 102 da 
Carta. dª"s,Naç6es .lJ_nidas, um~ !nfÇ>rmação completa _sobre 
todas ru.- iatifica(_(Ões, declarações e atas de denúncia que te­
niúin: Sido registradas de acordo ·com: os artigos precedentes. . _, .. . . 

ARTIG0.12 

• ·-Sempre que jUlgã.r necessário, o Conselho de Adminis-­
tração da Secretaria Internacional do Trab~lp.o apresentará 
à 'Conferência umà. -rhemória· sobre a aplicação da: pre-sente 
COhveD.ção, e considerará a convert~ênci~_ de i~c_lui_r n~ gr<!ém 
do dia da Conferência a -questão de sua revisãO total ou parciaL 

. ARTIG0-13' ' 

1. Caso a CrJnferência adote uma nova Convenção que 
implique a revisãd total ou parcial da presente, e a menos 
que a nova Convenção contenha d_isiJ<?sições em contrário: 

-. ,a) a .ratificação, por um Membro; da nova Convenção 
revisora•implicará,_ ipso jure, a den~_nci~ imedi~ta.desta Con­
venção, não obstante as disposiçõeS contidas no artigo 9. desde 
que a nova Cc_:>iwenção revisõra tenha entrado em vigor; 

.._ _ ~) a partir da P:at.a em que e!'tre_ e~m vigor a noya Çonven­
ção revisora, a presente Convenç~o ce-ssará de estar aberta 
à ratificação por parte dos Membn;>s. 

2. - Esta Conve,11ção continuará ~m vigor em qualquer­
liiP6tese, "C:in sua f~rP,.a e conteúdo ,atuais, para os Membr?s 
'lue_ tenl;t~m ratific;~do,e não ratifi9Ue~ a Convençã9 rev~or_a. 

ARTIG014 

As versões iDgJ.eSa e francesa dó texto desta cOn-":e;nç"~o: 
são igualmente autênticas. 

(A Comissão de Relações ExterioreS e Defesa_Na­
cional.) 

. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
• . N•ll,DE1992" .. 

· (N• 110/9'1; !'a Câmara 'dos .Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Substitutivo do Artigo 
VI do Acordo Cultural de_ 23 de setembro_ de 1964, 
celebrado entre. o Governo da República Federativa do 
Bras O e o Governo da República do Senegal, ~~.Brasília, 
em 14 de fevereiro de 1984. 

O Congresso}'~ ~~~~nal ~ecreta:- . , 
Art. _19 Fica aprovado o texto do Protocolo Substitutivo 

do Artigo VI do ACordo Cultural de 23 de setembro de 1964, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Senegal, em Brasüia, em 14 
de fevereiro de 1984. 

~ Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do presente Protocolo, bem como quaisquer ajustes comple~ 
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Con$_tituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2<.> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N; l22, DE 1991 

(Do-Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal. 
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Em conformidade com o disposto no artigo 49, inciso, 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à eleva~ 
da consideração de Vossa EXcelência, acQ:rppanhado de Expo~ 
sição de Motivos do Senhor Ministro de ·estados das Relações 
EXteriores, o texto do Protócolo SubstitutiVo do Artigo VI 
do Acordo Cultur@l çle 2~ de s_etembro_ d~ 1964, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
vemo da República do Senegal, em Brasília, em 14 de feve~ 
reiro de 1984. __ 

Brasília, 1' de abril de 1991..- F. Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAI/D'AI/0-
CINT/DAFTR/DAF-l/118/FAIN LÔOB18 DE 20 DE 
MARÇO DE 19_91, D'O "SENHOR M!l'IISTRO DE ESC 
TADO DAS RELAÇÕES EXTEru;o~s. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente._ , : _ ~ .- _ _ _ _ 
Tenho a h9nra de SJ.Ibme_ter _à elev;:tÇ<;t consi~t?~ação de 

Vossa Excelência o anexo texto do Pr:ot.9.colo Su):>~titutiv~ 
do Artigo VI do Acordo Cultural de 23 df::.setembro,de 1964 
entre o Governo _da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Senegal. 

2. Q texto do Pr:otpçolo em apre_ç9 ~~bstituí a redação 
do _Artigo VI do mencionado Acordo CUltural, de modo a 
contemplar um programa de intercâmbío ~studantil pelo qual 
um número determinado d_e _ estudantes de uma das Partes 
Contratantes poderá lrig"ressar, sem vestibular, no primeiro 
ano (ou no primeiro senieStre) dos cursos dos estabelecimentos 
de ensino superior da outra Parte Contra,tiinte. O Protocolo 
estipula as condições para a seleção e transferência dos candi­
datos, bem como para o reconhecimento_de _diplomas e certifi­
cados de estudos, com Vistas a admissão- nos mencionados 
estabelecimentos de ensinO superior. O Protocolo prevê, ain­
da, a eventual extensão do programa de intercâmbio estudantil 
ao nível de especialização. 

3 .. Permito-me encar~cer a Vos10a PiÇcelência _a c_órive:. 
niência de o Governo bra_sHeiro ratificar o presente Protocolo, 
para o que será necessária a autorização prévia do Congresso 
Nacional, conforme os tenitos do artigo 49·, inciso I, da Consti-
tuição Federal. _ -

4. Nessas condições, submeto à:_el~Y.1lda Con::;ideração 
de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem Presi­
dencial ao Congresso NaCiOriál, acompanhado do texto do 
Protocolo Substitutivo do Artigo VI _do Acordo Cultural de 
23 . .de setembro de 1964, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o GovernO da República do Se­
negal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profundo 
respeito. 

PROTOCOLO SUBSTITUTIVO DO ARTIGO 
VI DO ACORDO CULTURAL DE 

23 DE SETEMBRO DE 1964.ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA 
DO SENEGAL 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Senegal 

Resolycm celebrar um Prot_qcqlo ao_A~ordP.Cultural de 
23 de setembro c;le 1964, nos seg_uintes- term~~;- -- -

ARTIGO I ... ~ .. , .... 
O Artigo 6 do Acordo Cu.tural, firmado entre a Repú­

bJica Federatiya do Brasil e a República do Senegal. em 23 
de setembto de 1964, piSSa ·ã· ter-a-seguinte 'reaaÇãO: 

1. Cada Parte Contratante dará conhe-cimento anual­
:rnente, e por via diplomática, no âmbito de um programa 
de intercâmbio estudantil, do número de estudantes da outra 
Parte_qu.e p(!derão, sem vestibular, ingresSar/rio primeiro ano 
(õU nO primeíÍ'o semestre) dos cursos de seUs éstabeleciinentos 
de ensiilo Superior. Esse núnic::ú·O Será deteirn.ínàdo por are-as 
de estudo. 

2. -OS ·estudantes que se beneficiarãO- desse programa 
deverão ser escolhidos pela Comissão de seleção nomeada 
pelo Ch_e~e_ da -~issão· diplomática âã.- Parte que oferece as 
Vagas disponíveiS de acordo com critérioS eStabelecidos de 
conformídádi cOftf ó disposto na legislação vigente ·em cada 
país. · 

3 ... A transferência no eStal;lelecimento 9-e ensino supe­
rior, após designação oficial d.o. c;andid_ato pela Missão diplo­
mática, será suborainada à anuência do inst_ituto ~u faculdade 
para o qual o estudante desej<) se_r _tfansf~_rid.o_. ~ 

4. Cada uma das Partes Contratan_tes recOnhecerá, para 
fins exclusivos de admissão nos respectivos estabelecimentos 
de ensino superior, os diplomas e certificados de estudos expe­
didos aos nacionais da outra fat:te por seus _estabelec~mentos 
de ensino competente na matéria. 

5. As duas Partes Contratantes acordam em estender, 
na -medida de suas possibilidades, o programa de intercâmbio 
estudantil ao nível de especialização. Os candidatos de cacla 
~ma das Partes s6 poderão ter ingresso a tais níveis de especia:­
hzação quando cumpridas os pré-requisitos previstos pela le­
gislação em vigor em cada pafs. 

ART!G02 

-· -Cada Parte Coiltràtante notific3rá ã outra o cumprime~to 
das formalidades constitucionais-necessárias para ·a aproVfi,ção 
do presente PrótoCólo, que entrará em vigor na data da últinia 
notificação e integrará o Acordo Cultural de 23 de setetnbro 
de 1964. 

Feito em ·arilsfiia, aos 14 dias do mês de fevereirp çle 
19~, em d_o~s ~X~lJlplares originais em português e franCês,· 
ambos fazendo igualme"nte fé. - RamirO Saraiva Guer-reiro, 
pelo Governo da República Federativa do Brasil - Mous­
~~_ha Niasse, ~lo Governo da República do Senegal. 

(A Comissão de Rel~çõe~- Exteriores e Deje~a Na­
cional.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O c expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Do EXpediente lido, constam os Projetos de Decreto, Le­
gislativo n,.s 8 a 11, de 1992, qUe por tratarem de matérias 
referentes a Atos Internacionais, em obediência ao art: ?76, 
c, do Regimento Interno, terão, perante a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco·dias 
para recebimento de emenda:;, após o que a referida Comiss_ão 
terá quinze dias, prorrogáveis por igual período, para opinar 
sobre as matérias. Findo ess~ prazo, sem parecer. as propo­
sições entrarão ~m Ordem do Dia noS termos do art. 172, 
li, c, do Regimento Interno. 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 10 713 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - So_bre a 
mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 19 Secre-
tário. ' 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 8, DE 1992 

Altera a redação dos arts. 222 e 223 da Lei n~ 
5.86_9, de 11 de janeiro de.-1973 (Código de Processo 
Civil) e dá outras providências. 

O CoD.gres~o N~ciOiiaf-deC~Cút: _ _ _ . . _ . 
Art. 1" Os_ãrts-. 222 _e 223 ·rla Lei n~ 5.,869, d~_Jl d~ 

janeiro de 1973, passam a vigOrar com a _séguínte rediiça.O:. 

"Art. 222. É facultado ao autor reqo:erer q·ue 
a citação do.réu, domiciliado no Brasil, s~j~_~eita pelo 
correio. 

Parágrafo único.- Para os fins do diSpostO no ca· 
put desse artigo, a petição inicial deverá ser protoco­
lizada com tantas cópias quantos forem os réus." 

"Art. 223. Requerida a citaç3.o pelO Correio; O 
escrivão ou chefe da secretaria colocará, no prazo -de 
48 horas, cada cópia da petição iniCial, despachada 
pelo juiz dentro de sobreescrito própriO do_juízo ou 
Tribunal, bem como do cartório, indicando_ expressa-
mente que ViSa a intimar o destinatáriO~ · 

§ 1"? Se já não constar da cópia da petição iníciãl, 
o despacho do juiz consignará a advertêri.da a que se 
refere o art. 285, segunda parte-, se o litígio ve-rsar 
sobre dire~itoS disponíveis. - - -

§ 2"? A carta será r-egistrada, com aviSo -da recep-
ção, a fim de ser junto aos autos. -

§ 3~> A citação considera-se feita na: data da en­
trega da carta no endereço do destinatário, ou, se esta 
for omissa, 10 (dez) dias após a data da devolução 
do aviso da recepção ao remetente." 

Art. 2"? É facultado ao juiz, a requerimento do interes­
sado, e com a adoção das cautelas aplicáveis, inclusive, as 
previstas no art. 225 da Lei n'~ 5.869, de 11- de j~~e~ro de 
1973 (Código de Processo CiVil), determinar que as íritimações 
diretas às partes sejam feitas Pelo Correio~ _·arcando o reque­
rente com as despesas correspondentes. 

Art. 3'~ Esta lei entrará em vigor na-data de sua publi­
cação. 

Art. 4'~ Revogam-se as disposições em "éontrário. 

Justificação 

O Código de Processo Civil (art. 222) faCulta; a critélio 
do autor, a utilização da citação pelo correio quando o réu 
for .. comerciante ou índustrial". A limitação quanto à profis­
são_ do citando não mais se justifica em face não somente 
do elevado e louvável padrão de eficiência- atingido, hoje, 
pelos Correios e Telégrafos, mas também pela vantagem mani­
festa da via postal, que substitui, com nienOt dispêndio de 
tempo, o trabalho processual e gastos financeiros. Por outro 
lado, essa forma de citação tem sido largamente utilizada, 
com êxito, na justiça trabalhista, e encontra-se disciplinada 
na Lei n'~ 6.830, de 22 de setembro de 1980, com relação 
aos processos das cobranças judiciais das dívidas ativas da 
Uniãq, estados e municípios. 

O presente projeto além de estender o âmbito de aplica­
ção da citação pelo correio na Justiça comum, elimina a dificul-

dade maior para a sua utilização, ao dar D?':'a redação ao 
§" 39 do art. 223, onde se lê: 

- ," 
- "Art. f.~.· •••••"•L'"_"''A<"""""""""••••"• .. ~•••n•~·;•. 

, , ~ • § 39 .,O,carteiro fará.a en_tr_ega da carta registrada,: 
ao destina,tá~io, exigindo-l1:te que assine o recjbQ. ~· ." 

Ora, a norma supracitada descaracteriza, de certa forma, 
a citação por carta porque como esclarece Cleto Fomaciari 
Júnior ("A citação pelo correio", artigo publicado na Revista 
de Informação Legislativa- julho a setembro de 1976 - pág. 
99), o "carteiro" 1-üi.o- tem os poderes que tem o ofi.cial de 
justiÇ~ para adent~ar em um recinto; ainda_, e por outro lado, 
quando o,representante ou o réu se recusar a assinar o aviso 
d_e.recepção, cumpri ao carteiro devolver a carta pois_ diferen­
temente do oficial de' justiça. nãÕ pode; certificar Com fé pública 
que çj Citarido se recUsou a recebê-la ... n. 

Por essa razão, propomos que o § 3'~ do art. 223, passe 
a vigorar nos termos seguintes: - ---

"Art. 223. . ........ « ..... ~ .. ····-···············--··-~----· 
§ 39 A citação c_onsidera-se feita na data da en-

trega da carta no endereço do destinatário, ou se esta 
fõr omissa, ~O ·(dez) dias após a data da devolução 
do aviso da iecepção ao remetente." 

Assegura-se; ásS~. a efetivid~de- da citaç.ão ·postal, s"ém 
prejuízo para o citando, porquanto cabe ao Juiz examiriai' 
os elementos configuradores de sua validade, podendo até 
determinar que ela seja realizada através do oficial de justiça. 

Sala das Sessóes, 9 março de 1992. -Mauro Benevides. 

""" " i;E;GISLAÇÃQ CITADA . . . 
LEI N• 5."869, DE 11 DE JANEIRO de 1973 . 

Institu~ 'o Código de Processo Civil. 

Art. 222. ~~c~t"aÇão pelo coirêio só é adniissível quando 
o réu for comerciante ou industrial, domiciliado no Brasil. 

Art. 223. Re-Querida a citação pelo correio, o escrivão 
ou chefe da secretaria porá a cófji.â da petição inicial, despa­
chada pelo juiz, dentro de sobreescrito com timbre impresso 
do juiz ou tribunal, bem como do cartório, indicando expressa­
mente que visa a in:timar o destinatário. -- - - -

§ 1 '~ Se já n-ã9 constar da C~ pia da petição iniciat"; o 
despacho do juiz cOnsignará ;;t _ adVerténCia a· Q_ti~ -_sê refere 
o art. 285, segunda parte, se o litígio versar ~ot?fe direitos 
disponíveis. 

_ § 29 A carta_ será registrada, com aviso da recepção, 
a fim de ser junto .aos autos. 

§ 39 O carteiro fará a entrega da carta registradá. ao 
destinatário, exigindo-lhe que assine _o recibo. 

Art. 224. Faz-se a citação por meio de oficial de justiça, 
não dispondo a lei ~e·outro modo. 

Art. 225. O niandado, que o oficial de justiça tiver de 
cumprir, deverá conter; 

I- os nomes do autor e do réu, bem como os respectivos 
domicílios ou residências; -

li -o fim da citã.ção, com todas as especificações constan­
tes da petição inici3.1, bem como a advertência a que se refere 
o art. 285, 'Segunda parte, se o litígio versar sobre direitos 
disponíveis; · 

UI -a cominação, se houver; 
IV -o dia, hora e lugar do comparecimento. 

(A Comissão de Constituiçtio~ Justiça e Cidadania 
- decisdo terminativa.) 



714 Terça-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1992 

O SR.PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretárior - -
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 13, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Prezado Sr. Presidente~ 
Tendo em vista a publicação, no dia 6-3-92, no Jornal 

do Brasil, de matéria intitulada .. Jatene admite epidemia de 
cólera no PaíSn, venho solicitar de Vossa Excelência, nos 
termos do art. 50 da Constituição Federal, e do art. 216 do 
Regimento do Sencido, seja o Exm~' Senhor Ministro de Estado 
da Saúde, Dr. Adib Jatene, convocado para prestar aos Srs. 
Senadores, no plenário desta Casa, as infonnaçôes necessárias 
sobre o assunto, as quais já se tomam, eíri face da alarmante 
evolução do quadro nacional, imprescinôíveis. 

Sala das Sessões~ 9 de março de 1992. - Senador Man­
sueto de Lavor. 
Jornal do Brasl1 

6 de março de 1992 

JATENE ADMITE EPIDEMIA DE 
CÓLERA NO PAÍS 

O Ministro da Saúde, Adib Jatene~ admitiu que há uma 
epidemia de cólera no País. Assegurou,·porém, que o governo 
tem o controle da doença. Jatene anunciou a liberação de 
Cr$2,7 bilhões para combater a cólera no Nordeste, onde 
já foram registrados 401 casos (265 eni~1ióve IJlUJl:icípios de 
Pernambuco), com oito mortes. O coordenador __ do Programa 
de Combate à Aids, Eduardo Cortes, pediu demissão, insatis­
feito com a não veiculação~ no carnaval, de campanha de 
prevenção da doença. Será substitu(do por Lair Guerra, que· 
ocupou o cargo no governo Sarney. "(Pág. 4) 

JATENE ADMITE QUE HÁ UMA 
EPIDEMIA DE CÓLERA NO PAÍS 

• Brasüia- Ao admitif-que a cólera já pode ser classificada 
como uma epidemia~ o Ministro da Saúde, Adib Jatene, ne­
gou, no entanto, que o governo tenha perdido o controle 
da doença. Coni a intenção de manter o programa do combate 
à doença montado pelo ex-ministro Alceni Guerra, o ministro 
revelou que estuda, junto com o Ministro da A_ção Social, 
Ricardo Fiúza~ a implantação de um grande programa Qe 
saneamento básico para previnir doenças causadas pela falta 
de esgotos sanitários e abastecimento de água. 

Segundo Jatene, a nova versão do Plano Nacional de 
Saneamento - Planasa, lançado nos idos do governo João 
Figueiredo, deverá ser uina das principais ações do Governo 
Federal para prevenir doenças como a cólera, que só no Nor­
deste matou oito pessoas. "A diferença do novo programa 
é que ele deverá beneficiar populações que não têm condições 
de pagar as taxas que as pessoas beneficiadas pelo Planasa 
tinham,, cbmentou J atefie. 

Em c_ontatos quase diários com as secretarias estaduais 
de Saúde, o ministrá anuriciou a liberação de cerca de Cr$2~7 
bilhões para o Programa Nacional de Agentes Comunitários 
(Pnacs) nos estados afetado da região Nordeste, onde já foram 
registrados 401 casos. Adib Jatene informou ainda que, além 
dos recursos repassados através de convênios assinados na 
última reunião da Sudene, o Ministério também liberará em 

caráter emergencial cerca de Cr$900 milhões para Pemam­
buco, Rio Grande do Norte~ Parru"ba e Maralmãor 

Elogiando o programa montado por Alceni Guerra~ o 
Ministro d<,t Saúde acredit~ qqe_ apesar de já_ estar configurada 
epidemia a situação está sob controle. "Temos que fazer justi­
ça a Alceni Guerra e não houve nenhum caso em que as 
regiões não estavam preparadas quando apareceu a cólera." 
O ministro fez questão de ressaltar, entretanto, que houve 
necessidade de alterar os procedimentos para registro de cóle-

. ra~ que só eram computados quando havia comprovação labo­
ratórial da doença. 

-O presidente da Fundação Nacional de Saúde e coorde­
nador da comissão de cólera do Ministério da Saúde, Baldar 
Schubert, pediu demissão. Para seu cargo será nomeado o 
pesquisador da Fundação Oswaldo Cruz~ João Carlos Pinto 
Dias. Apesar do apelo do Ministro Adib Jatene, Schubert 
preferiu afastar-se do cargo para descansar. "Ele deverá conti­
nuar colaborando com o ministério, mas me disse que preten­
dia descansar',, afirmou o ministro da Saúde._ 

RECIFE INTERDITA MERCADO 

Recife- Preocupado com a morte do feirante José Seve­
rino da Silva, 47 anos, que foi o primêiro caso de cólera 
contraído em Recife, a Secretaria de Saúde de Pernambuco, 
interditou parcialmente, ontem um dos mais populares merca­
dos públicos da capital. ~mo o feirante utilizava os banheiros 
do mercado~ que tem um precário sistema de esgotos, as equi­
pes da Vigilância Sanitária suspeitam que houve a contami­
nação ambiental pelo vibrião colérico. A Secretaria Municipal 
de Saúde começa hoje a treinã:I.- b3ria(j_ueiros e feirari.tes para· 
prevenção da doença. Em Pernambuco os casos de cólera 
já são 26~. 

Com a notícia de existência do primeiro doente de cólera 
em Recife, na quarta.feira paSsada, aumentou a procura por 
atendimento nos três hospitais de referência da capital. Juntos~ 
os três hospitais estão ateri.dendo em média 100 pacientes 
com vômitos e diarréia por dia. "O número de pacientes com 
diarréia que atendíamos era inexpressivo~ Se a-demanda conti­
nuar aumentando nestas mesn;1as proporções.,. vamos ter que 
-colocar os doentes no corredorn, disse o diretor do Hospital 
Oswaldo Cruz, Carlos Roberto Viana Correia, que ConiâD.da 
o maior dos três hospitais. Com a procUra, o OsWaldo CrUz 
transformou o pavilhão de Clínica Médica numa unidade espe­
cífica para- o tr3.tamento da cólera. Na capital existem, por 
enquanto, apenas 60 leitos disponíveis para pacientes com 
a doença. 

A Secretaria de Saúde de Pernambuco também iniciou 
· o monitoramento de pontos estratégicos na capital para aferir 

a contaminação ambiental. Todas as amostras recolhidas até 
ago"ra -_:_: TiiClusive nas praias e· no leito do Rio Capibaribe 
(que atravessa a cidade) - foram negatiVas. Não foram divul­
gados ainda os resultados dos exames nas amostras recolhidas 
no mercado público de Água Fria (Zona Norte), que foi inter­
ditado parcialmente pela Vigilância Sanitária. Os banheiros 
do mercado lançam seus objetos numa fossa que transborda 
para as roas vizinhas e corre por entre as bancas de frutas, 
verduras e legumes vendidos diariamente a maís de. duas mil 
pessoas. 

A secretária de Saúde, Angela Valente, admite que, caso 
seja confirmada a contaminação ambientaL Recife reúne- todas 
as condiçõeS para abrigar uma endemia de cóleta. «Temos 
quatro grandes rios cortando a cidade, pelo menos 66~ ~ais 
e mais de 500 favelas,,, explica _ c•se não houver conscien-
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tização da população, a doença pode ficar permanentemente 
entre nós, reconhece Angela Valente. "Nas últimas 24 horas, 
Pernambuco registrou apenas três n-ovos casos de cólera, tota~ 
lizando os 265 que estão distribuídos por -nove municfpios. 
Recife tem apenas um caso confirmado ·da dO-ença••: 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O requeri­
mento lido será Publicado e, posteriormente, incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255,_ ll, letra c, item 9 do 
Regimento Interno. 

Há oradores inScritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores: 

nentre as entidades públicas estaduais e federais, sedia­
das em Sergipe, uma se destaca como das que mais contri­
buiram para o progresso e o desenvolvimento econômico, 
social e cultural do Estado, que, indiscutivelmente, é resul­
.tante do trabalho e do esforço conjunto e hannônico de iodas 
as forças produtivas e de todas os segmentos da sociedade. 

o papel desempenhado pela instituição a que me refiro~ 
Sr. Presidente, torna-se da maior relevância porque atua na 
especialidade mais nóbre da atividade do Estado, dedica-se 
à formação 'superior de sua mocidade, à formação de pessoal 
técnico e especializado indispensável ao desenvolvimento do 
Estado. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, à Univer­
sidade Federal de Sergipe, que comemora os seus 25 anos 
de fundação com um extenso programa de eventos culturais 
e festivos visando rememorar e divulgar os seus gloriosos feitos 
e as diversas etapas de lutas e conquistas que resultaram em 
sua fundação em 28 de fevereiro de 1967 ~ através do Decre­
to-Lei n'!' 269, aSsinado pelo saudoso Presidente Casteno Bran­
co;- em cujo período de governo, tive a honra e o privilégio 
de governar Sergipe, baixar os decretos e sancionar as leis 
estaduais que tOrnaram possível a instalação dessa Univer-
sidade, em 15 de maio de 1968. -- -

A Universidade Federal de Sergipe procede, original­
mente, de algumas escolas superiores existentes no Estado 
desde a década de 1940, como as Escolas de Química e de 
Ciências Econômicas. Em 1951, foi-criada ·a Faculdade Cató­
lica de Filosofia, em seguida, a Faculdade de Direito e~ em 
1954, foi criada a Escola de Serviço Social~ cinculada à Congre­
gação das Irmãs de Jesus Crucificado. Com a criaçâo7 em 
1961, da Faculdade de Medicina, cófiipletava-se o número 
~o de faculdades para a criação da Universidade. 

Pe 1%1 a 1967 desenvolveu-se um longo progresso de 
negociações e entendimentos para sua constituição. 

Mas foi graças à receptividade do então Ministro da Edu­
cação, Raymundo Moniz de Aragão, que se consolidaram 
as aspirações da comunidade sergipana para a criação de sua 
UniverSidade. Ele determinou a formulação técnica do projeto 
elevou, em tempo hábil, a respectiva Mensagem ao Presidente 
castello Branco que, nwn dos últimos atos do seu Governo, 
assinou o Decreto-Lei n0?269, instituindo a Universidade Fede­
ral de Sergipe, hoje com 6.252 alunos regularmente matricu­
lados, 806 servidores técnicos e administr3.tivos, 464 profes­
sores que atuam em seus 34 cursos, por onde já passaram 
várias turmas de formandos, atualmente engajados no mer­
cado de trabalho do Estado e do País, e ocupando postos 
importantes na administração pUblica e na atividade- empre­
sarial. 

Quero ressaltar, também, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o trabalho pioneiro desenvolvido por Dom Luciano Ca­
bral Duarte, atualmente nosso Arcebispo, no processo de 
cri3.Ção da Universidade. 

Dom Luciano~ foi, reconhecidamente, a grande liderança 
intelectual 51ue se levantou no Estado em prol da criação 
da nossa universidade, que o tem no rol dos seus grandes 
beneméritos. 

Hoje, a Universidade Federal de Sergipe é uma tealidade 
e tem procurado cumprir com· abnegada dedicação e profi­
ciência as finalidades para as quais foi criada, formando pes~ 
sOai de nível superior, criteriosamente preparado, para servir 
a Sergipe e ao País, nas mais diversas e especializadas áreas 
do conhecimerito humano. 

Foram Reitores, pela ordem, os Professores: João Cardo­
so do Nascimento 1 únior ~ Luiz Bispo, José Aloíso de Campos, 
Gilson Cajueiro de Holanda, Eduardo Conde Garcia e, atual­
mente, o Professor Oodoaldo de Alencar Filho. 

Nos próximos dias 17 a 20 do corrente, realizar-se-á, 
em Aracaju, a 54~ Reunião Plenária do Conselho de Reitores 
de Universidades Brasileiras, órgãos que congrega todas as 
Universidades do Brasil, quando se abordará o tema "'Edu­
ca9áo, Desenvol\o'!m_ento e Meio Ambiente", conforme con­
vite que recebi do ~residente do referido Conselho, Professor 
Eduardo José Pererra Coelho, também subscrito pelo Reitor 
da Universidade Federal de Sergipe, Professor Clodoaldo de 
A!encar Filho. 

Sr._ Presiden_te, a escolha de nossa Universidade-, pelo 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, nesta 
ocasião em que comemora os seus 25 anos de fundação, para 
recinto desse importante conclave nacional, proclama·o pres­
tígio de que desfruta no meio do Ensino Superior do País. 

É com grande satisfação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que faço este registro das Bodas de Prata da Universidade 
Federal de Sergipe, e associ~-:m_e a todos aqueles que contri­
_b':i!~m p~ra a sua fundação e consolidação -seus professores, 
funCionános, alunos, ex-alunos, dirigentes- e~ especialmen­
te~ com a comunidade sergipana~ que festejará e comemorará 
o evento como unia grande conquista para o progresso de 
nosso Estado e uma importante contribuição para a grandeza 
de nosso País. . 

Na pessoa do seu Magnifico Reitor, Professor C)odoaldo 
de Alencar Filho, envio os meuS votos de congratulações pelo 
transcurso dessa importante- efeméride. 

Finalizando~ Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, dos seguintes artigos publicados na im­
prensa sergipana: "Bodas de Prata da UFS será comemorada 
dia 18", Gazeta de SÚgipe, edição de 21-2-92; "UFS festeja 
seus 15 anos de vida", Jornal de Sergipe, edição de 21-2-92; 
e uTique-Taque da Arte e cuhura sÚgipanan. autoria de John 
Kennnedy Azevedo, Jornal da Cidade, edição de 22-2-92. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Gazeta de Sergipe - Aracajú, 21 de fevereiro de 1992 

BODAS DE PRATA DA UFS 
SERÁ COMEMORADA DIA 28 

No próximo dia 28, sexta-feira, às 9 horas, no Auditório 
da Reitoria do Campus Universitário, acOntecerá· a: stissão 
solene das Bodas de Prata da Universidade Federal de Sergipe. 
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com __ o·Iançamento do programa de comeri].Orações oficiais, 
que irá até 15 de maio de 1993. A sessão·será presidida p_elo 
reitor Clodoaldo de Alencar Filho, seguindoRse um pronuncia­
mento do professorEdua_rdo Antonio Cond~_Garç;ia, e~ home 
dos docentes. Bel. Pafôncio de Barros Neto, em nome dos 
servidores. Os estudantes serão rcpresentàci.oS por Silvana 
Nascimento Barros, presidente do DCE, e eri1 no.tne dps pro­
fessores aposentados, falará José Araújo Filho. 

A UFS foi instituída em 28 de fevereiro de 1967: _a~ravés' 
dO Decreto-Lei n" 269, a_ssiqado Pelo preside_rite caS~~lo a·ran­
co. Em 1968, o então Goverilador Lourival Baptista b_aixou 
os decretos e leis estaduais transferindo 9~ J,~ns e servidores 
das Escolas de_ Química e Ciências Econõmíeas, o q_ue tornou 
possível a instalação da Un_iversidade Fec_l~r~J de Sergipe, _em 
15 de maio de 1968. Até hoje, os reitor-es- da UFS foram, 
pela ordem, João Cãrdoso do NascimentO Júnior, Luis Bispo, 
José Aloisio de Campos, Gilson Cajueiro 'de flollanda, E_4uar­
do_ Antonio Conde Garçi3., e atualmen~e_, o professor Cio-
~ ">ai do de Alencar Filho. · 

A Universidade Federal de Sergipe precede de algumas 
escolas superiores que existiam no Esta,do. Em 1948 e 1950~ 
respectivamente, surgiram: as Escolas de Quírriicã- e de Ciên­
cias Econômicas. Obras do então Governador Jos~.Rollem­
berg Leite, de Antônio Tavares de Bragança e oUtrOs. Em 
1951, foi a Faculdade Católica de Filoso(i~_,_empreendimento 
comum de D. Fernando-Gomes, de José Leite e dQ_ então 
Padre Luciano DtJ.mont. No mesmo ano, ~_Façuldadede Direi­
to, realização de um grupo de docentes, com amparo do Go­
verno Estadual. A escola se destacou so_b a.direç_ão de OtávjQ. 
Leite e_Gonça.Io _Rollemtierg Leite. Em_ ~954, a Esç;ola çie_ 
Serviço Social surgia através de uma iniciativa, da Congregação 
das irmãs de Jesus Cruci.ficado e do .GQxernador Arn_::J.Ido 
Garcez. Finalmente, em 1961, a escola que veio co01pletar 
o número mínimo para a formação da Universidade F~deral 
de Sergipe: a Faculdade de Medicina, inicialmente preparada 
por Augusto Leite, mas efetiVamente col:t§Ht!iída pelo Gover­
nador Luís Garcia e pelo Antônio Garcia ~ilho. 

Depois, a luta foi penosa e lenta para a formação da 
Universidade, O primeiro passo foi dado pelo Governo Esta':' 
dual, então sob a responsabilidade de ~lso de Carva~h:o, 
tendo, como Secretário õa Educação, l..y.í~ .Rabe~~ Leite. Se­
guiu-se a organização do processo de fundªção da.UFS, inicia­
do por Luís Rabelo Leite, mas depois lidera4o até o resultado 
final por D. Luciano Duarte, sendo também de r~ssaltar _a 
participação de Manoel Cabral Machado ,e Antó~t-~9-a!c~a 
Filho. Finalmente, em 28 de fevereiro de 1967, o então Pr~si­
dente Castelo Branco as~in~va o decreto ~t~:~titui~do a Funda­
ção Un_iversidade Federal de Sergipe. 

Tendo como reitor o professor Clodoaldo de Alencar 
Filho, a UFS, hoje, conta com 6;252_a,h,mos regularmente 
matriculados, 806 servidores técnicos- acl,miqistrativos e 464 
professores, de acordo com dados do mês de janeiro de 92. 
A Universidade possui 34 cursos e, na atu,al gestão, foi colo­
cado em funcionamento pleno o Hospital Universitário. Fo­
ram, também, criados os cursos de Psicqlogia, Ciências So­
ciais, Informática, Bacharelados em Física, QUímica e Mate­
mática, Engenharia:- Agfõfiômica, sem que -um só professor 
ou servidor fosse contratadq. Ao contrário, ~<!rn -~- apc?_S:enta­
dorias, o número diminuiu consíderavelmente. A próxima 
meta é o c_urso_d~_Comunicação Soei~ que iá _estará inserido 
no Vestibular de 1993. 

21 de fevereiro de 1992. Jornal de Sergipe 
UFS FESTEJA_l;J"USl~ANOS DE VIDA 

No próximo dia 28, sexta-feira, às 9 horas, no Auditório 
da Reitoria do Campus UniverSitário, acontecerá a sessão 
solene das BodãS de Prata da Universidade Federal de Sergipe, 
coitf 6 lançamento do programa de comemorações oficiais, 
que irá até 15 de maio de 1993. A sessão será presidida pelo 
Reitor Clodoaldo de Alencar Fill;lo, seguindo-se um prOO!JI_?.­
ciamento do professor Eduardo Antônio Conde Garcia, em 
nome dos docentes~ Pafôndo de Barros Neto, em nome dos 
servidores. Os- esfudantes ~erão representados por Silvana 
Nascimento Barros, presidente do DCE e, em nome dos pro­
fessores aposentados, falará José Araújo Filho. _ 

A UFS foi instituída em 28 de fevereiro_ dE: 1967, atrljl.vés 
do Decreto-Lei 269, -ãssiriado pelo presidente-Castelo Brancõ. 
Em-1968, o então Governador Lourival Baptista, baixou os 
decretos e leis estaduais transferindo os bens e servidores 
das Escolas de Química e CiênCiaS EcõilôffiiCãS, o que tomou 
possível a instalação da Universidade f'ederal.Q~ Sergipe em 
15 de maio de 1968. Até hoje. os reitores da UFS foram. 
pela ordem: João Ca~:doso do ~asciment_o J~ilior, Luiz '?ispo, 
José Aloísio de Campos, Gilson Cajueiro de Hollanda, Eduar· 
do .Antót;lio. Conde Garcia ~_, atualmente, o professor Clo-
doaldo de Alenca_r Filho. · - · - · 

A for~ação da UFS: A Uni'versidade F~deral de Sergipe 
precede de_ algumas escolas superiores que eXíStia·m em- riôsso 
E~t?do. Em 1948, respectivamente, surgiram as Escolas de 
Q~Tmica ,e, Çe Ci~nciãs Econô~~cas_. Obras __ do então Gover­
nador José Rollemb_erg Leite, Antônio Tavares de Bragança 
e .oti.tros. Em .19;i1._ foi a Faculdad~ Ca_tól_i_ca d~- Fil_osofi~, 
e.t;npreendimento comum de D. Fernando .Gomes, de José 
Leite e do entâo padre Luciano Duarte. No mesmo ano, a 
Faculdade d~ Di_reito, realização de _um grupo de docentes, 
com amparo do Governo estadu.al. A escola se destacou sob 
a direção de Otávio Leite e Gonçalo Rollemberg Leite~ Em 
1954, a Escola de Serviço Social Çrucificildo ~ dQ Governador 
Arnaldo Garcez. Finalmente, em 1961, a Escola que veio 
completar o número míniril.O para ·a Tormaçãó da Universidade 
Federal de Sergipe foi a Faculdade de Medicina, inicialmente 
preparado por Dr. Augusto Leite, mas efetivamente consti­
tuída pelo Governador Luiz Garcia e pelo Dr. Antônio Garcia 
Filhó. . • . . . 

Depois, a luta foi penosa e lenta para a formação- da 
Universidade._ O primeiro passo foi dado pelo Governo Esta­
dual, então_ sob a responsabilidade de Celso de Carvalh.o, 
tendo, como SeáetáriQ da Eduç~ção, Luís Rabelo Leite~ mas 
de"j)ois liderado até Ó resultado füiitl por D. --Luciano IYuarte, 
sendo também de re_ssaltar a participação de Manoel CabrÇJ.l 
Mach;idõ- e ÁntôniO-Garcia Filho. Finalmente, em 28 de Je.Ye· 
reiro de 1967, o então Presidente Castelo Branco assiJ).ava 
o decre'to instituindo a Fundação Universidade Federal de 
Sergipe. 

A uFS, hOj~ tendo Como r~itor o prOfeSsor Clodoaldo 
de_ Alencar EilhQ, conta com 6.252 alunos regula_nnente matri­
culados, 806 servidores técnicos-administrativos e 464 profes­
sores,-de acordo com dados do_ mês de janeiro. 92. _A Uniyer­
sídade possui 34 cursos e, na _aiuaf gestão, foi colocado em 
funcionamento pleno o Hospital Univer_s_i_tá_rio..__Eor<:tm. tam_­
béffi, criaçlQs o~_ Cursos çle Psicologia~_ Ciências _So~iais, Infor­
mática, ·Bacharelados_ em Física, Química e Matemática, En­
genharia Agrônomica, sem que um só professor QU se(Vidor 
fosse contratado. Ao contrário, com as aposentadorias, o nú-
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mero diminuiu coriSideravelmente. A próxima meta é o Curso 
de Comunicação Social que já estará inserido no Vestibular 
de 1993. A UFS é membro titular de várias entidades interna­
-cionais, o que representa um grande espaço para a· conquista 
de novos horizontes. Em março, de 17 a 20, acontecerá em 
Aracajú a 54~ Reunião do CRUB em Aracaju, consolidando 
definitivamente·a posição da.UFS no cenáiió Cfó ensino_supe-
rior do País. . __ -·· , , -

Jornal da Cidade .Aracaju. Sábado. 22-2-1992. 

TIQOE-TAQDÊ DA AR:m·. 
E CULTURA SERGIPANA 

JOHN KENNEDY AZEVEDO 
Cultura 

A Universidade Federal de Sergipe fof inStifUíd3. em 28 
de fevereiro de 1967, através do Decreto Lei n"' 269. assinado 
pelo Presidente da República Castelo Branco. E.JII J968-, o 
então- Governador Lourival Baptista baixou os decretOs e leis 
estaduais transferindo os bens e servidores das- Escoias de 
Química e CfênéiáS EC:onómícas, o que tornou pOssíVel á: insta-· 
!ação da UFS em !_? de m_aj_o de 1968.- Até }iQji;OS reítOréS 
da UFS, pela ordem: Jão Cardoso do NasciMento Júriior, 
Luiz Bispo, José Aloísio de.Cãmpos, GilSOD."C3jUe'i'ro é:IC J1-ó-­
Ianda, Eduardo Conde Garcia e, atualmente, O Prof: Clo­
doaldo de Alencar Filho. E para comemorar seus vinte e 
cinco anos, os integrantes da UFS, fará no próximo diã. 28 
deste, às 9 horas da manhã, no Auditório de reitoria do Cam­
pus UniversitáriO, a· séSSão solene dàs Bodas de Pi:ata da UFS,­
com o lançamento do programa de comemorações oficiais, 
que prosseguirá até "15 de niaio de 93. Uma instituição de 
ensfuo deve estã mergulhada nas fontes iitesgOiáveiS-dO saber, 
onde o conhecimento teórico deve interagir na prática, úlliver­
s~ndo as ~iferentes ~onDas- ~e cultura n~~ _pr_9ces~() de 
ensmo-aprendtzagem. Fizemos 1sto com muito equilíbrio de 
consciência, -pois fizemos pã.rte da família da inesquecível Uni­
versidade Federal de Sergipe, atingindo o- nosso-- ·curso de 
gfad:uação e bacharelado. 

' O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira}_: Tem a·paÍa· 
vnl o Sr. Senador Marco Maciel. 
''. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srt$e Srs. Senadores, nesta 
quarta-feira de cinzas, como de hábito, a Igreja lançou mais 
uma Campanha da Fraternidade, a 29~ Desta feita, o tema 
se_intitula "Juventude- Caminho Aberto''. 

· ' A campanha foi formalmente iniciada com a manifestaçãO 
do' Presidente da CNBB, Dom Luciano MendeS a·e Almeida, 
e -o pronunciamento transmitido diretamente do V a ti cano por 
Sua Santidade, o Papa João Paulo 11. Na sua alocação, Sua 
santidade dirigiU-Se -aõS jovens braSileirOs, recordando, inclu­
sive, encontro que teve com os jovens,· no· Brasil, ·no ano 
passado, e disse que a "'Igreja fala à juventude que caminha 
e é caminho". Acrescentou que "o Papa gostaria de falar, 
pessoalmente, com cada rapaz e com cada moça desse querido 
Brasil, para dizer e quàse revelar a vocês o imenso potencial 
de. 'que são portadores. A todos vocês que vivem na cidade 
ou no campo e são de raças distintas, quero recordar-lhes 
a justa e exigente aspiração pelos grand"es valores que Deus 
colo-cou no coração de vocês: são amantes da liberdade e 
do que é justo e verdadeiro." . 

Entre outras palavras, o Papa, alicerçado em algo que 
já dissera na homilia que fez em Cuiabá, em outUbro do 

~no passado, fez questão de frisar a esses jovens "que cami­
nham, que não é possível não amá-los, pois eles são também 
caminho; portadores de imensos valores, seiva fecunda da 
humanidade do Terceiro milênio que deve ser orientada e 
amparada." 

A Çampânha da Fraternidade, segundo declarou aos jor-_ 
nais o Assessor Nacional da Pastoral da Juventude, Padre 
Florisvaldo saurin, eritendeu de eleger esse -tetria pela fatia 
de perspectiva da juventude nos dias de hoje que não é um 
fenômeno apenas brasileiro, mas universal, devido à crise 
por que passa o rriundo. 

O Padre Florj.~yaldo_ ~aurin Jc=:z sali~ntar qu_e essa.: fa_l~3: 
de.-perspectiva pOi parte da juventude é algo que agrava -a 
crise de nossa Pátria. 

DiZ ele textualmente: 
"N..o Brasil, o problema é agravado pela situação econô­

mica e social; a saída está na própria juventude que, apesar 
de ter um grande potencial, o vem utilizando para a massifi­
cação e não para a ·melhoria da sua condição de vida." 

Na mesma linha também se manifeStOu OutrO COorde­
nador da pastoral da juventude, o seu Secretário Nacional, 
Daniel Seidel, que revelou ainda que a definição do tema 
-da Campanha da Fraternidade deste ano foi feita há 2 anos, 
quando foram recolhidas em todo o País 457 mil assinaturas 
de jovens católicos~ que pediram à CNBB que a juventude 
fosse lembrada como tema da campanha este ano. 

Disse o Secretário Dariiel Seidel: "Pretendemos discutir 
a· situação da juventude brasileira de hoje, que é dramática, 
mostrando que 47% dos jovens brasileiros trabalham anual­
mente sem ca"rteira assinada." 

Sr. Presidente, lembrar a situação do jovem no Btasil 
é lembrar algo que· diz respeito a··pr3.ticaMente -um seXto da 
pOpulação brasileira, posto que as tem definido o jovem como 
-ãqüêle qUe possui cte-ts- a 24 anoS de -J.dade. E:Iis ú:Present3m-
19% de nossa pOpulação e podem ser entendidos a partir 
da sociedade em que vivem e de seu momento histórico. 
____ :'9 modo de; s~r jovem". diz o texto básico da CNBB, 
''dep-ende fundamentalmente de sua família, das condições 
S6éio«onómicas· e ·das transformações culturais que os envol­
vem. E por juventude entenda-se, de modo convencional, 
a etapa da vida íta qual se deveria desenvolver o conjunto 
de potencialidades práticas, intelectuais, psicológiCas, afeti­
vas, espirituais e morais do homem, ou seja, idade de transi­
ção, de definiçõe-s ·e.-maturação de grandes opções". 

A situação do jóvem em nosso PaíS está a merecer sempre 
o nosso cuidado e a nossa atenção por que não se pode pensar 
em cidadania, não se pode pensar em desenvolvimento, não 
se pode pensar, enfim, na constituição -de uma sociedade mais 
justa se não se jnvestir- permitam a expressão- nos jovens, 
dando-lhes não somente a necessária orientação, mas criando 
condições para que possam se realizar integralmente na socie­
dade em que vivem. 

De acordo com o texto básico da CNBB, que se louvou 
em dados do _IBGE, 17,3 milhões de jovens são economi­
camente ativos. Isso significa _que "dois terços dos jovens tra­
balham, representando um terço de toda a população econo­
micamente ativa: de cada três brasileiros um é jovem." 

"Os jovens- diz ainda, o citadO texto- estão presentes 
na indústria, no setor terciário, no comércio, no"S bancos, 
na' prestação de serviços. Muitos, no entanto, p·or estarem 
em idade de alistamento militar, pela falta de experiência 
e de registro anterior em carteira, são-assimilados pelo mer­
cado informal como catadores de papel, ambulantes bóias-
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friãs- etc., e pelo mundo da contravenção, tráfico de drogaS, 
crime organizado, jogo de bicho etc. Isso faz co.m.;_que 46% 
dos jovens economicilni.ente ativos nâ() _tel)h_ain __ car:terta 'àssi~á.~ 

·da, Fundo de Garantia do- Tem·po de SérviÇo, INSS~ férias, 
décimo terceiro e pão possam reivindicai' OS seus diieifos . .,_ 

Entendo, Sr. Presidente, que este é-o inStante apropriado 
para realizar uma profunda reflexão sobre ·o ·papel dos jovens 
e suas perspectivas na sociedade moder~~ .... eJil q\lc..:: as~omam 
uma revolução tecnológica e as exigências de- urri rtovo bq.ooa-
nismo. - - . _ , __ .-- . ; , 

Devemos, além disso, perquirir se-·o-Brãsil eiD:~itçip3do 
por um jovem, um príncipe ·cte 24 ano~. ~.a naçãq 9-is\'.?~ta 
a materializar o sonho idealizado de todo adolescep,te ..~o.u, !\e, 
ao contrário, o mundo que está sendo legado será ~penas 
o desalento de todas_as suas esperanças. 

Nosso compromisSo, Sr. Presidente, h~ de ser, portanto, 
com a mudança. Dentro deste quadro_~·~Ó nos rest-ª __ out~o 
caminho. Porém, não a mudança que resulte de conc.e~sP,~.s~ 
pois essas não existem, mas aquela que d~rl-a de uma·e~feti~a 
conquista da sociedade com o. concurso_ip_E1&timável4~ juven­
tude. Seiá, em verdade; unia mudança-·que brota _d,e_ força 
irreprimível e da poderosa_ vocação cri~dora, dos joy_er;t~~ t;nl,l­

dança que será a expressão_das nossas inquietações, das nossas 
esperanças _e das nossas n~cessidades, muG_ai]ça que_ é_ tal_Ilbé_m 
uma tarefa de todos os jovens e adultos,, __ 

Devo, a propósito -_e. nunca é desnecessário dei::rr;ar.de 
recorrer à História salientar que somos um povo rico de gestos 
que desconhecem asJrontçiras geracionais._ De fato, quando 
no arroubo intuitivo dos_ seus vinte e. quatro anos, o príncipe 
Dom Pedro anteviu no 7 .de setembr;o ,a,_obra imperecíVel 
que estava criando, tinha a seu lado, caJ!lOQ.ianamente, pode­
mos dizer, "a experiência: do saber feitO" de um José Bonifá­
cio, de quem ele foi filho espiritual, urh ancião que se devotou 
ao serviço da pátria para ajudar a emancipá-la, com um espí­
rito reformista jamais superadO em seu tempo. 

O momento mais feCundo, portanto;de nossa evolução 
física política nãQ cons.tit_uiü__ um_ coriff6Q.to entre .. g~r.açQe~. 
Foi, ao confrário, um iriSfâilte de enteridimento em que dife­
rentes gerações souberam, antes de tudo, compreender e hon­
rar suas responsabilidades históricas. Que· melhor exemplo 
poderíamos desejar, nesta ocasião, Sr. Pri:side_D.te, para invo­
car a confiança que de-vemos ter na Juventude e sua contri­
buição para a construÇãO de um mundo justo e mais humano'? 

Nós, como dizia, a Campanha da Fraternidade tem, como 
não poderia deixar de ser, alguns objetív<?_s_ específicos. Entre 
outros, gostaria de mencionar os seguintes·: descobrir a situa­
ção da juventude brasileira, dando a conhecer os problemas 
dos quais é vítiina·e os ValOres dos quaiS é portadora; modi­
ficar, na perspectiva--da Igreja, qualquer atitude de descon­
fiança ou de incoerência para com os· joVens~ abrir ~paços, 
motivações e credibilidade para que a juventUde participe 
e ocupe o seu lugar; divulgar e promover a Pastoral da juven­
tude na Pastoral de cOnjunto da igreja; estreitar o diálogo 
entre as gerações como_ expressão de fraternidade; e~ !mal­
mente, favorecer o compromisso e a participação da juventude 
na construção de uma nova sociedade. 

Dentre os pontos que a Pastoral elegeu para centro de 
sua atuação está, como seria óbvio, em se tratando de jovens, 
a questão educacional. Contínuo insistindo,_Sr. Presidente, 
que não podemos pensar em cidadania, vale dizer em demo- · 
craciá, nem podemos pensar em desenvolvimento se não consi­
derarmos como a grande questão estrutural brasileira a educa­
ção. Se:tn educação, não há, perdoem-me o exagero, salvação 
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porqUe efe'tivaúiente o mundo âe hoje não- pOde prescindir 
do aceSso de todo -à chamada ''cultura letrada". Isso fica mais 
dar o qUando vemos que a grande marca desse final de milênio, 
tnício de um novo, é -_uma· gTimàe revolução_ cienfífico-tec- · 
nológica em campos nos quaiS ~a Brasil precisa faZer um enor­

-me esforço para que não· fiquemos marginalizados do pro­
gresso e desenvolvimento·. EsSés·campos abrangem, por exem­
plo, a engenharia-genética:; também denóminada de biotecno­
logia, il quím}ca fina, a mecâniCa de precisão, a produção 
de novos materiais, para· citar alguns dentre muitos outros 
pontos. co.nsiderados grandes fronteiras da tecnologia. 

Sabemos que, infelizmente, Sr. Presidente, em que pesem 
os-esforços_ feitos por _suc~s-~_i"~~s governos, em que pese uma 
crescente conscientização da sociedade com relação à impor­
tância da educação, ela ainda se acha numa situação extrema­
mente desfavorável. A Campanha da Fraternidade, no seu 
texto básico, giza essa questão. ao dizer que se constata ligeira 
melhoria no quadro da alfabetização da juventude: 77,6% 
dos jovens do ·campo e 93,7% dos joveris Urbanos são semi 
P.U,ÇÇ~J;rtpletamente alfabetizados. 

lp.felizmente,. porém, obs_er:va_: 4~0 sistema de a,lfabe~i­
zaç_ã.o perpetua a alienação, a dominação e_ a opressão .. O 
$Íst,ema eduGa.cional fu,nciona cQ-mo um autêntico funil, pois 
das crianças que têm acesso ao_ primeiro_ grau apenas 13% 
têm acesso ao segundo e só 0,6% dos jovens do meio rural 
e 7% dos jovens da cidade vão para as nossas universidades". 

O Sr. Garibaldi Alves Filbo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAR:: CO MACIEL - Ouço V. Ex•_ com muito 
prazer. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Marco Maciel, 
gOstaria apenas de dar um depoimento sobre a importância 
da educação e o desafio que representa para o País ofereCer 
uma boa educação aos jovens. Hoje estive na Unb- Univer­
sidade de Brasília e assisti à instalação de um seminário sObre 
formação de professores para a educação básica. Naquele 
seminário, no lilíCiO'doS trabalhOS;Com a presença dé--técnfcos 
de todo o País~ ·de Secretário de Educação, foi constatado 
·que, ã despeito da criação de um_milhão de funções de profes­
sores nesta área e a despeito de termos, hoje, uma faixa redu­
zida de professores leigos, infelizmente, a despeito de tudo 
isso, ·a qualidade de ensino se deteriorou nos últimos anos, 
e temos um comprometimento, realmente, na oferta de educa­
ção. principalmente na fundamental. De qualquer maneira, 
quero aproveitar o aparte neste discurso para louvar a prepcu­
pação de V. Ex~ em enfatizar a importância do tema da Campa­
nha da Fraternidade deste ano voltada para a educação e 
registrar esses feitos que estão sendo realizados pelo governo 
brasileiro e pelo governo francês, inclusive com o depoimento 
hoje da representante do governo francês, referindo-se a uma 
nova experiênci-a -que está sendo desenvolviõa na França, no 
campo da educa·ção fundamental, a partir de 1990, com a 
criação de novos institutos ·voltados para a educação básica: 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, acolho, com muita satisfação, o aparte de V. 
Ex•, posto que traz às considerações que estávamos_ fazendo 
algumas observações muito válidas sobretudo no que diz res­
peito à importânéia que devenios à educação. Concordo com 
V. Ex• quando afirma que já há, crescentemente, no ·país, 
como observou ao mencionar o esforçQ que eStá sendo feito 
pela UniVersidade de Brasília~ i:tecessidadé. de se eleger a edu­
cação como ~a prioridade. EsSe_ esforÇo deve 6nvolvei-nl0 
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somente os governos, mas toda a sociedade bras.il~ira.., Tenhp 
sempre presente que um problema só começa a ser.enfrentado 
e resolvido quando sobre ele se_ forja uma consciência nacio­
nal. Enfim, numa sociedade demo.crática~ goV,ernar ~como di­
zia Kennedy, "é administrar pressôes". Por isso é fundamental 
que a sociedade valorize a educação e possa, a _partir daí, 
pressionar ós governos, as inStituiÇõeS rião=-governamentais, 
para que possamos investiicnlafs em educação .. 

Digo sempre ·que o -GoVerno--pode ·até gastar parcelas 
já significativas do seu PIB em educação, mas,-ainda assim, 
investe-se muito pouco nessa áreã. A6rCdit6 ·ijue-TI-ãO- vamos 
progredir nem desenvolver se não estivermos, maiS do que 
conscientes, convictos de que é necessário urri Volume maior 
de recursos para que possamos assegurar a todos não-somente 
escola, mas escola de boa qualidade. 

o Sr. Garibaldi Alves Filho - v. EX' me Permite um 
aparte? nobre Senador'? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Dentro desse seminário, 
pelo menos no início dos trabalhos, o-que foi reSsaltad?, la­
mentavelmente, ainda foi 'a baixa remuneração-dos profes­
sores. Na verdade, qualquer esforço-que-venha a ser feito 
sem que se aumente o patamar da remuneração dos profes­
sores, principalmente no que tange aos professores estaduais 
e municipais, setá comprometido. 

O SR. MARCO-MAClEL - Quando chamei a atenção 
para que se fizesse uin esforço e se assegurasSe a iodos o 
acesso à educação de boa qualidade, obviam.ente·"Isso-passa 
por termos professores habilitados. Quer dizer, o investiiribriTo 
não terá que ser feito apenas em novas escolas, que .são neces­
sárias, não apenas em empreendimento de ordem material, 
mas sobretudo em despesas na formação_ de pessoal, porque, 
obviamente, se não há bons professores, não pode haver uma 
boa escola. 

. Mas, nobre_ Senador Garibaldi Alves FUho~ em_ abono 
ao texto básico da Campanha da Fraternidade deste anQ, eu 
gostaria de lembrar que, em agosto do ano passado, no edito­
rial publicado em O Globo, intitulado "Modernidade e Edu~­
@ç", essa questão já estava muito ~Iara, quando o pr<?prio 
jorrial afirmou, a meu ver com razão: - - . , · 

"A dinâmica do Estado não é própria, mas deri­
vada da sociedade e com o ímpeto que esta lhe tiver 
imprimido.'' 

Ou seja, se não tiVermOS coriSclênda e, peras riiCios-aemo­
cráticos, não pressionarmos os governoS para· que elejam edu­
cação como prioridade, essa área será sempre a prioridade 
meramente retóricã~ meramente verbal. 

E acrescenta o Jornal: 
"0 que mais desencadeia e sustenta uma evolução 

social que a educação? Custamos muito a nOs conven­
cer, no Brasil, de que a educação maciçamente difun­
dida jamais poderia ser obra de mís_ericórdia; d"e que 
teria que ser -uina tarefa do listado. Quem o conseguiu 
explicitar foram si$Datári0s do Mariife5to pela Escola 
Nov3., no início na década de 30. E nem por isso se 
passou a perceber a educação como parte essencial 
de 1.ualquer política social.,. 

Por J;:oSO, Sr. Présidente, gostaria de destacar, den~e os 
temas selecionados para a Campanha da Fraternidade, essa 
preocupação com a educação. _ -

Nós que não fomos ainda capazes de evitar a dolorosa 
realidade de abandono em que vivem milhões de crianças, 

_que :Q.eqt_ sequer conseguimos ensejar a todas as crianças e 
adoles~ntes o acesso à escola, que tão pouco podemos garan­
tir .. trabalho indispensável a mais de um milhão de jovens 
que, an~almente~ demandam o mercado de trabalho, e que, 
muito, ~enos aind~, asseguramos a igualdade de oportuni­
dades a _que todos têm direito, temos deveres e responsa-
bilidades para com os jovens. - - · 

'·· ' ·se estamos·,s·erido capazes de construir uma sociedade 
politicamente livi"e e participativa que a eles caberá preservar, 
é indispensável que lhes propiciemos. desde já, os meios ·para 

:que ·a faÇãm ta-mbém socialmente justa e economicamente 
· eqlliliDrada, comO aliãs, pretende o programa do meu Partido, 
o PFI:. . . . . . . -

-És~ deve s~; o projetO de u~a nova sociedade tal como 
a queremos, como a imaginamos e como a idealizam os que, 
antes de nós, pl~ri_t~ram a semente da líberdade que frutificou 

' na inspiração do'devotamento por princípio-de liberdade com 
'fúSifÇ~i;-de-justiÇ'à'-CQm igualdade e de igualdade- com fr3u!r­
·riidade. 

-Mas, Sr. Pre-Sidente, além da questão educacional, há 
· rim outro ponto, também referido pela Campanha da Fiater­
'rtiàade-deste anO~ -que diz respeito ã ·questão das drogas-, aiio 

~ Cjlltfilâõ podemdS"âeixar de reconhecer, pois está preocupando 
a -sOCiedade brasileiia como um todo, de modo espedal pelo 
fato de serem o~- jovens alvos de perniciosa ação dos trafi­
cantes. 

--Diz o tertcYOásiCo da campanha: 
"O uSO" e o tráficO daS drogas Cresceu mUito nos 

últimos anOs. Tanto ·os jOVétls -póbres quantO os ricOs 
se drogam"-e participam- dã rede -de tráfiCo. EXIStem 
·muitas cauSas' para que um- jovem comece a se drogar: 
o medo, o_- vazio existencial, a falta de perspectiV3.s 
para sua vida, o desafio da sobrevivênda, a revolta 
contra sua· situação e até mesmo o desejo de aventuras 
e sen~ações alucinantes. •• 

Sr. Presideni:.~, Sr'' e Srs. Senadores, sobre esse aspecto, 
é importante lembrar que, tanto nesse campo quanto no cam­
po da educação, deve-se mobilizar também a família, pois 
é furidamental a sua associação aos esforços das entidades 
governamentais e: n~o-governamerita~s. 

À propósito, gostaria de recordar, Sr. Presidente, que 
O Estado de S. Paulo de hoje publica uma matéria oriunda 
de Washington, através de um dos seus correspondentes, Pau­
lo de Camargo, que se refere à publicação de uma revista 
americana Scientific American. 

Nesse artigo, pesquisadores da Universidade de Michigan 
chegam à conclusão. de que, para o melhor desempenho da 
atividade educacional dos jovens, mister se faz que haja uma 
participação intensa da própria fa:ritflia. 

- Numa pesquisa feita inclusive envolvendo países asiáti­
cos, chegou-se à conclusão de que, em alguns desses países, 
o desempenho educacional era bem superior porque a família, 
de modo especial os pais, participavam ativamente da forma­
ção e, de modo pai'ticular, da educação dos jovens. 

Diz, em certo trecho, o artigo da revista que publicou 
a pesquisa feita: 

'(Além de confinnar fatores conhecidos, como a 
disciplina e a necessidade de ascenÇão social, o trabalho 
revelou que a participação dos pais na educação dos 
filhos é fundamental para o reconhecido sucesso das 
crianças aSiátíc3s. Em metade das famílias, os pais estu­
dam com os filhos em voz alta." 
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Então, Sr. Presidente, isso_ m_qs_tra, de alguma forma, 
a significação que tem para a formação dos jovens _também 
a presença e, por que não dizer, a atuação dos próprios páK 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senàdor MarcÓ Maciel, 
V. Ex~ me concede um aparte? -~ -- O-

O SR. MARCO MACIEL- Pois não_._Com prazer, ouço 
V. Ex\ nobre Se_I_!ad~r Es_peridião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo coilgratular~nie com 
a iniciativa de V.- Ex\ que já exerceu o cargo de Ministm 
da Educação e que, como homem público, sempre demonstrou 
preocupação com esta área de capital importância para o-futu­
ro de uma sociedade, ao comentar, a propósito do enunciado 
da Campanha da Fraternidade, um tema ·cta relevância e da 
profundidade e, mais do que isso, do alcance que é o tema 
da educação. Observei também .os apartes_do Senadc_:>r Gari­
baldi Alves Filho e desejo focalizar dois aspectos. Primeiro, 
neste início de ano letivo, posto que somente após o cãtnaval 
é que realmente em todos os Estados e Municípios brasileit'os 
o ano letivo começa a transcorrer com ·natl!-ralidade e com 
normalidade, observa-se um sem-número -de paralisações de 
trabalho de profissionais da área da educação, de professores, 
ameaças de paralisação, sempre motivadas, esses movimentos, 
especíalmente pela fragilidade do salário do professor brasi­
leiro. Por istó, creio que teremos durante e_ste ano ra~ões 
e oportunidades para debater acerca de atualização da legisla­
ção que versa sobre o salário educação. V._ E!C-~ inclu_sive é 
autor de um projeto de lei n_este senti_do. C:ce.i9 _que os convê­
nios que o Gove_rno Federal deva firmar coril o Es!ados dev~m 
ser regulados por matéria do Executivo_ e também_ pela Lei 
de Diretrizes Orçament~J;"iás, de sorte a estarem·condicioJ;lados 
ao mínimo de remuneração condigna_ para oS prOfesSores. 
Creio, temos o dever, como representantes do LegislatiVo, 
de desencalhar a Lei de Dii'etri:z;es e Base..sAa __ -~4.\lcação brasi­
leira, que se encontra ainda tramitando na Câmara._ E final­
mente, porque concordo. principalmente com a linha huma­
nística que V. Ex~ confere ao seu prq_I}_~-~-ciamento, quero 
dizer que tenho recolhido ao longo da minha vida como prõ­
ressor·e ·como-crlstão-aiguns· ensi·name_~tº-s muito-vali~os-,-a 
cada campanha da fraternidade que a Igreja Católica anunciã. 

Creio que esta associa_ção, que V. Ex~ aqui comenta, 
é motivo de júbilo e meditação para todos nós, meditação 
essa que é facilitada pelo pronunciamento que V. Ex~ nesta 
oportunidade faz. Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL -Nobre Senador Esperidião 
Amin~ ãõ agradecer o _aparte de V. E~, tão rico de observa­
ções, quero fazer duas co_Iocaçóes. Em primeiro lugar, com 
relação_ à questão educacional. V. Ex• situou muito_ b_e_ro a 
questão da habilitação do professor, do investimento que pre­
cisa ser feito" Dessa á'reª-, e isso, efetivamente, constitui uma 
das nossas preocupações, como também constitui y.ma preocu­
pação do nobre Senador Garibaldí Alves Filho qlle, ~m aparte 
com que me honrou anteriormente, també:riJ. Chamqu a atenção 
para a importãncía da melhor formação dos nossos profes­
sores~ Enfim, não podemos ter bons profissionã.1s-se-iião tiVer­
mos obviamente b_ons .mestres. E riisSo parece residir um dos 
nósgórdios, se posso assim dizer, da educação em nosso País. 
Em segundo lugar, gostaria de dizer também_ a V. Ex~, em 
atenção a uma outra colocação que V. Ex~ fez relativamente 
à Lei de Diretrizes e Bases, que me preocupo muito com 
a tramitação dessa matéri(l, porque acho _que ela é importante 
para o País. Evidentemente eu m~ _ pre~ven~o ~ui to com 

~quilo que certa feita, com muita propriedade, se chamou 
de "ilusão gráfiCA". Nós não podemos ter il~são gráfica -
isso parece ser Um mau de qUe padece- freqüentemente o 
brasileiro, ao pensar que a lei vai resolver todas as questões. 
Evidentemente que a lei, enquanto norma de conduta, pode 
balizar, pode eleger valores, mas efetivamente por si só ela 
não tem a possibilidade e a capacidade de transformar a reali­
dade. Mas nó$ não podemos por isso deixar de reconhecer 
que a votaç_ão_ d_~ uma no_Ya _Le~ de Diretrizes e Bases é algo 
importante· para o País e algo que decorre, a meu ver, da 
nova experiência constitucional_que estamos vivendo, após 
promulgarmos a nova Carta Magna em 5 de outrubro de 1988. 
Precísamos, enquanto Congresso, dar seqüência à aquilo que 
o Constituinte ficou, buscando regulamentar os dispositívos 
constitucionais através da aprovação de uma nova Lei de Dire­
trizes e Bases. 

Mas, Sr. Presidente. Sr.-' e Srs. Senadores, ao encerrar 
as minhas palavras, considero extremamente oportuno o fato 
de a CNBB ter escolhido o tema da juventude para ser o 
tema da Campanha da Fraternidade deste ano. Nós somos 
um pafs jovem, mas sobretudo um dos país jovens. E precisa­
mos_dar-lhes a necessária atenção e dispensar-lhes o necessário 
cuidado. Por isso acho que foi extremamente oportuna essa 
escolha. 

Desejo aproveirar o momento para salientar dois pontos 
que me parecem fundamentais e que talves pudessem ser enca­
minhados como sugestão que eu faria aos coorden_adore_s da 
Campanha da Fraternidade. Primeiro, que não deixassem de, 
dentro dessa grande mobilização que a Igreja está fazendo, 
de dar uma preferência, uma prioridade à questão educa­
cional, que é o que interesse muito de perto ao jovem. E, 
-em segundo lugar, que aproveitassem também a ocasião para, 
aliado a outros movimentos que existem no ·nosso País, fazer 
um esforço no sentido de evitar que os jovens se deixem 
levar pela marginalidade, evitando que eles sejam atraídos 
pelo consumo de entorpecentes, e conseqüentemente prejudi­
cando não somente o seu futuro, mas em curto prazo inclusive 
a sua própria saúde. 

-Sr. Presidente~ nos países_em_des.en"iolvim_~nto ~ __ com_o 
o nosso, os problemas que afligem a juventude se tornam 
tanto mais complexos quanto mais traduzem os profundos 
desníveis que separam regiões, grupos sociais, setores da eco­
nomia caracterizados por diferentes conteúdos tecnológiCos, 
afora as dificuldadeS entre os meios rural e urbano. Embora 
se constate cresCente modernização do setor primário, a verda­
de é que o_ jovem, no meio rural, tem um limitado acesso 
aos serviços bá~icos, - q1ormente à educação-, voltando-se 
prematuramente para outras atividades, pela absoluta impossi­
bilidade de prosseguir .:....__ ou muitas vezes ingressar --na 
escola. No campo, encontram-se, por isso mesmo, três quãrtos 
dos jovens brasileiros nã"O-alfabetizados. 

Na cidade, áiinO se Sabe, enfrentam os jOvens, freqüente­
mente, a falta de oportunidades ocupacionais. Atividades sem 
p_erpectivas de progresso, que perpetuam situações de probre­
za aguda, em quê o emprego é inseguro, a renda é tão incerta 
como variável e as possibilidades de carreira inexistentes.,Boa 
parte destes_ jovens constitui a clientela de nossas escolas_no­
turnas. 

_ Nesse qu,açlro, é _natural que a educação se confunda com 
as expectativas de as-censão -e de integração social. Suas fun­
ções são, de fato, múltiplas, podendo-se entretanto, r~altar 
seu papel como agente social, sobretudo em lares desfeitos 
pela migração do chefe de família. 
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Encerrari~Q- a~-- minhas palavras, expresso cumpriffieOtO 
à CNBB, di iri.Odo especial ao seu Presi9-ente, D. Luciano 
Mendes de Almeida, fazcndo,as su_g~~~c?es, __ que já as produzi, 
com relação à importância· da educação -e a luta contra as 
drogas, e lembrando palavras mui~os oportunas do Papa João 
Paulo II, que fez cjuestão de salientar que a "juVen-tude é 
o tempo de uma descoberta· particularmente ip.teD.sa do pró­
priO eu e do próprio projetO de ·vida. E é. ó tempo- de um 
crescimento que deve se realizar_em sabedoria, idad~ e graça 
diante de Deus e dos homens. · 

Portanto, é um tema que merece ser refletido. 1\-.fas ·que 
essa reflexão não- pcrnlãneça, nem-- fique· exclusivamente nb 
campO teóricO.-QUe Se _COnVerta em algo de práticO e Ôe CODcreM 
to. Mesmo porque, como de certa feita disse SãO TiagO, ''a 
fé -sem-obras é ·morta". 

O SI-. Humberto Lucena- Permite V. EX• Um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL --Concedo, com satisfação 
o aparte ao nobre Líder do PMDB, Senador Humberto Lu­
cena. 

O Sr. HumbertO LUcen-a ~ CUmpririientci- v: E-~ pelo 
se4 pronunciamento e levo o apoio da Bancada do PMDB 
às palavras de V. EX" enaltecendo a Campanha da Frater­
nidade que todos os anos acontece entre nós e rrepresenta, 
sem dúvida, uma postura moderna e importante na nova Igreja 
de CriSto a parti! do "Vaticano li". Achamos muito impor­
tante que a mensagem ·da Campanha este _ano -s~_ja v<?lt~da 
para a juventude, de quem depende o futuro -deste País. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Humberto 
Lucena, agradeço e acolho o aparte de V. Ex~ com a mãnifes­
tação de solidariedade da Bancada do PMDB ao tema esco-
lhido pela CNBB. . 

Concluo, Sr. Presidente, chamando a atenção para a im­
portância desse tema e, de modo especial, fazendo votos para 
que essa discussão não fique apenas no plano teórico,- mas 
que possa ele fazer brotar experiência prátícis- e construtivas. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite. V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Coni pià:iéiQUÇO' inais uma 
v~z, V. Ex~ - - -

O Sr. Garibaldi Alves Filho - V. Ex~ falou que não 
deve existir fé sem obras. E para lembrar a importância e 
a autoridade que a Igreja tem no campo da educação, quero 
fazer um registro e dizer a V. Ex~ que no meu Estado, sábado 
último, participei da celebração do cinqúentenário de um colé­
gio da Igreja, o Colégio Diocésano de Caicó - uma cidade 
que fica a aproximadamente 300 km da capital - e que, 
na. yerdade, se constituiu numa iniciativa que vem prestando 
serviços ao nosso Estado e a essa região há 50 anos. V. Ex•, 
então, fica muito- à vontãde para -dizer qú.e l-ealmente não 
existe fé sem obras. A Igreja, na hora em que fala. tem autori­
dade para falar, porque ela está ensin3.ndo, mas também, 
nesse campo, faz e continua a fazer. 

·, ·O SR. MARCO MACIEL -Subscrevo integralmente 
o 1que disse V. Er, nobre Senador Garibaldi Alves Filho, 
Por isso, todos nós estamos certos de que a palavra da Igreja 
será devidamente escutada c que vamos conseguir, em toda 
a sociedade, uma mobilização para a importância da juventude 
do nosso País e, de modo especial, para que se opere algum 
esforço no sentido de dar ao jovem aquilo que tanto necessita: 
a expectativa de um futuro melhor, que só ocorrerá, natural­
mente, quando se lhe for dado o acesso à educação, quando 

ele tiver, conseqüentemente, condições de se realizar integral­
mente -na sociedade em que vive. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Presidente, antes de 
encerrar o meu pronunciamento, gostaria de ouvir o aparte 
do nobre Senadoa· Oziel Carneiro, Líder do PDS nesta Casa. 

O Sr. Oziel Carneiro -- Nobre Senador Marco Maciel, 
cheguei ao plenário quando V. Ex~ estava concluindo o seu 
discurso. No entanto, em nome do meu Partido, o PDS, gosta­
ria -de congratular~me com a manifestação que V. Ex• está 
fazendo na tarde de hoje e, ao mesmo tempo, luvar a CNBB 
por ter escolhido.para tema da sua Campanha da Fraternidade, 
deste ano, o jovem, trabalhando, assim para que_ ele se reen­
contre com a Igreja, com a fé cristã, com a família, e possamos 
ter, neste País, a esperança de que essa juventude seja, sem 
dúvida, o futuro e a grandeza de nossa Pátria. A CNBB, 
que vinha anteriormente realizando campanhas da fraterni~ 
dade voltadas mais para o problema social dos bens terrestres, 
através da melhoria das condições materiais de vida da popU­
lação mais carente, embrenha-se agora em um tema que está 
dentro da Teologia, ou seja, um tema que vem atuar sobre 
o jovem, de tal forma, como já disse, que ele possa reconci­
liar-se com a Igreja, com a família, procurando desenvolver, 
na sua juventude, aquele trabalho que fazia no passado, quan­
do não tínhamos_ os problemas tão graves que afetam hoje 
a juventude brasileira. Parabéns a V. Ex~ pelo tema que abor­
dou na tarde de hoje. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Oziel Carnei­
ro, quero agradecer, muito sensibíli~ado, o aparte com que 
V. Ex~_Ill:~ honrou, e dizer que saQ oportunas as suas-observa­
ções, porque chamam a atenção para o papel extremamente 
~portante que a Igreja, de mpdo especial a Ingreja Católica, 
desenvolve em nosso Pa~s. _ _ _ _ _ 

O homem, já hOuve quem o-diSsesse, é um aD.imal pOlíti­
co, mas ele é também - diria - um animal religiosO. E 
sabemos que o brasileiro é um povo tnüitõ sensível a essas 
manifestações religiosas e, pOrtanto, a palavra da Igreja Cató­
lica - nós, que somos talvez o maior País cristão do mundo 
-há de, certamente, ter um reflexo muito significatiVo na 
vfda nacional e, sobretudo, no esforço que todos devemos 
fazer, voltado para a melhoria da condição do jovem, princi~ 
palmente daquele jovem que está mais a necessitar do apoio 
e do incentivo daqueles que possuem maiores responsabi­
lidades na sociedade brasileira. 

Por isso, agradeço a V. Ex~ e concluo as minhas palavras, 
Sr. Presidente, mais uma vez felicitando a CNBB por essa 
acertada iniciativa.-

Era o que tinha a dizer. Sr. PresidEmte. (Muito bem i) 
Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. 

Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
é oCupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador- Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço 
Vênia a V. Ex•, Sr. Presidente, e à Mesa, para trazer nova­
mente ao conhecimento da Casa um asSunto que tem me 
preocupado, a URP. 

No dia 12 de setembro do ano passado, o eminente Presi­
dente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do 
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Tribunal de Contas c:léi _União postulou, perante a Presidência · 
do Senado~ perante a Presidência da Câmara: "do$ Deputados 
e perante o Tribunal de Contas da União () pagament~ dessa 
vantagem, que ainda não foi paga aos ·serVidores públicos 
do Poder Legislativo até a presente data. · - - - - -

Como eu me convenço; Sr. Presidente, cada dia mais, 
de que o bQIJI direito está ao lado dos funcionário~ públicos? 
e por não concordar com a decisão: tomada pela Mesa! v~:m 
insistir que essa verba seja paga como um produto do drre1to 
líquido e certo dos funcionárioS. d~_ P<:?der Legisl:'ltivo. 

Quero dizer a V. Ex-s~ Sr. Presidente~ -Srs. Seriãdores, 
-velho advogado-que sou, aprendi em um faMOso livro escriiO 
por Piei·O Calamandrei que, em determinado niomentO, iepro­
duz um conselho de seu pai. O livro chama-se "Eles, os Juízes, 
Vistos por Nós, os Advogados ... E o velho dava Q CQnselbo 
ao filho Calamandrei~ que é o autor desse livro~ dizendo: 
"'Ora, meu filho, depois de cinqüenta anos· O e advocacia -
na Itália, evidentemente - sempre me pautei pela defesa 
daqueles direitos de que tive convencimento-. Mas lutamos 
em todas as instâncias e ocorre que a Suprema_ Corte_ não 
nos dá o direito que sistematicamente ·e}ltéridemos que te­
mosn. E, nesse caso, recoinendava ele, "s_eaJustíça lhe conce­
de o direito é porque voCê tem razão; se·a-Justiça não lhe 
concede o direito, é porque você não tem razão". 

· ~~É uma resposta ingênua H, dizia Calamandrei, mas é 
algo que traduz uma paz para o próprio postulante, para o 
próprio advogado. É com es_ta convicção, Sr. Pre~~ente, que 
vou lutar até as minhas últimas forças no sentido de que esse 
direito seja reconhecido e estendido aos fu~ciQQ<~-P:os d_o Po_der 
Legislativo, de vez que o Tribunal de Contas da União já 
efetuou o seu pagamento._ 

Vou-me permitir ler aqui o parecer que o nobre Senador 
Francisco Rollemberg apresentou na Comis.são de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. Esse expediente só foi para lá às 
instâncias de sugestões das li_d_eranças, e após a audiência na­
quela Comissão voltou, evidentemente_, à Me~a do Senado. 

S. E~ o S:r:.._R~lato_r, a quem peço autorização para ler 
o parecer. diz o seguinte: 

.'!! Com fulcro no artigo 101, I, do Regimento Interno desta 
Casa, o nobre Presidente do Senadc;> Federal, Senador MaUro 
.Benevides, encaminhou a esta Comissão cOnsulta acerca de 
viabilidade legal do pagamento dos valores relativos_ à _Unidade 
de Referência de Preços (URP), nos peiíodos previstos em 
Lei, com a devida correção monetária. 

Instruindo a Consulta, Sua Excelência anexou a legislação 
correspondente e as decisões dos Tribunais Superiores, todas 
no sentido do deferimento do pagamento da URP aos servido­
res, a título de recomposição salarial. 

Além das decisões proferidas no âmbito do Poder Judicá­
rio, foi, ainda, concedido o pagamento da URP pelo Tribunal 
de Contas da Uni;\~ e pelo. Ministério Público da União por 
intermédio Procuradoria Geral da República. 

No âmbito do Poder ExecutivO, em )'arecer proferido 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, datado de 16 
de julho de 1991 foi recoithecida a natureza jurídica dos paga­
mentos das diferenças salariais e a competência do Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho pelo Tribunal ·Regional 
do Trabalho da ll!- RegiãO-_AM para cumprimento dos Acór­
dãos que, em mãtéria- administrativa, deferiram·, em c3ráter 
normativo, o direito dos servidores ao recebimento da URP. 

· Em 19 de setembr_p de 1991, o Supremo TribUii31 de 
Justiça, nO ·Processo AdministratívO n~ 649/90, em d_ecisão 

proferida pelo Conselho de Administração, deferiu, por maio­
ria, o pedido de reposição salarial, com base na aplicação 
integral da URP. De igual modo, decidiu o Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho, no Processo n"' TST-RR-11 934/90-6 

Na Sessão AdministratiVa -reãlizada em -14 de outubro 
de 1991, a Suprema Corte deliberou autorizar o pagamento 
aos_ s~rvidores pela aplicação da URP, do valor correspon­
dente a 7/30 de 16J19% sobre os vencimentos dos meses de_ 
abril a julho de 1988, não-cumulativamente, corrigidos mone-

--tarianiente desde a data em que devidos até o efetivo paga­
mento. Quanto ao reajuste correspondente à aplicação da 
-URP nO mês de fevereiro de 1989, o STF entendeu ser inde­
Vido. 

Posteriormente, em 12 de novembro de 1991, por derra­
deiro, o Tnbunal Superior Eleitoral, mediante Resolução n~ 
17 .Q90, decidiu pelo deferimento do pleito dos seus servidores, 
aplicando, in totum, a decisão do STJ, no sentido da concessão 
da URP que deixara de ser efetivada nos meses de abril a 
outubro de 1_988e de fevereiro a dezembro de ~989, corrigidos 
monetariamente. 

Constata-se, portanto, que o TSE, Tribunal composto 
de membros do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tri­
bunal de Justiça, decidiu de conformidade com pronuncia­
mento_ do STJ, datado de 19 de setembro de 1991, isto é, 
no sentido da concessão integral da URP, não só nos meses 
de abril a julho de 1988 - como o fez o Supremo Tribunal 
Federal -mas, também, compreendendo os meses de agosto 
a outubro de 1988, e mais os de fevereiro a dezembro de 
1989, ~m a aplicação da devida corre!?o ~on~tária. 

Exaustivamente examinada a questão no âmbito dO Poder 
Judiciário, cOnstituindo coisa julgada nesse Poder, cumpre 
a esta Comissão, apCrias e tãO-Somente, o reconhecimento 
do óbvio: ~sto é, a juridicidade e constitucionalidade da maté­
ria- e a competência do Poder LegislativO, ein razão do Piin­
cípio constitucioilal da independência dos Poderes, para a 
adoção de decisão administrativa, no tocante à concessão da 
URP aos seus servidores. - · 

Por todo o exposto, é o nosso Parecer pela inexistência 
de óbice, quer de natureza legal, quer de natureza constitu­
cional, que impeça a adoção, pela Comissão Diretora desta 
Casa, de decisão administrativa, adotando a jurisprudência 
Trlbunais SuPeriores, deferindO-o pleito dos servidores e asse­
g:u.rartdo-lhes o pagamento integral da URP referente aos me­
ses de abn, a outubro de 1988 e fevereiro a dezembro de 
1989, com a devida correção monetária." 

Vê-se, portanto, que se trata de uma decisão praticamente 
unânime, não fosse a divergência em parte inanifestada pelo 
nobre Senador Josaphat Marinho. 

Eu me permito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em virtu­
de da excelên~ia do voto e dos argumentos jurídicos aqui 
trazidos. também pedir vênia ao Senador Jutahy Magalhães, 
para ler o parecer que S. E~ apresentou à Coniissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania na ocasião em que se votava a 
matéria. 

Quero dizer, antes de fazer a leitura desse voto, que 
há duas decisões proferidas a respeito-de pagamento de URP. 
A primeira delas é de natureza administrativa, em que os 
tribunais não operaram como órgãos juridicionais, mas apenas 
administrativamente entenderam que os pagamentos eram de­
vidos; a segunda é que há decisões judiciais. Portanto, onde 
houver atuação do Estado, através da prestação jurisdicional, 
há ·a determinação do ·pagãmento da uRP aos funcionários 
que tenham ajuizado pleito perante o Poder Judiciário. -
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Por conter aspectos jurídicos importarites~ eu me permíto 
ler o voto do Senador Jutahy Magalhães. 

"O Senhor Presidente do Senado Federal~ ilustre Senador 
Mauro Benevides, submete a esta Comissão consulta, na for­
ma do Ofício n~" 765191-GP, dirigido à Presidência OeSte CQ)~­
giado, a fim de colher orientação deste órgão Técnico a respei­
to das medidas a serem adotadas na Casa, fundadas na exegese 
da legislação relativa à URP (Unidade de Referência de Pre­
ços) e conseqüente aplicabilidade, considerando-se, inclusive, 
as pertinentes decisões, de caráter administrativo, tomadas 
no âmbito dos Tribunais Superiores. · 

O OfíciO _em.-quCstão é acompanhado de legislaçãO citada 
e de cópia de algumas daquelas decisões. 

Para a correta compreensão da matéria, cumpre, primeí­
ramente, descrever o painel normativo em que ela se enqua­
dra; em seguida, abordar as diretrizes seguidas pelos Tribu­
nais; por último, examinar O problema de sua aplicação no 
Senado. 

I- A LEGISLAÇÃO SOBRE A URP 

1.1-No Ofício que encaminha a consulta do Senhor 
PreSidente, Sua Excelência faz um resumo histórico da legisla­
ção que criou, mõdificou e extinguiu a URP.-

Referido resumo é insuficiente-para o pleno entendimento 
da questão, daí por que a necessidade de outras informações 
sobre o panorama normativo pertinente. - ---

1.2 A URP (Unidade de Referência de Preços) foi insti­
tuída nos termos do art. 3o;o do Decreto-Lei n9 2.335~ de 12 
de junho de 1987, o qual, além disso, dispôs sobre congela­
mento de pre~7 aluguéis, reajustes mensais de salários e 
vencimentos, e deu outras providências. 

Para os objetivos da matéria ora examinãda, interessam, 
fundamentalmente, as normas constantes do seu art. 3"'7 caput, 
e respectivo§ 1'", bem assim dos seus arts. 4"', 11 e IV, e 
8!, a saber: 

~'Art. 3o;o Fica inStituída a Unidade de Referência 
de Preços (URP). para firis de reajustes de preços e 
salários. 

§ 1"' A URP, de que trata este artigo, determinada 
pela média da variação do IPC ocorrida no trimestre 
imediatamente anterior, será aplicada a cada mês do 
trimestre subseqüente pelo seu valor fixo. 

Art·. 4"' Iniciada a fase de flexibilização de preços 
observar-se-ão as seguintes regras: 
••• • ••• • • • •-••• •• • • •••• • ••• •••••-••••••••• • •••••••• ••••••n••.o••~·••••~ 

li -nos primeiros três meses, a variação percentual 
da URP, em cada mês, será igual à variação percentual 
mensal média do Índice de Preços ao Consumidor -
IPC, ocorrida durante o congelamento de preços; _ 

IV -nos trimestres que se seguirem ao referido no 
inciso II, a variação percentual da URP ~ em cada mês, 
será fixa dentro do trimestre e igual à variação percen~ 
tual média do fxidice de Preços ao Consumidor- IPC~ 
no trimestre imediatamente anteriõr. 

Art. s~ Fica assegurado aos trabalhadores, a título 
de antecipação, o reajuste mensal dos salários, inclusive 
do salário mínimo, pen-sões, proventos e remunerações 
em geral, em proporção idêntica à variação da Unidade 
de Referência de Preços (URP), excetuado o mês da 
data-base. n (grifos da transcrição) 

Como se observa, criou-se, uaql,i:t:icl-época, um' mecanismO 
de reajuste pós-fixado, aplicável a cada mês do trimestre subse­
qüente ao da fixação da URP, pela média da variação do 
IPÇ no-trimestre imediatamente -anterior, assegurando-se aos 
trabalhadores em geral, inclusive servidores públicos, reajuste 
meDsal, com base na URP assim apurada. 

1.3 Pelo Decreto-Lei n9 2.425, de 7 de abril de 1988, foi 
suspensa a aplicação da URP. 

Exatamente como esclare'ce o Ofício do ilustre Presidente 
do Senado, a siste~ática do re3juste pela URP, agora a título 
de reposição, foi determinada pelo Decreto-Lei n? 2.453, de 
10 de agosto de 1988, e pela Lei n" 7.686_, de 2 de dezembro 
de 1988, "verificando-se, assim, um in,terregno corresponden­
te ao período que mediou entre a suspensão" e a entrada 
em vigor da nova norma. 

1.4 Finalmente, com a advento da Medida Provisória 
n' 32, de 15 de janeiro de 1989, convertida depois na Lei 
n'7.730, de 31 de janeiro de 1989, foi revogado o Decreto-Lei 
tr-' 2.335/87 - conseqüentemente extirita a URP - e criado 
um nóvo mecanismo de reajuste de salários, vencimentos~ 
proventos, aposentadorias etc. -

1.5 A cm;tsuha abrange um pedido de eXame das ~·perti­
nentes decisões dos Tribunais',~ o que se passa a fazer neste 
voto. 

ll-AS DECISÚES ADMINISTRATIVAS DOS TRIBU­
NAIS 

2.1 No âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, a 
questão foi suscitada em virtude de um expediente oriundo 
do TRT da 11' Região, reconhecendo aos servidores as seguin­
tes parcelas: 

ua) diferenças salariais decorrentes da não aplica­
ção das URP dos meses de abril e maio de 1988 até 
os meses de agosto e novembro do mesmo ano e refle­
xos delas decorrentes, concedidas em decisão do TRT- _ 
Manaus, através do Acórdão n"' 567/91, exarado a fls. 
77 da Matéria AdministratiVa -Processo TRT­
MA-185191 e 
- b) diferenças salariais no período de fevereiro a 
dezembro de 1989 pela não aplicação do percentual 
de 26~05% (vinte e seiS vírgUla zero cinco por cento) 
a título de reajuste Salarial e reflexos delas decorrentes, 
conforme Acórdão n' 333/91, lavrado a fls. 83 da Maté­
ria Administrativa- Processo TRT-MA-105191." 

O Presidente do órgão, tendo em vista a necessidade 
de alterar a programação de ~espesas _para atendimento da 
deClSão, resolveU, preliminarn:lente, cOnsultar o Ministério da -
Economia, Fazenda e Planejamento que, por sua vez, àten­
dendo a pareceres exarados, respectivamente, pelo Departa­
mento de Orçamentos da União e Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional_, declarou nada ter a opor quanto aos aspectos 
orçamCntários da matéria. 

Voltando a questão ao TST, o Diretor-Geral da Corte, 
após minucioso relatório de todos os aspectos da questão, 
sugere ao Presidente: 

·~ ••. considerar a possibilidade de sua extensão no 
âmbito deste Tnõunal, de forma a permitir o paga­
mento corrigido monetariamente de acordo com a tabe­
la de coeficientes de reajustes elaborada pelo TRF da 
1' Região.H mas devidamente atualizada para o mês 
em que forem liberadas as respectivas folhas, se autori­
zado~ dos valores resultantes das parcelas de que falam 
as alíneas a e b retf<?, beneficiando todos aqueles qu~ 
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constaram de folhas de pagamento do Tribunal, nos 
mencionados períodos, excluídos, quanto à alínea a 
os servidores já contemplados com ·as decisões judici3.is 
a que nos referimOS." 

Foi então autorizado o pagamento ad refe~odum 
do órgão especial em despacho datado de 26-7-91. 

2.2 Já no Superio'rTribunal de Justiça, a matéria 
foi apreciada no Processo AdminiStrativo_ n" 649/~, 
sendo deferida idêntica pretensão nos termos do se-
guinte voto do MiniStro Pi~s Trindade: -

Estou lendo -aqui a decisão do ~uperior~Tribunal 
de Justiça que é a Corte encarregada de interpretàr 
as leis quando ocorrem conflitoS enl-matéri3. 'de-sem-
dores públicos. - -

-''Para o trimestre de séiembro a novem­
bro de 1988, a média representativa __ d_a URP Joí_dete~­
minada em 26,05%, a qual, como recomposição salarial 
deveria incidir nos meses do_ trimç_S~re de 4~~~m9.rq 
desse mesmo ano a fevereiro de 1989.~ ou seja,_ árécç~.­
posição seria dividida em três parc_e_l_as mensai~_._.Y_c;m­
cido o período aquisitivo ·do dire.ito. .à r~posição, em 
pleno andamento do período de gozo desse direito, 
veio norma nova - Lei n"' 7 .739,_ de .31 de janei.rCi 
de 1989, a revogar o sistema URP faltando, assim, 
a reposição da parcela, já anterionrieilte fixada, corres­
pondente ao mês faltante para-integrar ·o trimestre, 
ou seja, revei"eiJ:ó"âe1989.'' 

Além de reconhecer devido " ... o pagamento a tod_os os 
que figuram na folha de remuneração do extinto Tribunal 
Federal de Recursos ... /', e do Tribunal, S1,1perior de Justiça, 
computada a correção .monetária do pepo_do de_ ~orte a "re­
compor o valor indevidamente retido,., o magistrado, apre­
ciando pedido suplementar relativo à reposição da URP sus­
pensa no exercício de 1988, por força do D.e..creto:-Lei n~' _2.425, 
de 7-4-88, sentenciou: 

". ~·- estou em que os servidores têm direito à mes­
ma, em relação aos meses em que esteve suspensa, 
sabido que a reposição sOmente ocorreu em meses sub­
seqúentes, por força do Decreto_-Lei n"' 2.453!88 e Lei 
n"' 7.686/88, mas sem recompor o_que ficara suspenso, 
correspondente aos meses de abril a julho desse mesmo 
ano." 

2.3- O Tribunal de Contas da União~ perfilhando os en­
tendimentos esposados pelo Superior Tribunal de Justiça e 
Tribunal Superior do Trabalho e considerando o pronuncia-
mento da Procutadoria_-Geral da Fazenda Nac;:jQ.pJl_l_,j_á ~h.J._di:- __ _ 
dos, resolveu, em 20-9-:-91, autorizar os órg~os administrativos 
competentes a aplicar" ... a Decisão adotada em 19 de setem­
bro de 1991, pelo Conselho de Administração, do Superior 
Tribunal de Justiça (Processo n"' 649190)_.'" 

2.4 Finalmente, no dia imediato, o Superior Tribunal 
Militar, atendendo _a idênticas razões, deliberou ". ·~ autorizar 
o pagamento das parcelas remanescentes da URP _d_e fevereiro 
de 1989 (26,05%), no período de fevereiro a outubro d.e 1989, 
inclusive, com incidência de correção monetária e isenç_ão 
dos descontos previdenciários, condicionado à liberação dos 
necessários recuisbs õrç~mentários e dele excluídos os servi­
dores já b~nefidados por decisão judicial". 

"2.5 __ Eri::t pOSição iri.inólitãria, dentre ás decisões adminis­
trativaS dos Tribunais S_upeiiOi"es-, figllrã_ã_âo Supremo Tribu­
nal Federal, consoante_ os termos da Ata de su_a 19•_S_ess~Q 
Administrativa, pr-ofeiida, por maioria de votos, em 14 de 
outubro de 1991, quando esse Tribunal autorizou o paga-. 

niento, aos seus se-rvidores, da URP relativa ao .. valor corres­
pondente a 7/30 {sete trinta- avoS)" de 16,19% SObre os venci­
mentos dos meses de abril, maio, junho e· julho d~ 1988, 
rião cumulativamente, corrigidos monetariamente desde a da­
ta-em que devidos, até o efetivo pagamento . .,.Por outro lado, 
entendeu a Corte SUprema, -nessa- mesma'-decisão adminis­
trativa, "indeyido, tanto para_. seus serv_idqtés_, ·quanto- para 
seus Ministros; o reajuste coriespondente· à apliéação da URP, 
I-to-mês de fevereiro de 19S9;pôr ter sido· revogado pela Lei 
Ii9 7.730, ·publicada no primeiro dia desse mesmo mês ... ". 

Aqui, abro um parêntese para dizer que essa decisão. 
é administratiVà, não uma decisão judiCiaL A Lei n"' 7.730 
!em que ser questionada pelo Poder JudiciáriO ria sua incO_riSti'­
tucionalidade porque, na verdade, ela veio romper um direito 
que os servidores já tinham; quer dizer, os seividores tinham 
dil-eíto a esseS 26;05% e o gue o SU.prémó ~ribunal Federal, 
não-ciUis foi, õa Verdade, numa SC.sSã03.dmin1sti"ativa, transfor­
mar esse julgamento num julgamento judicial. É exatamente 
em deCorrênciá dissO que o Suprema não décidiu, sob o ponto 
de vista da sua competência: como Supremo Corte, se é devido 
o\.Cnao esse--adicional. - - ---, - - -

Diz ainda o parecer: 

-"A ã.náiise dessaS decisões adin.iliiStniiivas ser~-{ei­
ta _adiante, quando do exame da questâo no âmbito 
do Senado~ _ - _ . , ~ '· ______ ~- ~-·-:~.-

Examinar-se-á a matéria, agora, no que se refere 
ao pronunciamento dos Tribunais, em casos concretos 
de contenciosos envol:ven.do o mesm,o assunto." 

Quero aqui chamar a atenção dos Srs. Senadores, porque 
vou ler alguns acórdãos de decisões judiciaiS, portanto, onde 
houve a prestação jurisdicional; o Estado. foi convocado a 
posicionar-se e o Poder Judiciário disse que a URP é devida. 
P3sso à leitura do texto, Sr. Presidente: 

li!- O PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL DOS 
TRIBUNAIS 

3.1 Em decisões de natureza jurisdicional, diversas cor­
tes vem reconhecendo a constitUcionalidade e a legalidade 
da pretensão. Assim se pronunciou o antigo Tribunal Federal 
de Recursos na Apelação Cível n"' 167486; 

"Adminsitrativo. Funcionário. URP. Pagamento. 
Deve ser mantida a decisão que defere o pagamento 
dos reajustes salariais decorrentes da variação da URP, 
nos meses de abril e maio de 1988" (DJU 34-.89). 

Essa decisão é do 1FR na apelação n"'167.486. 
3.2 Os recéin.:Criàdos Tribunais F~erais Regionais não 

discrepam do entendimento: · ' 
"Funcio_n~rio público.~ reajustes de vencime;1_1tos pela 

Unidade de Referência de Preços - sistemática suspenSãO 
pelo Decreto-Lei n"' 2.425!88....:.. ilegitimidade direito adquirido 
e ato jurídico p·erfeito existente inconstitucionalidade reco­
nhecida. 

1 -O direito. ao reajuste_ mensal de vt?ncimento~ pela 
Unidade de Referência de Preços - URP acha-se subn;tetido 
a um_ período trimestral de aquisição durante o qual existe, 
tão-somente, expectativa de direito. Findo, entretanto, o' tri­
mestre e havendo variação do_ Índice de ~reços ~_a...., Ç!>º-~u­
midor, nasce o direito ao aludido _reajuste, e_m percentUal 
fix<i pára os "três meSes· imediatamente posterioies, que -pli:S~a 
a integrar o patiiiriônio do funcionário· público como diréito 
adquirido, intocável e resguardado por princípio constitricio-
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nal expresso. (.Constituição_ Federal de 1967, art._ 153, § 39 ; 

Constituição Federal de 1988, art. s~. item XXX, VI). 
2- Quando o art. 1~> caput, do_ Decreto-Lei n9 2.425/88, 

suspendeu, em 7-4-1988, os reajuSte~ pela Unidade de Refe­
rência de Preços - URP, dos vencimentos de abril e maio 
de 1988, nãO m,ais po-deria fazê_-lo porque o. direito a tais 
reajustes já se ~Ç<?rporara ao p:;ltrimdriio do fuiicionáriO~públi­
co (direito adquirido) desde. 1~>-3-1988-em dec;;on;ê_nciado 
término do trimestre aquisitivo (dezembro de _1987 ,- janeii'o 
e fevereiro de 1988), ocorrido em 29-2-1988, sendo ato jurídico 
perfeito. 

3- Inconstitucionalidad~ do art. 1~ caput~ do Decreto~ 
Lei o9 2..425/8,8~ reconhecida. "(decisão do .. PlenO do" TFR 
da 1~ Região na Argüição de Inconstitucionalidade n"' 
100619/89 ~ DJU 24-6-91) ~o ~ . • 

''Coristitucional e adm.iniStrativo. Funcionário Público. 
Reajustes d~ v~nç:imentos pela Unidade de Referência de 
~reços. Suspensão. Inconstitucionalidade_ dP art. 1? caput, do 
Decreto-Lei n~'-2 .. 425/88, 1 -A inconstitucionalidade d9 art. 
l"'caput, do Decreto-Lei n\> 2.415/88, que suspendeu o reajuste 
mensal de vencimentos pela Unidade de Referência de Preços, 
nos meses de abril e maio- de 1988, foi reconhecida por este 
Tribunal, em sessão plenária, uma vez que o -direito a esse 
reajustejá havia"i~corpc;:n-_a_d_o ao patrimônio do funcionalismo, 
desde 19 de março de 1988, em decorrência do término do 
trimestre anterior (dez/87, jan. e fev./88), erit-face do disposto 
no § 3"' do art. 153 da Constitüição de 1967, e art. 5\>, XXXVI, 
da Constituição Federal vigente. 

2-O pagáiilént(), cõrrf juros e corieÇãO monétária, do 
aludido reajuste, a partir da data-do cancelamento indevido, 
é. conseqüência lógica do reconhecimento da inconstitució­

. nalidade do dispositivo legal citado. 
3 -Apelo e remessa improvidos. 
4-Decisão m3ritida. "(Decisão da 1' Turma do_ TFR 

1• Região na Apelação Cível n' 114870- DJÜ26-8-91) 
''Administrativo_, Unidade de Referência de Preços.'' 

I-Reajuste de vencimentos e salários na mesma propor­
ção da variação da URP, estabelecido pelo D.L. n'-' 2.335/87, 
posteriormente suspenso pelo D.L. n9 2.425/88, a partir de 
abril de 1988. ~ · ~ ~~ ~~~~~~ ~-

I!- O restabelecimento do pagamento, através do D.L. 
nl'2.453/88 e·da Medida Provisória o\> 20, de 11 ~ 11 ~88, transfor~ 
mada na Lei n9 7.686/88 não tornou sem objeto a ação, devido 
ao efeito cascata interrompido, reforçando a tese de que não 
poderia ter havido a suspensão, pois, decorrido o primeiro 
trimestre de 1988, surgiu o direito adquirido à incidência da­
quele percentual no trimestre seguinte. 

. , .IH-Recurso Provido. (décisão da 1• Turma do TRF 
da 1• Região na Apelação Cível n' 205998/91- DJU 14-5-91). 

. Eu poderia citar aqui outras deciSões, que são muitas, 
mas vou parar por aqui. Permito-me ler a conclusão do voto. 

O Tribunal Superior do Trabalho confirma os julgados 
dos Tribunais Regionais: 

"URP de fevereiro de mil novecentos e oitenta e nove 
_.._difeito adquirido -isso aqui já é decisão do TST. ' :Á Portaria Ministerial trezentoS e Ciriqüentã- e Quatro, 
Ve,ic\Jlada em trinta de novembro de mil novecentos e oitenta 
e oito, fixou para o trimestre de dezembro de mil novecentos 
e' Oitenta e oito, janeiro e fevereiro de mil novecentos e oitenta 
e nove, o índice de correção salarial na razão de vinte e seis 
ponto zero cinco por centO mensal, calculado com base na 
nié:~ia da variação mensal da URP do trimestre anterior. 

A Irei sete mil setecentos e trinta de oitenta e nove, 
ao alterar a política salarial então vigente, violou o direito 
adquirido dos trabalhadores de verem seus salários corrigidos 
em vinte e seis ponto zero cinco por cento em fevereiro de 
mil novecentos e. oitenta e nove pois, repito, em novembro 
de mil novecentos e oitenta e oito os obreiros já possuiam 
este direito, com a edição dã po-rtaria acima aludida: ,-(ífecisão 
da 2• Turma do,,STS no R~curso- de Revista o\' 7593/90 -
DJU 30-8-91. 

"Não poderia a Lei sete mr, setecentos e trinta de oitenta 
~,.nov_e, fr.uto de conversão Qa.Medida Provisória trinta e 
dois, extinguir a _y_~P já fixada pa~a o mês de fevereiro de 
mil novecentos e oitenta e nove, através da Portaria Ministerial 
trezentos e·cinqüentá e quatro, de dois de dezembro de oitenta 
e oito, eis que incorporada ao património dos obreiros, por 
força_ do princípiO do respeito ao direito adquirido. Nã9 pode­
ria o referido diptóma ·legal retroagir no tempo para descons­
tituir situação üri_iitãvel consistente na apuração da inflação 
verificada nos meses de setembro, outubro e novembro de 
I!l_il novecentos e oitenta e oito, bem·como o curso do trimestre 
Subse(j_üérite durante O qual, em--dois meses, ocorreu o reajuste 
dos salários dos trabalhadores com a incidência da pretendida 
URP.;' (Decisão'da 1' Turma do TST no Recurso de Revista 
n' 20690/91- DJU25-10-91). ~ 

IV- A QUESTÃO DO SENADO FEDERAL, 
~ ~ -0 DIREITO APLICÁVEL 

E A ORIENTAÇÃO DESTA COMISSÃO 

4.1. A· cOnsUlta formulada -Pelo ilustre Presidente desta 
Casa ·não apresenta Um referencial concreto de pretensão ad­
ministrativa, em relaÇão à matéria "ora examinada. 

Supostamente, porém, tal pretensão é aquela objeto do 
Processo o\> 015613/91-7, submetida à _Conlissão Diretora pelo 
Sindilegis - Síi:tdicato dos Servidores· do Poder Legislativo 
Federal e do Tribunal de Contas da União. 

Nesse Processo, o Sindicato, invocando a decisão admi­
nistrativa proferida de acordo com a autorização do Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, mencionada no item 2.1 
do presente voto, re·quer .. seja ad_otad_o no Senado o mesmo 
procedimento admiriistrativo'', isto-é: pagamento das diferen­
çrur salariais resultantes da não-aplicação das URP dos meses 
de abril e maio de 1988 e das diferanças salariais decorridas 
no período de fevereiro a dezembro de 1989, pela não~apli­
cação de 26,05%~ a título de reajuste salarial e reflexos decor­
rentes. 

4.2 A indagação fundamental é se há direfto que auto~ 
rize o deferimento da pretensão do Sindilegis, 

4.2.1 O Pro_blema decisivo, a meu ver, se prende ao 
direito adquirido <;tos servidores à percepção do reajuste, pela 
URP, _e das dife_renças salariais dele decorrentes, nas duas 
hipóteses, ou seja, nos meses de abril e maio de 1988 e feve­
reiro de 1989. 

Com efeito, como se viu, ~ Medida Provisória n9 32, 
de 15-1-89, posteriormente convertida na Lei n\> 7.730, de 
31-1-89, extinguiu ã. URP. 

Entretanto, àquela altura, já oS S"eividores públicos em 
geral faziam juz <). incorporação da URP relativa ao mês de 
fevereiro daquele ano, por força do disposto no próprio Decre~ 
to-lei n\> 2.335/87, que assim o assegurava, para prevalecer 
no trimestre seg~inte ao da fixação do índice com base na 
média do IPC do triinestre imediatamente anterior. 

Em face de tal sistemátiCa, estava em vigor a Portaria 
n\> 354, de 20-11-88,- do Ministro da Fazenda, que em seu 
art. 19 fixou a taxa mensal de variação da URP, para os meses 
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de dezerobro/88, janeiro e fev-eréiro789-t__é:rt! 46~5%_ (vinte e 
seis inteiros e cincO centé_siriios por cento). -

Assim sendo, quando foi editada a r~ferida Medida Provi­
sória, bem assim a citada Lei de Conver$ãO, os _setvidores 
já -e-rarn--aeren:tores do direito à incorporação da URP, na 
remuneração de fevereiro de 1989. 

4.2.2 Flagrantemente, portanto, a -Medida Provisória 
n~ 32/89 e a Léi n~ 7. 730/89 prCjudicarafri o direito adquirido 
dos postulantes, viOlando o princípio estabelecido no_ inciso 
XXXVI do art. 59 Constituição, assim expfésso:-

XXXVI- a lei n-ão prejudicarã o direito adqui­
rido, o ato jurídico perfeito e a. Coisa julgada-;" 

4.2.3 O mesmo -fundame:n~Q que justinca o _acolhimento 
do pleito, quanto à URP de fevereiro d.e 1989 e suas S\J.bse­
qüentes repercussões, aplica-se- á suspensão do_ pagamento 
da URP nos meses de abril e maio de 1988, época em que 
já h8via sido ad_quirido o direito ao rece.Qi_mento Qa_:va_xiação 
do IPC, ocorrida no trimestre_ imediatamen.t_e_ ~nte~iox:-

É que o Decr~to-Lei n~ __ 2_A25, de 7· de abril de 19_88, 
frustou a legítima eXpecf3IR'a ao recebimento_ do percentual 
de 16,19 relativo à depreciação monetária aferida pelo IPC, 
no período de dezembro/87, janeiro e feve.r::eiro de 1Q88, cujo 
direito se tornou adquirido a partir de março de 1988, abran­
gendo, além desse mês, os de abril e maio daquele ano_. 

4.2.4 Não obstante o entendimento contrário, esposado 
por escassa maioria de votos dos Mini~t!;'OS do SUpremo "J;ribu­
nal Federal, na sua decisão administrativa; em contraste com 
decisões de igual natureza dos demais Tribunais Superiores, 
entendo, data venia, que a melhor exegese constitucional, 
nesse caso, não provém da Corte Suprema. 

Fosse ela uma decisão de natureza jUrisdicional, mesmo 
com a opinião contrária, todos d_eve_rfaffiQs adotá-la. Entre­
tanto, considerando tratar-se de pronunciamento interna cor­
pori.,, não vinculativo s~não para o próprio Supremo Tribunal 
Federal, ouso divergir do seu entençlimento._ 

4.3. Assim, concluo que esta Comissão. em resposta 
à consulta formulada pelo Presidente do Senado, deva dar 
a S:ua Excelência a seguinte orientação quanto aos procedi­
mentos administrativoS _cabíVeis na espécie~ 

4.3.1 Reconhecer a prevalência do direito adquirido 
subjacente à pretensão do Sindilegis. 

4.3.2. Isto posto, reconhecer devido o pagamento da 
URP relativa ao mês de fevereiro de 1989, de 26,05% e as 
decorrentes difercnç_as_salariãis acaso existentes até o efetivo 
implemento das disposições da Lei no 7. 923, de 12 de dezembro 
de 1989, que dispõe sobre reposição salarial dos servidores 
civis e militares, reconhecer, igualmente, devido as YRP de 
abril e maio de 1988 e Seus ;reflexos. 

Esse é o voto do Senador Jutahy Magalhães, proferido 
na Comissão de_ Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em seguida, o expediente foi remetido à Mesa. No ano 
passado, os funcionários estavam num de_sespero enorme, na 
busca, exatamente, da obtenção desse pagamento, pois Presi­
dente do Senado Federal, em visita aos funcionários da Gráfica 
desta Casa, havia dito que pagaria a URP; portanto, já havia 
esse compromisso. S.. Ex', ao que me falou, sempre entendeu 
ser devido o pagamento. Daí a Mesa do Senado Federal ter 
baixado a seguinte resolução, ou deliberação da Presidência: 

Proc~~so n~ 01~613/91-7 

DETERMINAÇÃO DÁ PRESIDÊNCIA 

~ __ -.O,_P-r:~fdefite d-o:.St1:~~-áo Fê,qefal, no ~s~.d~_Suas atribui­
ções constituçionªis, legais e regimentais, e considerandO os 
pareceres favoráveis dÕ .R~láio-r~.- SenaQ.or_-bjr.Ceu Carneiro, 
e_-_da Çomis~ã_o d~ Constit1,1.iÇãq,_ .I1.1st~ça e -G~P~dania; 

Considerando as de.ciã.í-áções já ado-taQa~ pelo Tribunal 
de Contas da União e Superior Tribunal de Justiça; 
- · Consideran,do_ que fo·i Credenciado pela CQmissão Dire­
_tora_ do Se.nado

1 
Federal a promover, conjuntamente .com o 

-·Senhor Presidente da Câmara-dos Deputados, estudos conclu-
··sivos sobre a matéria em-qUestãO; · 

CónSidérano a necessidade de preservar os recursos or_ça­
mentários do Senado Federal da incidência creSCente da COrre­
ção monetária, -

Resolve autorizar a Subsecretaria de Adminsitração de 
Pessoal a efehiai adiantamento âe 30_%-(trí.i:it~ por cento) 
das parcelas correspondentes às URP, aos servidores que a 
elas têm direito, e que não foram pagas rroS meses de_abdlt88 
(16,19%), maio a julho/88 (35%). agosto a outubro/88 
(16,19%) e fevereiro a dezernbtõl89 (2~6,05%)' t:bm inci4ên_cia 
~d~ correçãO mone~áriá e- isenção. Oos descontos previdenciá­
ri_os, tend() em vista a disponibiJidade orçamentária e firian-
ceira do Senado Federal. -

Brasflia, de janeiro de 1992. -Senador Mauro Benevides 
- Presidente do Senado FederaL 

Foi, então, autorizado o pagamento ·desta verba, d~sSe 
adicional que estava atrasado. Em seguida, a Mesa ficou mu_~to 

-.preocupada com QS reflexos desse pagamento e resolveu modi­
fiçar o seu entéridimento: PJitn.~iro, a ·Mesa entendeq. _gue 
tinha que pagar os 30% comO_ URP, notem bem, como UR.P. 
Agora, em decoiTência de :;l Câmara dos D~putados, at~3:vés 
de seu Presidente, ter tido uma outra postura - a C_âmara 
entendeu que não deveria pagar - e devido ao fato _d~. o 
Presidente viver aqui pressiOnado por essaS contingências ciue 

_ c_onheç:emos, re?olveram baixar _ _o seguinte projeto de resolu­
ção, que se converteu, na verdade, em uma decisão da .Mesa 
que, s_e~ramente, d.eyerá vir para o Plenário para apreciação. 

Diz o projetO de. resolução, na verdade, já com eficác;ía 
plena: · 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• , DE 1992 

Altera a Resolução n~ 48, de 1989, que institui a 
Gratificação de Natal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• O§ 3• do art . .!' da Resolução n' 48, de 19&9, 

passa a vigorar com a seguinte redação: ... 
"§ 3~ No mês de junho de cada ano será paga, 

como adiantamento da Gratificação, metade da remu­
neração correspondente a esse mês, Podendo a Com"is~ 
são Diretora autorizar que o -ãdiantamento seja: efetua­
do em outro mês ou em valor- superior, limitado à 
remuneraÇão mensal a que o servidor tiver direito, ob­
serVada a disponibilidade orçamentária e financeira do 
Senado Federal." 

Art. 2'-' Na hipótese de o servidor já ter recebido algum 
adiantamento, fica o· mesmo considerado como antecipação 
da GratificaçãO de Natal. -

Art. 39 ESti Res..olução entr~ em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros retroativos ao" dia 1!' de 
fevereiro de 1992. 

-------- ----
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Art. 49 Revogam-se as dispoSições em-contrário. 
Verifica-Se~ POrtanto, que os servidores, no seusjuspostu­

landi, pretendiam fosse paga ? URP, mas a URP se transfor­
mou em um adiantamento ao 13" salárici~ -c:omõ·e!itá na própria 
exposição de- motivos assiiiãda pelos integrantes da Mesa -
leio parte da justificativa desse projeto de resolução: 

EstahiOs -pràpciildó',· também, qUe sej~-Considerado 
como adiàntam.ento da Grâtific3.çã6 ·de Natal o adianta­
mento ~é:imneratórió''~Utbrii:âdo 'p-elo PieSidente -do 
Senado no-dia -6 de feVereiro de 1992. · 

Vejam, Si-S. ·s~nadores, que aquilo que os servtd6}:-eS qUe­
riam, na verdade, se converteu naquilo que não queriam, 
que foi transfo:imã:r oS 30_% adiantados como URP em parte 
do 13~' salário a que tinham direito. _ ·- · 

Na verdade, houve um julgamento extra petita, ultra peti­
ta e não é nada daquilo qu.e foi postulado. 

Acho, Srs .. Senadores, que estamos diante de_ m:na sit\la­
ção extremam_ente injustã, 4iria até com laiVoS· de_iniqüiQade, 
porque o Superior Tribunal de Justiça já pagou;~o 'J'ribunal 
de Contas, que se encarrega de fiscalizar os orgãos públicos 
da União, já pagou seus funcionários; o Superior Tribunal 
de Justiça, que· é o· tribunal encarregado de j~lgar ações desta 
natureza, já_pagoLc-os-s-eus Servidores, e qs_fU:ncionários do 
Tribunal Superior do trabalho já receberam essa gratificação. 
Os funcionários dos cinco Tribunais RegiÕÕais Federais- brasi­
leiros já -reCeberam. Tod_os os Tribunais Regionais do Traba-
lho pagaram os seus servidores. _ 

De forma que= ·entendemOs que este é uiri direito que 
temos que assumir, ou vamos nos converter naquilo em que 
se converteu o Governo, quer dizer: admite serem devidos 
os 147%, mas cjúe não podem ser pagos, e ·ar entra a Justiça 
com um componente para adiar o pagamento. Ota. não pode­
mos transformar esse direitO dos funcioiláriOs, qUe é receber 
a URP. nos 147%--óOS--servidores do Poder Legislativo; acho 
que é uma injustiÇa. --- --

Na verdade, o que aconteceu foi O Seguinte: a MeSa deu 
com uma mão ·e retirou com a o·utra. Acho que isto não 
é Correto, além do mais, data máxima vêriiâ~" jU.fgOU àté com 
um· certo aspecto que, ·não representa o que os funcionários 
desejam - ninguém- pe!díti- ã.díantamentO 'dé 13~ "saiá_rio; na 
verdade é isto. 

Tomei ciência de que o eminente Presidente Mauro Bene­
vides havia sustado esse pagamento porque o Procurador­
Geral da República teria ajuizado uma açãO direta de inconsti­
tuciOnalidade, aliás não uma, mais duas contra os Tribunais 
Regionais d_o Trabalho das 3• e 4~ Regiões. Tenho aqui a 
cópia da argüição de inconstitucionalidade e o deferimento 
Cautelar que o Supremo Tribunal Federal deu impedindo que 
aquelas decisões prevalecessem. 

Para evitar não tomar· tempo d_os sei'lhoreS, leio apenas 
pàrte de uma explicação que o Sindilegis deu através do seu 
Presidente Mauro Dantas: · 

.. A imprensa divulgou notícias pouco esclarece­
doras sobre o assunto Perdas Salariais (URP), decor­
rentes de decisão recente do STF. 

Na verdade o que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em sessão do dia 7-2-92, referendou, isto é, 
apoiou, foi decisão do Exm~' Sr. :Ministro-Presidente 
daquela Corte, que, em liminar suspendeU a aplicação 
de Resoluções Administrativas dos TRT da 3~ e 4• Re­
giões que decidiram incorpàr3i aos Vencimentos dos 
juízes ~ servidores destes tribunais as diferenças sala­
riais decorrentes do pa~amento da URP, g~rando assim 

efeito caS'cata que resultou em aumento indevido de 
vencimentos. . 

· ; -, A Pi-ocuradoria-Giral da República insurgiu-se 
· · Contra taiS-Resóluções nis AçÕes Diretas- de Inconstitu­

êiónalidade ri11 661 e 662 e obteve a suspensão liminar 
pelo Pre~i_dente de aplicação daquelas resoluções por 
configurarem aumentos de vencimentos como resul­
tado de incorporação dos 26,05% (URP)." 

Portanto, não há relação entre essas ações diretas de 
inconstitucionalíaãdes que foram argüidas cautelarmente com 
o problema do pagamento da URP. O que há, na verdade, 
é um.a desigualdade de tratamento. Não estamos pagando 
a URP, embora todos os tribunais já o tenham feito. A decisão 
do Supremo TribUnal Federal, sabemos, foi político-admi­
nistraJ,:iva. O S'J'f não quís assumir isso. Indago: por que o 
Procurador-Geral da República ·até hoje não argüiu a inconsti­
tucionalidade do pagamento que o Superior Tribunal de Jus­
tiça fez a todos os seus Ministros e funcionários? Por que 
o Pr-ocurador-Geral da RepúbliCa não ajuizou ação direta de 
inconstitucionalidade contra o pagamento ~-o-~ ministr~s e fun­
cionários do Tribunal Superior Eleitoral? Por que não argüiu 
in'Consütucionalidade_ contra atos do Superior Tribunal_ Mili­
_tar, que hoje autorizou o pagamento a todos os s.eus ministros 
e funcionários? 

Ou os funcionários do Senado são de segunda categoria 
e têm direitos qo·e- outros não têm, ou eles têm que receber, 
porque são funcionários e a Constituição assegura-lhes o direi­
to de igualdade._ O que não acho justo é uma decisão dessa 
que, na verdade, não traduz o_ espírito que, sei, norteia as 
decisões _do eminente Presidente do Senado Federal. 

Sr. Presidente Mauro Benevides, vou encerrando por 
aqui o _meu discuf$Q, fazendo a V. Ex~ um apelo. Vou sempre 
tocar nessa questão porque entendo ser um direito. Ora, legis­
lamos aqui para todos. Será que não temos a coragem de 
reconhecer que eSseS servidores têm direito? Devemos esperar 
que primeiro o SUpremo Tribunal Federal, daqui a cinco ou 
seis anos, resolv<;~._, segundo as suas conve-niências __ políticas, 
reconhecer esse A!r~ito ou vamos recqnhecê-lo agora? 

Sr. Presidente, a meu ver, isso é injustol-Penso que a 
Mesa deveria reVer, incontinenti,' iSSO. Penso, inclusive, que 
nós, representantes partídários- Líderes como os Senadores 
Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Oziel CarneirO; eu e 
outros -, temos que assumir essa responsabilidade para da,r 
respaldo a V. Ex• Não tenho qualquer receio. Podem. gritar 
O Globo, o Estado de S. Paulo, pode gritar quem quiser, 
mas não vou deixar de reconhecer .que esses funcionários têm 
direito ao recebimento da URP. Esse é unf ôireito lfqtifdo 
e certo! 

Uma lei violenta, arbitrária, qUe não representa "um juízo 
correto determinou que não se pagasse direito adquirido, salá­
rio ao trabalhador! Isso é um absurdo! Enquanto isso, a Justiça 
âo Trabalho tem reconhecido que esse pagamento é verda­
deiro e correto. 

Portanto, Sr. Presidente, meu objetivo não é criticar V. 
EX', querer absolutamente macular a Presidência de V. EX', 
que tem sido a mais correta, a mais altiva, a mais nobre, 
mas é buscar no sentimento de V. Ex• e da Mesa o sentido 
da igualdade de tratamento. 

Estou disposto a dar-lhe respald9. Tenho certeza de 
que os Srs. Senadores vão unir-se a nós. A auioriza"ção desse 
pagamento não será feita pelo Presidente do Senado, mas 
pelo Senado Federal como um todo._ E eu o farei com a cons­
ciência mais tranqüila de estar reconhecendo aos servidores 
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do Senado Federal um direito líquido e certo que eles têm efetivou_, já que a Mesa estava buscando alternativas qu~ ga-
e contra uma lei que venha a prevalecer. a_rbitrária e atraQi- rantíssem_es_s.e pagamento e se defrontou com uma dificuldade 
liária, de um Poder que procura achatar os ·salários: de x:t~tureza orç~~ntária~"qu~_J'ouca gen~~ ~est~ Çasatalyez 

Com estas palavras, Sr. Presidente, aguardo que essa se tenha apercebido disso. E que_ o orçamento da União para 
matéria venha para o 'plenário do Sena.Qo .e aqui possamos o corrente exercício - e o p~gamento teria que ser feíto 
enfrentá-la com sercnid~çJt;;:, mas com pspfrito de_ ~q_üidade nesse exercício- somente foi publicado, nas suas linhas mes-
e justiça_ com r~l~çljo_ags fu11Ponários d_e_st~ _Casa, que mere- tras, no dia 4 de março. Os suplementos, com os detalha-
cem esse tratamento, que preCisam ter e,_s~_situação,definida qtentos respectivos, até o presente momento não foraro distri-
e não podem ficar com uma situação efll_que se P<::4.e uma -buídos, impossibiiitando, port-anto, a Mesa de esquadrinhar 
coisa e se dá outra. Quer dizer, uma resolução autoriza o as· dotações e até estabelecer um, cronograma referente a esse 
pagamento da URP .c a o~trã _diz que a_Üit,-P não s'e:ri paga, pagamento. 
e·aquilo deve ser entendidO como antecípãÇãCI do-13"1-~- Par~ que Õs S-is. Selladores tepham u~a .. idéía da prec)Cu-

Cõr.õ.- ó ·maior respeito a V- Er, é ·o ~que pénSó. Fareí pação da Mesa em favorecer o corpo funcional deste paga­
isso sempre na defesa dos funcionários, iriélusive os da Câmara roento, numa decisão pessoal, aí sim, minha, exclusiva, com 
dos Deputados. embora não seja Deputado,_ roas sou do Poder 0 apoio dos Colegas da Mesa, evitar-se-ia que·esse pagamento 
Legislativo, sou do Congresso NacionaLYpu d~fender os fun- se estendesse ao Senador Maurício Corr:ê-ã, ã6Presidente da 
cionáriOs da Cãmã.ra com. a mesma altiv_eJ. que defendo- os Casa, àqueles outros que se favon!ceri3rii, porq-ue nO-eX-erCíC~o. 
funcionários do Senado, A meu ver, eles têm-Oireito, mesmo do mandato à época e àqueles ex~senadores, que já iúlO inte­
p_orqu~ até um dos órgã?S: q?-~ integra~? S!ndicato dos Fun- gram 0 Plenário do Senado Federal e que também deveriam 
etonános do Poder LcgtslatiVo, que é o Tnbunal de Contas fazer jU:s Se se aplicasse corretamente 0 ente-ndimento agOra 
da União, já pagou aos seus funcionários. Não hav~rá ,t;tip._:-_,_ ·- reenfatiz~do ~lo Líder do PDT; - - - -
guém, Sr. Presidente, quetEn:á moral para_ c::ensurar o Senado 
Federal po·r pagar, porque.eles já o fizex:am._ E não há nenhum 
temor, porque até hoje ·o Pr~o_curador-QI1rfll.da Rep~l;ll~ca não 
entrou com nenhuma ação direta de inconilltucionalidade con­
tra todos os tribunais quç já pagaram _a seus ministreis e a 
seus funcionários. 

Muito obdgado. (Muito beml Pal~as,) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, Srs. Senadores, a .M~~a, diante do longo 
pronunciamento do Líder do PDT nesta Casa, sente-se no 
dever de prestar à opinião pública e, -de forma particular, 
ao plenário da Casa os eSclarecimentoS ·que .se fazem neces­
sários em torno do pagamento da chamada URP, devida aos 
servidores não somente do Poder Legislativo, do Poder Judi­
ciáfio; rn:a:s também do Poder Executivo. Entendemos ate-­
mesmo que o Senador Maurício Corrêa_ IJ.áo deseja, como 
$_ Ex~ dei~a __ JDJJito claro, que este pagamento se restrinja, 
se 'circunscreva aos servidores do Sc;;:na~o Federal, l]las t;Im­
bém se estenda aos da Câmara dos Deputados e obviamente 
também aos do_Poder ExecutiVo. Não creio que S. E ir' _queira 
privar os servidores do Poder Executivo çlo pagamento dessa 
vantagem. 

No que diz respeito ao Poder Judiciário,-o Senado dentro 
de sua tradição, tem elegidO, como parâmetro para suas deci­
sões, o Supremo Tribunal Federal, que nessa matéria decidiu, 
como destacou o Líder do PDT, administrativamente, Utili­
zando como teto da remuneração 7/30 de 16,99%. É certo 
que alguns tribunais superiores efetuaram_ o_ pagamento, à 
exceção do Tribunal Superior Militar. Quando, numa decla­
ração pública, invoquei que todos os tribunais superiores ha­
viam determinado o pagamento da URP. ti v e o desprãZer 
de receber a contestação do Pre.sidente do STM, Geiteral 
Haroldo Erick,sen da Fonseca, eschirecendo que nenhum 
membro daquela Casa, bem aS$im, nenhuitl de seus servidores 
haviam sido favorecidos -com o pagamento da URP. · 

No que diz respeito ao ato_ lido_ pelo Senador Maurício 
Corrêa, a Presidência tentou demonstrar positiVamei_lte nesse 
ato, que não chegou a ser publicado, e que chegou às mãos 
de S. Ex.~ pelo trânsito normal e pelo acesso fácil que S~ Ex' 
tem a toda a documentação da Casa - e esse_ a~es~o de_ve 
ser franqueado a_ todos os __ _Senado_res_ ---:.um. ato que não se 

Permito-me dizer, o documento lido não foi publicado 
e chegou às mãos do Senador Maurício Corrêa dentro da 
transparência com que funciona o Senado Federal e os atos 
praticados pela Mesa, a fim- de que S. Ex• trouxesse exatél­
mente a este Plenário o conhecimento exato de um documento 
cuja eficácia se discUte-, porque não publicado 3té o mOnléôio. 

- O pi:ojeto de resolução, também aludido por S. Ex\ foi 
uma das concepções sugeridas em momento de difícil solução 
para o impasse, sobretudo porque a Câmara dos Deputados, 
até o momento em que o Senado acenara para ess_e pagamento, 
nenhuma decisão adotara a respeito. Como na trãdição do 
Parlamento, até mesmo na remuneração de senadores e depu­
tados, como na dos servidores, o pagamento se faz sempre 
em perfeita sintonia entre uma Casa e outra. Essa a _ex_pe­
riéncüi. extraída .de alguns anos de vivêncía parlamentar no 
Congresso- já que estou no final do segundo_mandato SFI;lft· 
torial. 

Na série de considerando de um dos atos lidos, incluSive 
do projeto de resolução que seria apresentado ao Senado 
Federal, consta uma menção explícita à Câmara- dos Depu~ 
tados a qual, até o presente momento, não adotou nenhuma 
decisão que permitisse ao Senado dar prosseguimento àquilo 
que é intenção da sua Mesa, da Co~is_s:ão. de C~:ms_tituição, 
Justiça e Cidadania, do seu próprio Presidente, DO s-eritído 
de favorecer os .servidores do Senado, ou da Câinara· tlos 
Deputados, por uma decisão- daquela casa; e tambénl pata 
que não haja alheamento por parte de nenhum senador quanto 
a que esse benefício não se circunscreva ao Poder Legísl~t-~vo, 
mas que se amplie a todos os serviç.ores federais. 

Permitir-me-ia dizer que esse pagamento, efetuado_este 
mês, representaria um desembolso em redor de 55 bilhO~s 
de cruzeiros. Daí porque, ao me reportar ao Orçamento~_çla 
República para o corrente ano, fiz questão de destacar_ que, 
até este momento, não temos o detalhamento devidamente 
publicado pelo Diário Oficial da União, em suplemento~s r~Íe­
renciados e com os anexos respectivos. 

São esses fatos que me obrigam, já nesta hora, a reunir 
o ·apanhado taquigráfico do discufso- do Senador Maurício 
Corrêa e fãZê-iO-chegar eSsa matéria à Câmara dos Deputados, 
para buscar e~tamente uma solução conjunta entre as duas 
Casas do Parla·mento. · · 
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Ainda hoje deverei receber uma comissão _do Sindicato 
do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas ~ SindilegiS 
-, cujos dirigentes -têm sido incansáveis nesta luta, a ponto, 
de, na instalação do Congresso, terem buscado sensibilizar 
até o Corpo Diplomático, que ficou realmcrite extasiado dian~ 
te daquela extraordinária rnailifestação democrática,·corn uma 
série de faixas que fizeram afixar defronte ao prédio do Con~ 
gresso Nacional. Nunca se fez uma mobilização tão farta e 
tão ampla, embora considerada por alguns como inoportuna 
e inadequada para aqoele momento soleníssimo. 

Para mim, isso representou, sem dúvida, uma demons­
tração inequívOca da democracia que se pratica no Parlamento 
brasileiro. 

DeixãirioS muito patente que ãquilo que defendemos no 
palanque também aqui prevaleceu. Na própria instalação do 
Congresso Nacional, diante das mais-altas a,utoridades_ do país 
- Ministros de_ Estado, o Corpo COnsular, autc:>ridades do 
Governo do DistritO Federaf ---.:, ho-uve iciuela -nlOb-ilização 
dos nossos servidores, sem que jamais interpretássemos como 
uma demonstração de pressão despropositada em relação à 
mesas da duas Casas do Congresso Nacional. 

Por assim entender a prática da democrada, viabilizaroos 
aquilo que foi, sem dúvida, um trabalho amplo dos dirigen~es 
do Sindilegis. Vamos continuar trabalhando_~ buscando tam­
bém sensibilizar a Câmara dos Deputados, já que conhecemos 
as decisões judiciais de que, em uma Primek(l~stância do 
foro de BraSI1ia, houve uma decisão-favorável, salvo engano, 
a uma mandado de segurança impetrado pelo Sindilegis. Espe­
ramos que antes, quem sabe, da manifestação da Segunda 
Instância tenhamos -reaiffiente condições de decidir em tomo 
dessa complexa e polêmiCa-ma-téria. __ 

A intenção do Presiderite, da Mesa Diretora da Casa 
e acredito que de todos os Srs. Senadores é ofe~~Cà aos 
funcionários aquilo-que lhes é realmente devido. E tanto isso 
é verdade que, ainda este mês, o Seilado Federal estará delibe­
rando em torno de um plano de cargos e salários, antiga 
reiVIridicação dos servidores do Senado Federal, que espera­
mos ver concretizada no menor espaço ·cte tempo possível, 
abolindo distorções ou despropósitos- que possam, ão longo 
do- tempo, ter ocorrido na estruturação de cargos e carreiras 
do _Senado Federal. --

É assim que desejamos marcar a nossa administração, 
indo ao encontro de tudo aquilo que possa representar ojusto 
anseio dos servidores do Senado Federal. 

Não nos afastaremos dessa diretriz, compatibilizando os 
interesses do EráriO COm o do funcionalismo desta Casa Legis­
lativa. 

O SR. PRES(DENTE '(Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB __:_ RJ. Pronuncia 
os_eguinte discurso.) -Sr. Presidnete, Srs. Senadores, quanto 
mais se vive mais se enterra os amigos. No -líitlmo recesso, 
faleceti, no Rio de Ja'neiro, um antigo companheiro de Banca­
da, Deputado Federal de 1963 e 1971, militar reformado, 
Jamil Amiden. 

O -que caracteriZoU esse -i:iobre companheirO- de -lUtas foi 
sua presença entre os pracinhas brasileiros. Na luta, foi ferido, 
mutilado e retornou ao País para presidir, durant~ muitos 
anos, ·até a hora derradeira, a Associação dos ex-Combatentes 
do Brasil. 

Neste momento, em nome dos que o _conheceram, em 
nome dos que acompanharam sua luta, dentro e fora do Parla­
mento, dos que seguiram sua trajetória debruçado sobre as 

aspirações· dos Expedicionários brasileiros, quero deixar con­
signado um voto de pesar nos Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. · 

DURANTE O DISCURSO DO SR. NELSON 
CARNEIRO, O SR. MAURO BENEVIDES, PRESI­
DENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDI!NCIA, 
QUE É OCUPADA PELO SR. BENI V ERAS, SU­
PLENTE DE SECRETARIO ·- . 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:._ 
Amir Lando, Antônio Mariz, Aureo Meilo_, Carlos Patro­

cínio, César Dias, Elcio Álvares, Flaviano Melo, Jonas Pinhei­
ro, Josaphat Marinho, Oziel Carneiro, Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 37 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único~ do Projeto de Decreto 

Legislativo n' 124. de 1991 (n' 95/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção rt'-155, 
da organização Internacional do Trabalho- OIT, so­
bre a .segurança .e. saúde_ dos. tr.abalhadru:e.s_e. o. m.eio. 
ámbiente de trabalho, adotada em Genebra. em 1981, 
durante a 67~ Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob n~ 552, de 1991, "da Co-
missão -

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
·Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, nos termos do disposto no art. 

168 do Regimento Interno, a matéria sairá da Ordem do Dia, 
a ela retornando na sessão Qe quarta-feira em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 2: 

Discussão, em primeiro tuz:no, da Proposta de 
Emenda à Constituição n'''18-, de 1991. de autoria do 
Senador Alfredo Campos e outros Senhores .Senadores, 
que fixa o número de votos necessários à rejeição do 
veto ( 4~ sessão de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2ii, do Regimento 
Interno, transcorre hoje o quarto dia de.discussão da ,proposta 
e apresentação de emendas, assinadas por um terço, no míni­
mo, dos membros do Senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à ConstituiçãO n~' 
18, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­
seguimento na sessão de quarta-feira_. _ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)­
Item3: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição n~>19, de 1991, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg e outros Senhores Senadores, 
que suprime o item ll e renumera o item ~ do art. 
40 da ConstitUição (4~-sessão de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2~' do Regimento 
Interno, transcorre hoje o quarto dia de discussão da proposta 
e apresentação de emendas assinadas por um terço, no míni­
mo, dos membros do Senado. 

:~ ' 
~~~-- --~~~--
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Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição fi~ 
19, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, a 'discus­
são terá prosseguimento na Sessão de quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE {Bení V eras) -
Item 4: 

DiscUssão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 20, de 1991, de_ autoria do 
Senador Coutinho Jorge e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao art. 1,6 da ConstitUição Federal 
(4• sessão de discUSSãO). 

Em obediência ao dispósto no art. 358, § 29 , do Reg~entO 
Interno, transcorre hoje o qu-arto dia de discu_ssão da proposta 
e apresentação de emendas assinadas por um terço, no míni­
mo, dos membros do Senado. 

Em discussão a Proposta de Bmenda ~ Constituição o"? 
20, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, a discus­
são terá prosseguimento na sessão de quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) ---:-Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à li&ta de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. {Pau-

sa.) 
S. E~ não está presente. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidc;:::nte, peço a palavra 
para urna comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orad9r.)_--Sr. J?residente, 
Srs. Senadores, apresentei à Mesa do Senado, e foi anunciado 
hoje, requerimento de convocação_ a_o plenário do Senado 
do Sr. Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, para que venha 
fazer uma exposição sobre o problema do cólera no País. 
Essa explanação -do Sr. Ministro da Saúde é devida desde 

. o seu antecessor. Na realidade havia uma previsão vaga de 
que o cólera, entrando no País, inevitavelmente seria debelada 
e colocada em termos de fronteira amazônica. Com todo res­
peito àquela população, devido ao fato de a densidade popula­
cional ser menor lá, o problema não teria a gravidade que 
apresentaria em outras regiões do País. Por isso, a estratégia 
do Ministério da Saúde. enquanto possível circunscrever o 
alastramento do cólera à região amazônica; havia o riscó de 
contaminação do Nordeste, mas isso foi sempre tratado como 
uma possibilidade remota. 

Eis que o Ministério da Saúde andou muito preocupado 
com bicicletas~ com guarda-chuvas, com seringas, com esses 
instrumentos e se distraiu~ realmente, dos seus objetivos fins, 
entre eles aquele imediato e circunstanci_al_ Qlle é atua~ente 
o combate direto a uma epidemia que já havia desaparecido 
do País há quase 100 anos, O último surto de cólera no País 
foi no irifciõ do SéCUlo. 

Então, esse meu feqU.etimentO Sr. Presidente, também 
tem muito a ver com todas as regiões afetadas, sobretudo 
com meu Estado. Por p.m__Q_~sses acidentes~ uma pessoa conta­
minada do Pará instalou-se numa cidade à beira do rio Ipojuca, 
em Pernambuco, o vale mais pobre do Estado, mas aquele 
que é o produt(lr __ de hortigranjeiros e também_ aquele_ que 
deságua no Porto de Suape, o principal porto do Nordeste. 

É preciso lembrar que a cólera começou no Peru e num 
porto~ foi uma- contaminaç-ão através de um peixe. E chega 
em Pernambuco atingindo aproximadamente 500 pessoas. Já 
se verificaram 10 óbtos. E não há controle, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. 

-A Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco se vê 
impossibilitada, de modo isolado, sem o apoiO do Governo 
Federal, de controlar; nem sequer· os dados, os números são 
realmente satisfatórios, porque as secretarias municiPais de 
saúde dão uma informação nas cidades mais afetadas e a Secre­
taria do Estado oferece à imprensa números contraditórios 
e diferentes daqueles das secretarias municipais. 

Eu gostaria, então, que o Sr. Ministro da Saúde viesse 
aqui em caráter de urgência e não se atiVesse ao prazo re·gi~ 
mental que lhe é dado. Prixneii:o,_para dizer das reais propor­
ções, conforme a análise do Ministério, d~sse mal, segundo 
ponto, quais sãO os recuiSos financeiros e_hull)~OS que estão 
sen<Io deslocados para o Nordeste, enviados pelo Ministério 
da Saúde~ visando debelar e controlar essa situação. 
· O próprio Ministro~ Sr. Presidente, já reconhece que 
há uma epidemia de cólera no País. Foi o que declarou ao 
Jornal do Brasil de sexta-feira passada: uJatene admite epide­
mia de cólera no País.n É isso tãinbém ·o que divulgou o 
Diário de Pernambuco na semana passada:· '"Ministro da S~úde 
admite surto de cólera no País". 

A imprensa _está a divulgar que a epidemia chegou ao 
Nordeste. E há uma diferença muito grande entre uma· área 
de população rarefeita~ como é a Amazónia, com raros cont'a.:. 
tos daquelas populações na floresta com o Centro-Sul do País, 
e o Nordeste, que representa 33% da população do Pa!s, 
com um intenso intercâmbio por ar, terra, mar entre as capi­
tais, São Paulo, Rio, Fortaleza, Recife e Salvador. É inevi~­
veL Não se pode isolar o Nordeste, não há possibilidade_ 
IssQ_~gnifica que Se há uma epidemia de cólera no Nordeste, 
inevitavelmente ela vai chegar ao Rio, a São Paulo, aos~­
des centros do País. Haverá repercussões não apenas no setOr 
de saúde - e só aí bastaria a nossa preocupação, porque 
vidas estão sendo ceifadas, inclusive no meu Estado --: mas 
também no setor econômico. A vida econômici do Estadg 
de Pernambuco foi duramente afetada por esse surto de cólera. 
A indústria do turismo está praticamente desativada~ os aviões 
e ~- hptéis estão vazios; a ___ ati_vidade pesqueira também está 
praticamente desativada, principalmente no vale do Rio Ipoju­
ca, que tem três pontos comprovadamente co_ntaminados pela 
cólera. 

Sr. Presidente, diante dessa situação gravfssima, temos 
que ouvir a palavra do Sr. Ministro da Saúde. EsperainOS 
que S. Ex~ aqui venha e que nos tranqüilize. É uma palavra 
de tranqüilidade à Nação, ao Nordeste. ao meu EstadO Cle 
Pernambuco que queremos ouvir do Sr. Ministro. Estr~h'!­
mos também que o próprio coordenador da campanha anticó­
lera~ o Dr. Baldur Schubert, uma pessoa comprovadamente 
competente. tenha sido retirado - não $C ~be o porquê 
- e até o momento o cargo de chefe da Coordenação do _ 
Combate à cólera está vago. -

Diante de uma emergência dessas, não existe o principal 
executivo do MiPJ.istério da Saúde ~ra e~frentar a situ3Ção. 
Queremos~ então, do Ministro, mais essa explicação. -~Sfia 
a justificativa que façO do meu requerimento ao _ Exro-"' SJ;". 
Ministro da Saúde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Valmir Campelo. 
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. O SR. VALMffi CAMPELO (PTB- t>F. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente~ S~ e Srs- Senadores~ 
ontem, dia 8 de março, come"morou-se, eni todo o Brasil,. 
o Dia Internacional da Mulher. 

A consagração de um dia à mulher remonta ao início 
do século_ Desde 1910, o Dia da Mulher é comemorado para 
marcar a luta de nossa companheira pela igualdade de direitos, 
em relação aos homens. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, embora 
represente 50% da população mundial, a mulher participa 
de apenas um décimo da riqueza produzida. 

No Brasil, esta proporção talvez seja ainda menor, apesar 
da participação cada vez mais destacada da mulher brasileira 
em todos os setores de atividades. 

Nesta época de conquistas e superação de preconceitos, 
é extremamente positivo que a mulher brasileira participe­
sempre mais da vida nacional. 

Quero deixar registrado o meu profundo respeito e a 
minha admiração pela valorosa e inteligente mulher brasileira. 

Que a mulher possa, cada vez mais~ estar junto conosco 
na luta diária por Um Brasil melhor! 

· A participação- das mulheres tem sido importantíssima 
na solução de muitos problemas nacionais. Sua sagrada função 
de matriz da humanidade é indispensável para a existéncia 
do homem enquanto espécie, bem como para o fortalecimento 
e preservação da farm1ia. 

Meus parábéns e minha sincera homenagem à mulher 
brasileira! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência co­
muriica aos Srs~ Senadores que a sessão de amanhã será d~di­
cada a homenagear o ex-Senador Plínio- Pompeu de Sabóia 
Magalhães, pelo centenário de seu nascimento, de acordo 
com o Requeriin·e-nto n9 "33, de 1992, aprovado no dia 25 
de fevereiro passado. 

Dessa fonna, não serão-·designadas matérias para 3 Or-
dem do Dia. - · 

_0 SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está~ encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 41 minutos.) 

Discurso pronunciado pelo Sr. Francisco Rollem­
berg na sessão de 28-2-92 e que, entregue à revisão 
do orador, será publécado posteriOnnente. · 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Senhor Presidente Srs. Senado­
res, confesso que V. Ex~ me encanta pela premonição com 
que se revela, algumas vezes, no plenário desta Casa. Aqui 
cheguei e estava a manuseár alguns documentos, pensando 
Se falaria ou não, já que inscrito não estava, ci_U3.iido v~ Er-, 
então, me concede a palavra. Por isso sou-lhe profundamente 
grato. 

Sr. Presidente, a Universidade de Brasília, eSta semana, 
realizou um seminário muito interessante, que-fOi O repensar 
das ações da terceira idade. Nesse seminário~ :fui convidado 
a· àpresentar o Estatuto dos ldosos, de minha autoria, na 
mesa-redonda intitulada "Tipos, Ações e Cuidados Jurídicos 
par3. com Idosos?>. 

Mas~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia anterior a 
minha fala, participamos daquelas reuniões, q•úiildo tivemos 
oportunidade de entrar em contato com uma série de grupos 
de idosos das mais diversas regiões do entorno brasiliense. 

Ouvimos suas angústias, suas aflições, seus desejOs~ seus gritos 
de liberdade, para que pudessem ser novamente inseridos 
ou, pelo menos, para que não fossem alijados do contexto 
da sociedade brasileira. 

Para minha surpresa- devo_dizer -,em uma das pales­
tras~ a da psicóloga Maria das Graças Aranha, foi perguntado 
ao público o que c.s velhinhos gostariam de falar, o que gosta­
riáin de expor, qual era o set:ttimento da pessoa da terceira 
idade ante a sua impotência, ante a sua não-participação, 
ante a sua não-aceitação no meio da sociedade. E, para minha 
surpresa, algumas senhoras pediram a palavra e falaram sobre 
solidão, amor, desamor e depressão. Ouvi dessas senhoras 
definições de depressão que me emocionaram. Ouvi senhoras 
falarem sobre a solidão. Vi velhinhos de 86 anos dizerem 
da sua mágoa e da sua dor por se sentirem afastados e jogados 

iá no lixo da hist6ria. 
si .. PreSidente:Sr-os. e Srs. Senadores, foi-me dado~ então, 

o uso da palavra. Naquele instante~ não falou o Senador, 
o político, mas o médico que-,- tendo vivido diutumamente 
em contato com aqUeles carentes no campo psicológico e bioló­
gico, tinha algum3 ·vivência. E ProCurei lhes mostrai-, Senhor 
Presidente, através de histórias~ que o amor e o desamor 
não são fenômenos dos países subdesenvolvidos, não são fenô­
menos do Terceiro Mundo e que a solidão do velho é, de 
uma certa forma, universaL Comecei, então, a lhes contar 

- uma história. 
A minha primeira história diZia o seguinte: Certa feita, 

estava eu em Berlim a fazer um curso de administração muni­
cipal, quando manifestei o desejo de conhecer um daqueles 
famosos asilos europeus. Fui levado a um deles. E foi uma 
experiência realmente muito emocionante, porque encontrei 
um edifício amplo, com vários andares, um jardim belíssimo, 
um teatro excepcional, onde os velhinhos assistem ópera, tea­
tro, ouvem as sinfônicas, participam de jogos, de festejos 
.folclóricos e formam uma sociedade entre eles. O mais interes­
sante~entretanto, preferiram que eu descobrisse pessoalmente 
o seu funcionamento. 

-Em um .daqueles andares, por sorte minha~ encontrei 
uma senhora que havia morado aqui no Brasil. Então, ela 
·me disse: ~~Deputado, esta é aquela casa- e eu dizia, quase 
parafraseando o velho Carneiro, ·quando fundou e presidiu 
o Hospital dos Servidores do Estado-, que, por infelicidade 
ou desgraça se procura~ mas que por felicidade se encontra. 
Aqui é o meu- novO lar e de uma maneira tão real que esta 
casa exigiu de mim, como e,Qge de todos os outros, que trou­
xesse para o quarto os meus bens. Este armário era o do 
meu quarto, esta penteadeira era minha; nesta cama dormi, 
por longos anos, com o meu espOsO; estes retratos que aqui 
estão são do meu falecido esposo, dos meus filhos e dos meus 
netos~ Como vê, SL Deputado- naquela época-, encontrei 
um novo lar. Estou feliz. Mas, Sr. Deputado, a felicidade 
é algo que não se pode definir. Estou feliz porque não me 
falta nada, só me falta amor. Depois que aqui cheguei nenhum 
desses que o senhor está vendo nesses quadros, nessas fotogra­
fias, em qualquer momento, voltou neste asilo para me visitar. 
Hoje sou uma senhora, uma velha que não sei se tenho familia­
res, não tenho ninguém"_ 

Es~a foi a minha primeira história. 

Na segunda história, abordei o problema do desamor 
familiar, a não-aceitação pelos mais jovens dos mais velhos. 
Contei-lhes da minha experiência pessoal, experiência que 
começou no início do exercício da minha profissão de médico 
até os dias de hoje~ como médico, e de·político. É comum, 
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. ,_ .!?rt:."J!'t;eJ>icl.~n~~SC.~- Srs ... Senador.es,. que a 'minha _casa e 
ao meu gabinete compareçain peSSoas que--me-pedem: "Por 
favor, interne rrieu pai. Coloque minha sogra uns dias rio 
hospital." E lhes pergunto que mal sofrem esses _senhoris, 
porque precisamos internar esses velhinhos. Ao que me res~ 
pondero com a maior naturalidade: "Ninguém agüenta dentro 
de casa esses velhinhos. Aborrecem demais,_ brigam CO!ll os 
meninos, brigam com minha mulher, atrapalham tudo. ColOca 
lm hospital e não tenha pressa de dar alta, não, doutor•:. 

É evidente, Sr. Presidente, que não posso fazer coisas 
desse tipo. E vejo, do outro lado, aqueles que, como em 
uma autojustificatiVa, dizem: ''Ah, meus pais moram comigo, 
minha sogra também. Fiz até, no fundo do quintal, um aparta­
mento muito confurtável, ondê estão tendo a vida que dese­
jam. Não ouvem o barulho 9as criança~,_não ouvem. o progra­
ma de televisão que não querem. Em S\lma, têm uma vida 
independente. E eu lhes pergunto, Sr. Presidente, se é real­
mente isto 9 ·que os idosos querem? E posso lhes assegurar, 
Sr. Presidente, que esse desamor não é o esperado por aqueles 
que adentr~m na terceira idade. 

Finalmente, eu lhes falei de solid.ão~ e contei também 
um fato vivido por mim, Eni uma· das minhas campanhas 
eleitorais visitei um pOvOado ha minha c.iQ:õ\de natal, povoado 
Bita. Lá chegando, lembrei-me que eu tinha tido, como com­
panheiros de escola, dois rapazes daquela regiã-o. Procurei-os 
e fui informado que tinham ido residir em Santos. Esse era 
quase que um sonho da minha infância. Todo sergipano teve 
uri:t parente que foi para Santos. Todo sergipano só foi feliz 
no dia em que foi a santos. b Senador Mário Covas disse 
m-uito bem, um dia aqui neste-plenário, cJU.e~-"Santos é a 
maior cidade sergipana fora e dentro do seu território''. Mas 
fui informado que a senhora sua mãe continuava residindo 
lá, num sitiozinho pequeno, onde ela plantava mandioca, culti­
vava o milho, que chamava "a malhada". E fui lá, malhada 
e encontrei uma senhora já idosa, bem gorda, sentada num 
cepo de madeira a acariciar uma porca. Sentei-me ao seu 

. lado, no cepo, e começamos a conversar sobre os meq.inos, 
sobre os filhos, o que fizham, o que estavam fazendo, quais 
as notícias que tinha a me dizer, o que ela podia me transmitir 
daqueles que foram os meus colegas. 

E ao sair, até por uma forma de ser agradável, dar sentido 
a sua vida·, porque ela estava trabalhando, produzindo, crian­
do. Eu disse: Mas a porquinha está uma beleza; gorda, grande. 
Daqui mais um mês a s·enhora já pode vendê-la. · 

Para ·minha surpresa, ela disse: o que, Doutor'? Vender 
minha porquinha! Minha porca é minha companhia, é com 
quem eu vivo nesta casa, é com quem converso, é quem me 
ouve, é quem participa da minha vida. 

Com essas histórias, Sr. Presidente, 5~5 e Srs. Senadores, 
"-!"···quis mostrm ·àqueles· velhinhos e velhinhas que estavam lá 

na Universidade de Brasília, ~guardandO a mínha palavra, 
que eu, Senador FrancisCo Rollemberg poderia legislar para 
lhes assegurar os direitos que a Constituição de 1988 lhes 
concede. Mas não poderia jamais legislar sobre am~r e desa­
mor, solidão e depressão. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Permite-me V. "Ex• um aparte 
Senador? 

O Sr. Francisco Rollemberg - Com muita honra, Sena­
dor. 

O SR. JONAS PINHEIRO - V. Ex• está trazendo ao 
conhecimento da Casa, neste momento, um tem~ que tem 
sido objeto de descaso tanto dos poderes públicos, como do 

desaii\or que tem presidido o comportamento da sociedade 
moderna. Pelo que sei, existe apenas uma iristituição neste 
País, que se tem dedicado um pouco mais, a faZer ainda que 
pouCo, pelos que. entram na terceira idade. 

. _RefirO-ine ao Serviço Soçial do ComérciQ -SESC. Es:;a 
entl.dade, entre os seus programas sociais, contempla o de 
assistência à terceira idaÇle_. NQ .. s~u programa, eles desen­
volvem atividades coletivas, atividades grupais, serestais, reu­
niões_, construção de brinquedos à moda antiga, troca de expe­
riências de se_us tempos dé infância e ju~ent1,1de, na busca 
de miitíni.ízã.i a dor da solidão, a dor do de~all;lçlç, a dor trazida 
p_elo fato 4e ter sido relegado a segundo e terceiro plano, 
a dor do esQUecimento dos familiares e- ãriügOs. Como bem 
.disse V_ Ex•, o poder público bem que poderia se dedicar · 
um pouco mais a ofe.recer a e!!;Se!!; que, ce.rtatnep.te, já contri-_ 
buíram para o- desenvolvimento do País cqm sua força _de 
trabalho que já fora ativa e atuante. Não s~o só as crianças 
que merecem a nossa atenção: essas vão produzir e merecem 
muito, mas não se pode esquecer aqueles que os idosos, muito 
já fizeram. Sabemos que a idade é um atestado de respeit<i­
bilidaele, de credibilidade. Quem tem mais idade tem mais 
experiência. teril mais conhecimento da vida, e muitó pode 
ajudar, auxiliar a orientar as gerações mais novas._ Por essa 
raz:ão, pÍ"oviveh~ente, é que· OS países ·orientais têm tánto 
respeito pelos idosos, são intocáveis, são sagrados. Tàlvez 
seja exatamente por reconhecerem eles o valor imenso do 
idoso. a contr.ibuição que eles podem dar,_ não com a força 
física, mas com a força da experiência, com a força moral, 
com _a força intelectual. V. Ex~. ao fazer esses comentário~, 
ao contar essas três histórias, chega a comover aqueles que 
se debruçam um pouco sobre esse proQlema e reconhecem 
a legitimidade e a veracidade_Qe çada t!-!J:l.a das palavras aqui 
pronunciadas por V. Ex~ Eu me Solidarizo com esse pronuncia­
mento, com ess.e chamamento Qe atenção que V. E~~ faz 
para esse caso dramático dos _v~lhinhos, daqueles que_ entr~m 
na terceira idade num sofriiÍlento permanente ditâdõ esp"edal­
mente pelo esquecimento dos amigos e dos familiares. ·Eu 
o parabenizo e me congratulo Com V. Ex~, nobre Senador 
Frãncisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - V. Ex• com o 
seu aparte, com a sua experiência, Só pode enriquecer ô ineu 
pronunciamento. 

O SESC é realmente pioneiro no Brasil no trabalho ao 
idoso, e V. Ex~, eu sei, trabalhou nesta área e cuidou muito 
bem do idoso brasileiro, quando lhe foi dado o poder de 
mostrar a sua capacidade de trabalho. S\l-a presença nesta 

. Casa, neste instailte, é resultado da sua vida e dos seus_traQa­
lhos entre os quais se inclui um desmedido amor aos ido~os, 
demonstrado quando o SESC no seu Estado pôde dar o xp.elhor 
de si. 

N6s tivemôs a ·participação do SESC: lá na Candango-
- lãndia vem o Sr. Salvador Augusto Guaraci. Posso dizer: a 

V. Ex• que ..o grupo do SESC fOi o que ·se confessou mais 
feliz, mais animado, mais participativo, mais desinibido, o 
que vem demonstrar que a atuação daquele órgão nessa área 

_é de um!l importância capital. 

Muito obrigado, Senador _Jo_nas Pinheiro, pelo aparte de 
V. E:xl Felicíto-o também por estar preocupado com um tema 
como esse, talvez árido, talvez insípido, um tema sobr.e. o 
qual tantos se mantêm indiferentes. E V. Ex•, um homem 
da área, que conhece o assunto, já deu, tem dado e, e1,1.sei, 
continuará a dar- o melhor de sí para que posSamos dar aos 
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velhinhos do Bras,il aquilo que eles merecem, ou seja, O nosso 
respeito, adrniFação e gratidão. . _ 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no decorrer dest~ 
minha exposição ouVi alguma~ queixas, entre as quais a de 
um velhinho que dizia:"- Veja, Senador, adquiri utna casa, 
mas complete-i 70 anos. Não posso mais dispor desta casa." 
E, lembrei-me.' eritão, que nO meu projeto, no Estatuto do 
Idoso, no seu art. 8':>, eu assegurava ao idos_o:o direito de 
dispor dos seus bens, sendo tão-somente admitida a interdiçao 
nos casos juridi'camente cõiiiproVados cte inCapacidade. Por­
que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a idade biológica não 
tem uma correspOndência integral, nãó há i.ün e~Caixe pe!Íeho 
com a idade psicológica. E iSsO podemos ver a· t_o!io i~sta~te 
e a toda hora neSta Casa mesmo onde homens--de ml:!iS de 
70 anos se reve!lâm Senadores dos mais operantes,' dos mais 
inteligentes e dos majs diligentes~. _ . . 

E V. E·x~;·que·presiae esta Casa, neste inst'ahte, é Um 
deles. E quem ·poderá negar a V. Ex~, Sênadoi-· Saldl:!nha 
Dérzi, a sua ·capacidade de liderança, de comando e a sua 
disposição de jOvem para desempenhar com coragem, audácia 
e. desenvoltura ãs funções que a vida tem lhe dado após a 
terceira idade? Queín poderá negar ao Sehã.dor Nelsol_l <=:ar­
neiro aquela vivacidade mental que ele até hoje ·exerdt~ no 
Plenário desta CaSa? Queni poderá n~gar·, s·r: President~, 
SrTs: Senadores·, ·o coD.tiiblltO que tem dado ao Congresso Na­
cional a cultura e a inteligência de Josaphat Marinho, que, 
teçdo passado dos 70 anos, não pode mais dispor do.patri­
m<)nio que ele próprio constrüiu? Ali está" Alexandre Costa. 
Um jovem de pouco mais de 70 anos, trabalhador, vibrante, 
Senador em terceiro mandato, homem que tem representado 
a Sua terra com muitO VigOT e desenvoltura. 

' Não se pode medir a capacidade do homem pela sua 
idadC biológica. A idade do homem é a que ele aparenta 
e não a que registra. Por isso, fiz um projeto anterior ·a· ess_e 
projeto de estatuto, quando propunha que não houvesse mrus 
apósentadoria aos 70 anos e fosse concedida a qualquer idade, 
désde quando incapacitado estivesse o cidadão. 

Não há como se explicar que possamos ter Senadores 
dessa idade e não podemos ter mais as aulas de Josaphat 
Mfl.rinho na Universidâde de BrasOia e na .Universidade da 
B~hi:;t .. Não se há de entender que os grandes velhos da história 
comandaram a humanidade- Adenauer, Churchill, Ma o Tse­
Tung, Ho Chi Mihn- para citar uns tantos nos mais diversos 
campos ideológicos, eram homens que deyeriam estar, ~artin­
do dessa premissa medieval, quando o homem moma aos 
trinta anos, asilados e proibidos de exercer o direito <i_e forne­
cer às gerações que lhes seguiram a sua experiência, a sua 
vivência e os seus conhecimentos. Muitos disseram;- Como 
eu gostaria de falar e ·contar as minhas· histórias! - Eu lhes 
disse:- Também com isso eu me preocupei. 

O art. 40 do meu projeto, na área de Educação, Cultura 
e L_a.zer, aborda o assunto. Eu lhes dizia: meus amigos, nós 
vivemos a renúncia de Jânio Quadros, nós conhecemos a ver­
dadeira história dessa renúncia. Assistimos compungidos -
eu estava no primeiro ano de medicina - ao suicídio de Getú­
liO Vargas. Sei transmitir às gerações que nie seguiram as 
emoções daquele momento com o c.onhecim.ento da expe­
riênCia de ter vivido aquele instante, de ter participado das 
paSseatas, de ter chorado com o povo nas ruas aquela morte 
qUe "tanto chocou o País. ·· 

Mas Sr. Presidente e Srs. Senadores, se V. Ex•s compul­
sarem ~s livros da História do Brasil e da Históiia Universal 
sobre fatos que assistimos e vivemos, encontraremos as mais 
distorcidas descrições, as mais conturbadas imagens e. no mais 

· i:Jas vt:;;~.s. não condizentes com a realidade daquele instante 
~~ q~e açontece;ram, vendendo para a posteridade a história 
daqueles que, comandando aqueles atos, não quiseram que 
eles fossem vistos cmmo realmente ocorreram. 
·Diss.e~lhes: --'~Qcês terão OPort:.midade, se aprovado o 

projeto,. çujo art. .40 diz: 
"Art. 40 ·- As aulas de História, na rede de ensino 

público, nos três níveis de escolaridade, nas datas de 
comemorações cívicas, poderão ser ministradas por ido­
·sos da comunidade, na condição de representantes da 
memória nacional." 

· Eü·· pOderia lhes falar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, das 
mitÍhas preocupaÇões com a ·saúde, sobre os deveres sociais 

·do·Governo para t:óm o idoso, mas não lhes direi ma~s nada. 
O projeto está aí,' vai à discussão. Não espero que SeJa apro­
v.ã.do como está; ,Ele não é o melhor, ele não é o melhor 
projeto, ele não é o grande projeto, e sim o projeto .. Ele 
é a bola que está sendo chutada no instante do jogo que 
vai começar. Não sei que documento resultará desta minha 
proposta do Código dos Idosos. 'De uma coisa, porém, tenho 
certeza: ·a de que· começamos agitar" as idéias· em todas ·as 
áreas tiO nosso País. Esse projeto·, ·sêm·que eu ine· PreocupasSe, 
eStá tendo uma aCeitação, uma divUlgação que não fiz. Daí 
por que acredito- :que·. ele vai sair desse Senado Federal, irá 
à Câmara dos Deputados e nós poderemos ter, então, consoli­
dado aquilo que a Constituição previu em seus quatro artigos, 
para atender àquilo que pOdíamos legislar, que não é sobre 
o amor ou sobre o desamor, mas sobre as necessidades físicas, 
biológicas e de satisfação de realização pessoal que a lei pode 
fornecer e oferecer ao idoso. 

Sr. Presidente. 'é• uma lição essa reportagem. 
Irmão Chanel, aos 91 anos de idade, aposentado dos Maris­

tas, decidiu dar um exemplo para· a: juventude e· fez vestibular 
em uma universidade· do Norte do Pafs; foi aprovado entre 
os primeiros. Depois, ele confessa, com aquela humildade 
de um professor marista: - Não pretendo fazer o curso da 
universidade para não tirar a vaga de nenhum jovem. Preocu­
pado com o jovem, ele não vai ocupar a vaga conquistada. 

Sr. Presidente, algumas universidades, em São Paulo, no 
Rio de Janeiro, já,estão criando cursos para a terceira idade, 
para ··permitir qu~ -~g~eles que de~ejam, que precisam, que 
devem continuar trabalhando, posSam se manter_atualizados. 

Está provado, SL Presidente, Sr~ .. Senadores, que às PessOas 
idosas que exercii:_a-m -o cérebro ap~e_nc:Iem com m_uito mais 
fãéilidade até que 9 jovem, porque já trazem dentro de si 
uma cultura sedim~ptada, onde o agregado de con~ecimentos 
novos acontece com uma relativa facilidade. Pç.r _que, então, 
Sr. Presidente, temos que aposentar gra:ndes juristas, procura­
dores, pareceristas, médicos, ep.genheiros, arquitetos, todos 
eles do serviço·pÓblico, no mais das vezes, abandonando uma 
experiência largamente demonstrada? 

Sr. Presidente, a velhice é um privilégio. Já me sinto um 
privilegiado neste ~aís porque ultrapassei os cinqüenta anos. 
E porque ela é um privilégio merece respeito, (?Orque a velhi-. 
ce, o maturar é algo que se sorve lentamente. E o doce vinho 
da-vida. Vamos -saboreando à medida que se vai vivendo. 
Alguns acham esse.Yinho um pouco amargo, outros o recebem 
muito bem, e ainda há os que dizem da sua desesperança 
ao maturarem. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMI ~RG Concedo o apart• 
a V. Ex~ 
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O Sr. Magno Bacelar -Quero felicitá~lo e à Casa pela 
9POrtunidade do pronunciamento que V~ Ex~ nos brind_a nest.a 
manhã e, sobretudo, pela idéia do proje_to .. De antemão, digo. 
a V~ Ex~ que conta com.m~u apoio, com meu entusiasmo. 
Mas, Sr. Senador, é um grande exemplo para a Nação brasi-' 
!eira, que nos últimos meses tem vivido o dissabor ·de ver 
os velhos, os aposentados levados às maiores humilhações 
e até a morte em filas de b~nco, para poder receber as pensões. 
injustas. Porém, o que é mais degradant~ e deprimente para 
a Nação brasileira é a luta inglória pelos Í47% a que fazem 
jus. A Nação, estarrecida~ vê o exemplo de descaso e a falta 
de respeito para com os itlosos que empreenderam ·esforços 
ingentes ao longo da vida pelo desenvolvimento da nossa Pá­
tria. Nesse momento V. Ex• traz essa pfedcup:açãá que-aeve 
ser de todos nós, o reconhecimento ao direitO dos- idOsos. 
As homenagens que eles merecem de todos nós são trazidas 
aqui, brilhantemente, por V. Ex~ Solidarizo-me e congratu­
lo-me com V. Ex~ e prometo, desde já, estar ao seu lado 
lUtando pelo seu projeto. Obrigado. 

O SR. FRA!IICI!)CO ~o'r,-J,.EMBJi;~G.'- Sena~o~ Ma_gri? 
Bacelar, este .orador, s~u coJega, lhe ,agradece de :;t.:qtemã9. 
o seu apoiamento. V~ Ex• se mostrou. mp,to se~íyel, ~ e:st.e 
problema. Os idosos de amanhã seremqs,. nós. É preciso .que 
eduquemos os nossos jovens quanto ao respeito e veneração 
aos idosos para que eles, na velhice. não vePnam cobrar aquilo 
que não foram capazes de dar aos seus _ant~cessores. 

Tive essa preocupação, Sr. Senador, V. Ex~ salientou 
muito bem, pois no meu art. s~ digo num· dos itens: 

"Eliminar to(ia: lnCdida discriri-ün_a.J:Qrill_~e'm r~ão 
da idade; atender, de forma esp·eci~I. às neCesSidades· 
do idoso, respeihi.rido as cond_ições físicas, psicossociais· 
e econômicas.,. ' - ' · ' · 

Não·é possível, Sr. Senador, que:se'aSSista ao· que assisti 
há poucos dias: a Prefeitura de Aracaju págaria uma diferença, 
havia dois quarteirões rodeados de fil.as com pessoas que mal 
podiam se manter em pé!... Há de se encontr~r uma maneira 
diferente para que essas·pessoas idosas não se. submetam_a 
uma tortui:a dessas. depois de tanta luta, para receber mingua--; 
dos cruzeiros._ , 

V. Ex~ tem razão, há que se ter um pouco mais de· atenção 
a essas pessoas, àqueles que estão tendo o privilégio, comO" 
nós todos, de passar da nietade do século. 

Sr. Presidente, quando o Senador Magno Bacelar me 
interpelou falava do intróito do meu projeto, no qual trazia 
um poema de Fernando Pessoa, encontrado de u~a mane~~ra 
muito interessante, numa noite lendo poesias, folheando uma 
antologia de Fernando Pessoa, encontro, solto, sem título; 
peguei esse poema e o.ipclui. Vou-me permitir lê-lo, neste 
instante,·antCs de concluir. Fernando Pessoa falava da velhi~ 
desta maneira: 

.. Assim, Serifriada ter feito e por fazer, 
Mal pensado ou sonhado sem pensar 
Vejo os meus dias nulos de cçrrer 
E o cansaço de nada me aumentar. 
Tênue passar das horas sem proveito, 
Leve correr dos dias sem ação 
Como quem com saúde jaz no leito 
Ou como quem se atrasa sempre sem razão. 
Inútil vida posta a um canto em ida 
Sem clue alguém nela fosse nau ou mar, 
Obra solenemente por ser lida 
Oh, deixe de sonhar sem esperar!" 

Marçode 1992 

Na semana passada, visitava um velho mestre meu, Pro­
fessor Barreto Fontes, uma dessas pess_oas· .queridas, com 
quém a nOssà àmizade é mais feita de brigas e de confrontos 
de que de atos de afetividade, embora nos estimemos, nos 
amemos muito e quando .eu.levei este Estatuto do Idoso ele 
disse: --:- "~u sou algum velho?~' E pe.gOu este trabalho e 
seus QlhOs se. c enchera~ 4e:A:imi,·; )~~ !H?~gupt<?:. :- "Então, 
o que é qrie houve?" Ele disse: - ·~ollemberg, é o sonhar, 
sem espe"râr'"·. ·. ' . 

· . - Sr. PresideD.te', SrS. Senadores. o problema do velho não 
se' ieStdngé aO pi-9blema do v"elho brasileiro, 'nlas ao problema 
do v~!h:D, como um todo. Só póSsO legislai' 'p'ar3 o meu Pa"fs1 

mas·_quero lhes nlostrar, neste.inStante, p~ra· Ç<}ncluir o meu 
discursd, ·comd somos nós, aqueles que chegaram à meia ida­
de, ridiculariZados, pouco aceitos, maltratados; isolados, soli-
tários e_"depriinidós. · ' · · · 

Re~eb(recentemente, Perfis Liberais, e'sta: revista colom­
biana. Na sUa coiltracapa há uina charge -é, nessa chãrge·, 
daiS velhos wnVt;rsam .na cerca ctÇ_s~a. Pr9Prj~dade. um .. nO 
aní3.nho da "terra; com um arado e o 01,1t_ro. cop1 um tt.:_ator_, 
tie:m moderno. O que estaVa com o arado Olha· para aquele 
qúe está com o seu tratar araiidó a terra ...!....'e já havía arado 
Çl}l!to,mflís.que o se.u pedacinho·- e diZ: :....__"Está ·c1ar0, 
é muito mais moderno, mas coin quem comentas tua vida?" 

Sr. Presidente!, Srs. Se.nadoi:t;s, era -õ -que tinha a =di:iér~ 
nesta manhã. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDE!IITE 
!11• 65, I)E 1992 

o· Presidente do Senado Federal, no·uso da sua compe­
tência regiirte'ntál e regulamentar, de .confOrmidade com. a 

· delegação de co:ffipetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da <:::omissão Diretora n9 2, de .4. de abril de.1973, e. tendo 
em vista o que·consia do Processo nç-1.279/92-0, 

Resolve aposentar, voluntariamente, MARIA BETA­
NIA DE LEMOS GONÇALVES DA MOTTA, Assessor 
Legislativo, Parte Especial do.Quad.rQ Perot;:n;te;nte do.S.ep{ldo 
Federal, nos termos do arti.go 40, ii:tciso III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do. Brasil, combinado com 
os artigos 186~ incis-o lll, alínea c, e 67, da Lei n9 ·8. 112, 
de· 1990, bem ~sim com o· artigo 11 da Resolução (SF} n9 
87, de 1989, com proventos Proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o diSpostO no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 6 de março de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDE!IITE 
!11• 66, DE 1992 

. O Presidente do Senado Federal, no uso da sua totÔpe­
tência regimeiiiã'r e regulaiÍleittar, de conformidade com' a 
delegação de colnPetência qUe "lhe foi outorgada pelo_ Ato 
da Comissão· Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e. tenpo 
em vista o que consta do Proces.so n9 1.430/92-0, . 

Resolve aPOsentar, voluntariamente,_ MARIA vERO­
NICA ALVES PANISSET Santana, Analista Legislativo, 
Área de Processo Legislativo, Classe ulsspecial", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado Fe'êteral, nos termos do 
artigo 40, inciso III, alínea c, da ConstituiçãO da República 
federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 
ID, alínea c, e 67, da i.eTil9 s-."112, de t99Ü, bem assim Com· 
o artigo 11 da Resolução (SF) n9 87, de 1989, com. as vantageris 
da Resolução (SF) n• 21, de 1980, com proventos propor-

/, 
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cionais ao tempo-de serviço, .observado o di$pOs_tq np, artigo 
37 inciso XI, da Constituição Federal. . . . . . .- . 

' Senado Federal, 6.de março de .1992. -Maur.o_l~_e;nevides, 
Presidente. 

ATO DO i>IU:SIOENTE 
' - • ' • ' N• 67, DE 1'992 

O PresideD~~ ~o .Senado Fe9~ral, no uso da sua. compe­
têncüt regimehtal e regulamentar, de confoinlidã.dé 'cç>ID; a 
delegação de competência que tl::\e. foi outorgada pe!o Ato 
da Comiss~~ ~~et<?ra ~9 2, ~e 4 ae abril -&~. \~7;3~ e Íep.do 
e~ vista o qu~ 9onsta do ,P,rgçe,sso n'~ 1.247/92-1 1 , , , • . 

. Resolve ,a,po~eqtar, voluntariamente: •. MARIA MADA­
LENA DA COI)TA-OLIVEIRA, Analista Legislativo, Área' 
de Processo LegiSlativo, Classe "Especi31'', Padl:cló In; ·d~. 
Quadro PermariêritC do Senado Federal, nos termos. do a~tigo 
40, inciso III, alí!l~a ~'da Cop.stituição da R~pública Federa­
tiVa ap Brasi~. co~b.i~tado c:o.m os artigos 186, _inciso lU, alínea 
c~ e 67, da Le~ ~~ 8.112, de 1990, bem assim com o artigo 
1~ .da Resoh,1ção_ (SF) n"' 87, de 1989', _c_Om- as' varitágens- d3' 
Resolução (SF) n9 21, de 1980, com proventos proporcío'na~s: 
ao tempo de serviçó, observado o disposto no artigo_'J1, inciso. 
~',da ConstiÍ4içãq Federa!. . · , · , : . , · .. , , _ , . , , . , 

. Senado Federal, 6 de ,rç.arço de 199f., ~ S~na,d,o;r ~""-~ro 
~~~vides, PresiQ~'Qte, -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 68, DE 1992 

O Presidente dC:i Senaâõ +Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regülam~Ôta!, de cõnfoimidade COm a 
delegação de- competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da·Comissão Diretora n"' 2, 'de 4 de abril de .1973,. e tendo 
em vista o que consta do Processo_n"' 19.861/91-5, 

.. Res_olve aposentar, voluntariamente, JOAQUIM LOU­
RENÇO FILHO,- Analista Leglsl3.tivo, -Área de Processo Le­
gislativo, Classe-·'1~", Padrão III, do Qua-dro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciSo III, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasíl, combi­
nado com os artigos 186, inciso III, a!inea a e 67, da Lei 
n9 8.112, de 1990, bem assim com o artigo-li da Resolução 
(SF~ h• 87, de 1989, com as vantagens da Resoluç!io (SF) 
n"' 21, de 1980, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

·Senado Federal, 6 de março de 1992.:.-......,.....senador Mauro 
BenevJdes, Presidente. 

ATO DO l'RESIDENTE 
N• 69, DE 1992 

O Presidente do Senado Fedçral, na uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidéiâe com a 
del~gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da'_Côinissão Diretora n"' 2, âe-4 de-abril de- ~973, e tendo 
em Vista o que corista do ProcesSo n"' 179/9'}.-2~ 

. , Resolve aposentar, voluntari~ll!ente, LPENOR PINTO 
DE MORAIS, Técnico Legislativo, Area de Artesanato, Clas­
se ~'Especüll", Padrão II, do Quadro Permanente dO Senado 
FeQ~~al, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da Consti-. . '.' 

' ' 

tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arti&os 193, 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n"' 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n9 
87, de 1989,_com proventos proporcionais ao tempo de serviÇo,. 
observado o disposto-no artigo 37, inCTsÕ-XI, da Constituição­
Federal. 

Senado Federal, 6 de março de 1992. -Senador M&.urO 
Benevides, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE 
. _N? 70, DE 1992 

O P'r.esid~nte do Senado Fede:ral, no uso. da sua comp~ ... 
têntia _r~gimental e regulamentar~ de c_onformidade -com a 
delegação de coro)?etência que_ lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de ·abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 1.221!92-2, 

Resolve aposentar, v_pluntariamente, NILO 1'-h.)GUEh 
RA, Técnico Legislativo, Area de Processo Legislativo, Classe_ 
H Especial", Padrão UI, do Quadr_o Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, incisO III, alínea a, da Consti­
tUiÇão" da "RepúbliCà Federativa d6 Br"asil, combinado com 
OS artígOs 193, 186~ iriciso III, alínea a, e 67, da Lei n~ 8.112~ 
de '1990, bem assiin com o artigo 11 da ReKoluçlio (SF)-rt• 
87, de 1989, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

·senadó Fedefal, 6 de março de 1992. 
Senador MBUi-õ Benevides, Presidente. 

I?ORTARIA 1\1' 2, DE 1992 

_ O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui­
ç,ões que lhe confere o artigo 283 dO Regulamento Adminis­
trativo do _Senado Federal, e tendo em_ vista o disposto no 
artigo 574, parágrafo t~>, do mesmo R.egul~m~nto~ · 

Resolve, designar MÁRIO SÉRGIO DA SILVA MAR­
TINS, Analista Legislativo, STHEL,NOGUEIRA DA GA­
MA, Analista Legislativo, e SILV ANA MOURA DE OLI­
VEIRA, Analista Legislativo, para, sob a presidêricia dO pri-:. 
meiro; integrarem C_omiSsão de Sindicância inctim ~ida de apu­
rar os fatos constantes dos Processos n9s 17230/91-8 e 
11219/91-2. 

Senado Federal, 5 de março de_ 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 3, DE 1992 

O Diretor-Geral do S_enado Federal, no uso das suas 
atribuições regulam~ntares e de acotdo com a delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Dire­
tora n~ 48, de 1991, Resolve, 

I-Atualizar a tabela d~ diárias de viagem, a serviço, 
consoante o reajustamento promovido pela Portaria n~ 929:, 
de 28-2-92, do Secret~rio d~ AQmini~tração Federal, publicada 
no Diário Oficial da União de 4-3-92, de acordo com o anexo. 

ll- Esta Poriaria entra em vigOr na data de sua assina­
tura, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal~ 5 de março de 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 
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ATADA3•REUNIÃOORDINÁRIADAC0MISSÃODI­
RETORA 

REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 1992 

OS: pr~sentes, após exame da matériã, 3provam o parecer; 
O Processo n~> 017280/91-5, que-trata da contratação de 

empresa para prestação de serviços de manutenção, limpeza 
e conservação, com .fornecimento de material, no complexo 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e cinco arquitetônico do Sen3;do Federal e do Cegra,f. 
de feveteiro de. um mil novecentos e nOventa .e: dois,. reúóe-s~ . · OS pr~senté det~rminaram a realização de licitação para 
a Comissão Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões ~e fim, devendO, antes, o Senhor Primeiro Secretário premo-
da Presidência, •Com a presença d~ Excelentíssin,io&, Senhores ver um -levantamento das reais DecesSidades do Senado em 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, relação ao objeto do processo. 
Primeiro Vice~Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo ---- 0 Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Segun­
Vice Presidente,..,Dirceu Carneiro, Primçiro Secretário, Már- do Secretário, que apresenta parecer favorável~ prestação 
çio Lacerda, Ség'undo Sectetário_._ Sal~anha Derzi, Terceiro de contas do terceiro trimestre de 1990 da execuçao orÇamen­
Secretário, Irarit Saraiva, .Quarto SeCretário e Beni V eras, tár_ia n9 Senado Federal, Processo n" 12864/90-0. 
Suplente. . _ . . . . . . Os· presenteS, ap~s ~iscussã~, apr:~vam o parecer. 

O Senhor Presidente dá: início aos trabalhos~ transmitindo A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se-
aos Presentes as providências adotadas em relação à;S no~ícia~ nhor Terceiro-Seéretário, que apresenta as seguintes matérias: 
veiculadas pela'iJnprensa sobre narcotraficância nos próprios a) Parecer favo_rável ao Processo n~' 020360/91-6, refe­
do Senado Fede'ral. Inforina que foi solicitada ao MinistrO rente à prestação de -contas de despesas médico-hospitalares 
da Justiça autorização para que um Delegado da Polícia Fede- · realizadas com dependente do servidor José Victor ~obrinho. 
ral ministre a 10 (dez) Agentes de Segurança do Senado um Os presentes, após exame da matéria, aprovam o part:cer; 
curso sobre aquela matéria. O Senhor Presidente comunica b) Parecer ao Processo n9 001272/92-6, referente a pedido 
que as providências tomadas não implicam a quebra da auto- de ressarcimento de·despesas com passagens e diárias do Sena-
nomi.a do Poder Legislativ'9, por nãq ter havid<;> delegação dor Irapuan Costa Júnior. ' · ' . 
de comando a qualquer instituição alheia ao Senado. Q Senhor __ Os presentes, após exame da matéria, aprovam o parecer; 
Presidente cientificou tamb~m à Comissão Diretor3-haver re~ _ c) Parecer favorável ao Proces~o n~' 017631/91-2, refe-
metido à COmiasão de Constituiç§O, Justiç3. e Cidadania Con: rente -à solicitação _de treinamento no exterior do servidor 
sulta sobre a legalidade de processos de ascensão .funcio.nal, Granvile Garcia de ÜJiveira. · ~ · .. 
tendo em vista- questionainento da imprensa a respeito da , . Antes que o assunto seja discutido pelos presentes, o 
Resolução_n~' 16, de 1991. - . Senhor Senador Beni V eras solicita;. e lhe é concedida, vista 

A seguir. o 'senhor Presidente cohcede a palavra aO Se- da' matéria; : · ' 
nhor•Primeiro Vice-Presidente, que apresenta parecer favorá- · d) Parecer do Se'nhor Senador Saldanha Derzi, sobre os 
vel ab Processo. h' 011832/91-6, de interesse do servidor Lflio Processos n'' 000213/77, 008/81/87:1, e. 007400191-81, que Ira­
Chaves Cabral. .. tam de pedido de revisão da pena de demissão aplicada a 

Os present,es, após exame da matéria, aprovam o parecer, João Batista da Silva, ex~servidor do C~graf. 
com abstenção do Senhor PrimeirQ Secretá~o; · Antes que o assunto seja discutido pelos presentes o Se-

Em continuação, o Senhor Presidente concede. a palavra nhor Segundo Presidente solicita, e lhe é conferida, vista da 
ao senhor Segundo Vice~Presidente, qu~ _apre:senta Parecer matéria; · . 
sobré conclusões de inquérito administrativo envolvendo o e) Parecer favOrável ao Processo n9 018595/91-0, refe~ 
servidor Renato'Janiques- Proc;esso n9 002663/9~-0. rente à prestação de contas relativa ao terceiro trimestre de 

Os presentes, após o seu exame, aprovam· o parecer. 1991, do Fundo Especial do Senado Federal- FUNSEN .. 
O Senhor Presidente, concede a palaVra ao Senhor Pri- Os presentes, após exame da matéria, aprovam o parecer; 

meiró-Secretáriõ, que apresenta as seguintes matérlãs: O Parecer favorável ao Processo n>? 004600191-6, referente 
8) Expediente da Radiobrás, oferecendo- os serviços da a prestação de contas do quarto trimestre de 1991 dos recursos 

SinoPse por ela elaborado. - - repassados à Assefe. · 
Os presenteS, ãpós discussão, aprovam a proposta ofere- Os presentes, após exame da matéria, aprovam o parecer; 

cida· g) Parecer favorável ao ProceSsO n~' 0045994/91-8, com 
'b) Processo n9 012643/91-2, etp. que a Telebrasília solicita prestação de contas apresentada pela Assefe, relativa à Sub-

o pa~ento das ligações a cobrar. do sistema DDR. venção Social, para custeio da Creche. 
E designado o Senhor Segundo Vice~Presid,ente para rela- Os presentes, após exame da m8téria, aprovam o parecer. 

tara 'matária; ,· · · O Senhor Presidente, em prosseguimento à reunião, con-
~) Processo n" 021315/91-4, em que o Senhor Senador cede a palavra ao Senhor Quarto Se?"etário, que apresenta 

Carlos De'Carli, solicita alteração .de data de va~~ad~.de PMS. aos presentes os segUinteS asSuiitoS: . - -
É designado o Senhor Senador Saldanh_a Dem para dar a) Pareoer favorável ao Processo o• 020080/91-3, em que 

pareÇeroral sobre a matéria. O parecer é favorável e os presen- o Senador RaimundQ Lira solicita ressarcimento referente a 
tes o:aprovam; hospedagem sua e da_ esposa em São Paulo. 

~) Processos o'' 021191191-3 e 0211140/91-0, em crue o Os presentes, após discussão, aprovam o parecer; 
Senador Ronan Tito solicita alteração de data da validade b) Parecer favorável aos Processos n.,s 018707/91-2, 
de PMS. 019854191-9 e 020937/91-1, em que o Senador Flaviano Melo 

Antes que o assunto seja discutido pelos presen~, o 
Senhor Segundo Vice-Presidente solicita, e lhe é concedtda; 
vista da matéria; · 

·•) Pareoer favorável ao Processo n' 001510/92-4, no qual 
o Líder do PMDB solicita quota extra de correspondência. 

solicita ressarcimentO de despesas ~édicas. 
Os presentes, após discussão, aprovam o parecer; 
c) Parecer favorável ao Processo o' 001105/92-2, em que 

Fernando Passos de . .Mendonça solicita a interrupção de sua 
licença para tratar de inieresses p-articulares. 
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Os presentes, após discussão, aprov<pn o parecer; 

d) Parecer favorável ao Processo n• 018735/91-6; sobre 
a prestação de contas do Senado Fede~, relativa ao terceiro 
trimestre de 1991. 

Os preSentes, após discussão, aprova:m o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra 
a reunião, à~ vinte horas e quinze minutos, pelo que eu Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à putiliC3.ção. 

Sala da Comissão Direilitâ., 25 de fevereiro de 1992. ....._ 
Senador Mauro Benevides -- Presidente. 


